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As multinacionais 
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quinhão e dão a 
volta por cima 
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TA COM M EDO, 
FIGUEIREDO?

0  general João Batista Figueiredo, candidato gover- 
nista à sucessão de Geisel, fez mais uma das suas, num chur­
rasco no Rio, ao afirmar que as Forças Armadas poderão vol­
tar a servir a outros regimes de exceção, “se necessário for, 
para defender a pátria”. Nestas alturas do campeonato elei­
toral, a declaração soou como ameaça de endurecimento 
político, caso sua candidatura não obtenha pleno sucesso no 
pleito indireto de 15 de outubro. 0  deputado Ulysses Guima­
rães, presidente nacional do MDB, deixou claro que o “estra­
nho pronunciamento” de Figueiredo evidencia o temor de 
que o general Euler Bentes, candidato pelo partido da oposi­
ção, possa vir a faturar as eleições: “a crônica dos 14 anos de 
desgoverno do movimento de 1964 é a espantosa enumeração 
de golpes brancos, institucionalizadores do continuismo”.

A hipótese de que venham a se confirmar as insinua­

ções golpistas, que se pressente na fala de Figueiredo, não 
pode ser descartada numa análise do atual momento políti­
co.

Na pág. 3, publicamos um indício dessa possibilidade, 
Em 1977, o banqueiro Jorge Flores ligado ao Chase Manha- 
tan Bank, apresentou ao general Geisel uma série de medi­
das para conter aberturas democráticas: coincidência ou 
não, o fato é que várias delas já se confirmaram na prática, 
como a adoção de muitos dos itens do Pacote de Abril e das 
atuais Reformas Políticas que tramitam no Congresso. Para o 
futuro imediato, restariam pelo menos duas propostas de 
Flores a serem executadas, que deixam preocupação: a sus­
pensão das eleições de 1978 e a adoção de uma saída de 
“constituinte com Geisel”, ambas alternativas visivelmente 
autoritárias e anti-populares, como as demais.
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HOMOSSEXUAIS
z Um protesto contra 

a discriminação no 
noticiário

da grande imprensa 
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No dia 11 de 
setembro de 1973, 
a América Latina 
viveu um dos 
mais cruéis 
golpes de sua 
história, com a 
derrubada do 
governo da 
Unidade Popular 
e o assassinato 
do presidente 
socialista 
Salvador Allende, 
no Chile. Cinco 
anos depois, aqui 
estão os 
principais lances 
de esperança, 
realizações, erros 
e ilusões dos 
1.010 dias de 
Allende no poder, 
bem como as 
perspectivas que 
agora se abrem 
para os 
trabalhadores 
chilenos e suas 
vanguardas. 
Página 9



2 EM TEMPO

Professores paulistas 
continuam a greve FINAIS

Numa assembléia realiza­
da no dia 5, os professores da 
lede de ensino oficial paulis­
ta decidiram continuar a 
greve. 0  movimento que 
teve início há mais de 2 se­
manas tem como principais 
reivindicações o aumento de 
2()'i já, redução para cin­
quenta minutos da hora- 
aula, eliminação do sábado 
como dia letivo e a reformu­
lação total do Estatuto do 
Magistério.

A greve dos professores se 
espalhou pelo interior, atin­
gindo mais de mil escolas no 
total. 0  governo estadual 
decretou férias de 4 a 19 de 
setembro, afirmando que 
poderá ser revogada caso os 
professores voltem imedia- 
tamen'e às aulas. Os profes­
sores entenderam a medida 
como um meio de esvaziar o 
movimento, como tantas ou­
tras existiram nos colégio^ 
tomadas pelos diretores e 
professores discordantes.

Membros do Comando 
Geral de Greve -  represen­
tando os professores - o Pre­
sidente da União dos Direto­
res da Escola do Magistério 
Oficial -  Santo dos Reis Si- 

ueira -  e o bispo auxiliar de 
ão Paulo, D. Mauro Mo- 

relli constituiram a comis­

Foi eleita, no dia 17/08, a 
chapa Unidade e Renovação 
do sindicato de professores 
do Município do Rio de Ja­
neiro. É a primeira chapa de 
oposição deste sindicato que 
concorre e ganha as eleições 
nos últimos 14 anos. Com 
uma categoria de 35.000 pro­
fissionais  ̂ apenas 641 vota­
ram em 1210 sindicalizados. 
José Mohreví Ribeiro, presi­
dente da chapa eleita, fala 
da categoria e dos planos da 
nova diretoria.

EM TEMPO - Durante a 
campanha vocês afirmaram 

ue a entidade se distanciou 
as bases, tornando-se 

alheia aos problemas da ca­
tegoria. Quais são exata­
mente estes problemas?

Mohreví - Baixo salários 
e péssimas condições de tra­
balho. O salário do professor 
no Rio de Janeiro e um dos 
mais baixos das capitais do 
Brasil. Uma professora pri­
mária, por exemplo, recebe 
Cr$ 17,84 por aula, o que re­
presenta Cr$ 1.900 por mês 
para um turno diário de 4 
Ivas , 6 vezes por semana.
Outra aberração é o profes­
sor de nível superior não po­
der reivindicar melhorias 
porque não conta com um 
sindicato patronal. Procura­
remos levar os professores de

Caderneta 
de Poupança Jornal aa 

POUPANÇA
<_
Depositou por 10 anos, 
tem Cr$34 mil por mês

Um cidadão começou, em janeiro de 1968. a depositar 
Cr$ 2 mil por mês em sua Caderneta. Em janeiro de 1978. isto 
c, dez anos depois, ele loi verificar o seu saldo, já que durante 
esse tempo não mexeu no dinheiro depositado. Em vez. de 240 
mil (120 meses X 2 mil) ele tinha na conta CrS 1.305.569.75. 
Por extenso: Um milhão, trezentos e cinco mil, quinhentos e 
sessenta e nove cruzeiros e setenta e cinco centavos. Agora, es­
te cidadão vai viver só com os rendimentos de seu saldo (que 
continuará depositado), recebendo CrS 34 mil por mês!

v , _____________________________________________________

Caderneta na frente: 
3,4% ao mês até julho

De janeiro a junho deste ano (seis meses), a Caderneta de 
Poupança rendeu 3,4% ao mês, o que lhe garante o primeiro 
lugar entre os papéis do mercado financeiro.

O trimestre de junho fechou com um rendimento de 
10,85%, enquanto o saldo em depósito atingiu-CrJ 230 bi­
lhões nos primeiros dias de julho. Isto significa que os de­
pósitos em Caderneta subiram 17,3% em relação ao saldo de 
CrS 196 bilhões do último trimestre (abril).

Qs responsáveis pela pro­
paganda das cadernetas de 
poupança continuam a abu­
sar da boa fé pública. Agora, 
eles lançam o “Jornal 
da Poupança”, que espalha 
notícias mentirosas pelos 
melhores pontos de visão.
No primeiro número deste 
jornal, a manchete “Deposi­
tou por 10 anos, tem Cr$ 34 
mil por mês”, arquitetada 
sobre .cálculos errados, além 
de tentar vender lucros que 
as cadernetas jamais propi­
ciarão, desrepeita profunda­
mente a grande maioria dos 
trabalhadores que, motiva­
dos pelos apelos governa­
mentais, tenta poupar al­
gum tostão. A manchete 
conta a estória de um cida­
dão que começou, “em ja­
neiro de 1968, a depositar 
Cr$ 2 mil por mês em sua ca­
derneta” e que “em janeiro 
de 1978, isto é, dez anos de­
pois, tinha na conta Cr$

são de negociações com o Se­
cretário da Educação do Es­
tado, José Bonifácio Couti- 
nho Nogueira. O resultado 
das negociações: de um lado 
os grevistas permanecem fir­
mes em suas reivindicações; 
de outro, o secretário afirma 
“as negociações, no tocante 
os aspectos quantitativos, 
chegaram ao ponto final;
chegamos ao nosso limite or­
çamentário” .

Exatamente para decidir 
como seguir diante disto, 
dia cinco último aproxima­
damente três mil professores 
se reuniram em assembléia. 
Sob um clima descontraído 
e de intensa participação foi 
feita uma avaliação onde o 
movimento registrou uma 
vitória: o Estatuto do Ma­
gistério foi finalmente enca­
minhado ao Legislativo, 
após três anos de “banho- 
maria” . Entretanto, os pro­
fessores foram unânimes em 
afirmar que essa vitória será 
apenas parcial se o Estatuto 
proposto não for substituído 
por outro elaborado por pro­
fessores representativos do 
movimento.

Insatisfeitos com os resul­
tados das negociações, os 
professores passaram a dis­
cutir os próximos passos do

Professores cariocas 
ganham o sindicato

nível superior para o sindi­
cato e ajudá-los a organizar 
uma base jurídica com 2/3 
do corpo docente.

E7T - Quais são as priori­
dades na luta da categoria?

M -  Antes de tudo preci­
samos fazer um estudo da si­
tuação do pessoal docente. 
Depois da pesquisa podemos 
fazer reivindicações concre­
tas.

ET - Quais são as princi­
pais lutas que o sindicato 
deve travar?

M - Lutaremos por liber­
dade sindical para poder de­
fender os interesses da cate­
goria. Além disso, precisa­
mos fortalecer e democrati­
zar o sindicato. Vemos o di­
reito de greve como essen­
cial para poder obter maiores 
salários e melhores condi­
ções de vida.

ET -  Como será fortaleci­
do o sindicato? Haverá cam­
panha de sindicalização em 
massa?

M -  Sem dúvida. Só se 
pode fazer algo com sindica­
lização em massa. Depois do 
início da nossa campanha já 
entraram mais de 200 pro­
fessores para a entidade. 
Haverá uma comissão de 
sindicalização e além disso, 
um representante em cada 
escola encarregado de sindi­
calizar seus colegas.

1.305.569,75”. Como diz a 
matéria, “agora, este cida­
dão vai viver só com os ren­
dimentos de seus saldo (que 
continuará deposito), rece­
bendo Cr$ 34 mil por mês” .

Nada mais mentiroso: em 
princípio, o quase milhão e 
meio do tal cidadão só pode­
ría render Cr$ 34 mil ao mês 
se as'cadernetas pagassem 
32% de juros ao ano. E, 
como se sabe, elas só pagam 
6%. Os juros são apenas es­
tes e permitem ganhos reais 
de Cr$ 6,5 mil, no caso do 
fantástico capital acumula­
do pelo “poupador”. O resto 
do que paga a caderneta é 
correção monetária que, se 
for retirada, prejudiciará ir­
remediavelmente o princi­
pal. Ou seja: reduzirá o va­
lor real do saldo, diminuin­
do a renda futura do cida­
dão; retirando a correção, o 
poupador estaria usufruindo 
não apenas dos lucros, mas

movimento. O CGG propôs: 
“se de um lado os professo­
res estão conscientes de suas 
reivindicações, de outro o 
secretário está totalmente 
alheio” . Apontaram então 
para dois níveis de encami­
nhamento “um diretamente
com o Governador e o Pre­
feito, que poderão nos res­
ponder pelas reivindicações 
salariais e outro na As­
sembléia Legislativa, visan­
do reformular o atual Esta­
tuto”. Se foram unânimes 
quanto à necessidade de 
procurar estas autoridades, 
os professores debateram 
longamente como fazê-lo, 
decidindo pelo prossegui­
mento da comissão de nego­
ciações, apesar de uma boa 
parte ter se manifestado fa­
vorável a reunir todos • os
Íirofessores no jardim do Pa- 
ácio como forma de pressão.
Na próxima segunda-feira 

a comissão de negociações 
vai defender na Assembléia 
Legislativa a proposta subs­
titutiva do Estatuto a ser 
elaborada pelos professores 
numa assembléia geral que 
se realizará no próximo sá­
bado. Na terça-feira próxi­
ma a comissão de negocia­
ções terá audiência com o 
governador. A greve conti­
nua.

ET -  Como será estrutu­
rada a entidade?

M - Funcionará em 3 
níveis: executivo, diretoria e 
assembléia. Essa diretoria 
será “bastante aberta”. Ê 
um sindicalismo totalmente 
novo, completamente demo­
crático, mas dentro de limi­
tes, é claro. Somos muito 
“rodeados” por leis, o nosso 
campo de ação é pequeno e 
para rompê-lo, será difícil.

ET - Qual será o posicio­
namento da nova diretoria 
em relação à greve dos pro­
fessores do Paraná?

M -  Não posso dizer nada 
porque não tomamos posse e 
também não discutimos o 
assunto. Pessoalmente, sou 
simpático à greve. Acho que 
são justas as reivindicações 
dos professores do Paraná.

ET -  Como está a mobili­
zação dos professores do Rio 
de Janeiro em relação à gre­
ve?

M - No momento, só há 
sondagens. Nossa chapa não 
podia fazer nada de concreto 
porque foi eleita agora, se­
mana passada. Estamos 
tendo reuniões para discutir 
esse assunto. Assim que es­
tivermos definidos, iremos à 
imprensa, “botaremos a coi­
sa para funcionar”.

também de parte do seu ca­
pital.

Além dessa mentira, po­
rém, a matéria comete ou­
tras mais graves. O cidadão 
escolhido, contam, sempre 
fez depósito de CrJ 2 mil. 
Até mesmo em janeiro de 
1968 quando o salário míni­
mo era de Cr$ 105,00, quase 
vinte vezes menor que seu 
depósito mensal. Porde ser. 
Para repetir a façanha, hoje, 
respeitando Ig mesma pro­
porção entre salário e depó­
sito (desconsiderando os 
achatamentos salariais do 
período) qualquer pessoa 
poderia abrir uma caderneta 
com depósito inicial de apè- 
nas Cr$ 32 mil. Isso mesmo: 
trinta e dois mil cruzeiros. 
Quase a mesma quantia que 
o tal cidadão tena de renda 
mensal segjndo o “jornal” . 
Ou cinco vezes mais dinhei­
ro do que ele ele estaria rece­
bendo, de fato, agora.

A nova organização 
na campanha dos 

metalúrgicos cm MG
Está sendo convocada 

para esse domingo uma as­
sembléia geral dos metalúr­
gicos de Belo Horizonte e 
Contagem. Essa será a se­
gunda mobilização desde a 
abertura da campanha sala­
rial de 78, iniciada no último 
domingo de agosto. Eles 
querem 20% além do índice 
oficial.

Na primeira reunião, dia 
27 de agosto, tanto as pro­
postas da diretoria, quanto 
as do membros que forma­
ram a chapa de oposição du­
rante as últimas eleições, fo­
ra m a c e ita s  pela a s ­
sembléia. Além da definição 
dos 20%, outras três reivin­
dicações são de fundamen­
tal importância para os me­
talúrgicos: piso salarial de 3 
mil cruzeiros, antecipação 
acompanhando o custo de 
vida nos meses de janeiro, 
abril e junho e mais a esco­
lha de delegados de fábricas 
côm estabilidade igual a dos 
dirigentes sindicais.

Os antigos integrantes da 
chapa 2, de oposição, tam­
bém tiveram as suas princi­
pais propostas aprovadas: 
assembléia permanente, co­
missão para trabalhar junto 
à diretoria do sindicato em 
torno da mobilização pelos

Manifestações 
pela libertação 

dos presos
A libertação de quatro 

presos da Convergência So­
cialista - Maura Veiga, José 
Maria de Almeida, Oscar 
Ikido Kuno e Antônio Sá 
Leal (que foi deportado para 
Portugal) - desde que foi ini­
ciada a greve de fome por 
seus familiares e integrantes 
da CS na Pontifícia Univer­
sidade Católica, em São 
Paulo, foi considerada uma 
significativa vitória do mo­
vimento, pelos seus partici- 

antes. Enquanto em São 
aulo aumentava para 29 o 

número de adesões à greve, 
foi iniciado, no dia seis de 
setembro, movimento idên­
tico no Rio de Janeiro, com a 
participação de sete pes­
soas, na Escola da Arquidio­
cese de Nova Iguaçu Vigí­
lias, passeatas e manifestos 
em solidariedade aos grevis­
tas foram realizados, em di­
versas partes do país, desde 
que a greve teve início, dia
30 de agosto.

Oito membros da Conver­
gência e dois estrangeiros 
permanecem presos no 
Deops. Espera-se para 
segunda-feira a conclusão 
do inquérito sobre a Conver­
gência; quando este chegar à 
Auditoria Militar, os advo­
gados dos presos pretendem 
fazer com que seja declarada 
a incompetência da Justiça

Bancários gaúchos: 
Convenção pela base.

A primeira Convenção de 
Base do Sindicato dos Ban­
cários de Porto Alegre, reali­
zada nos últimos dias 25, 26 
e 27, dividiu seus 90 partici­
pantes em três comissões: 
Política Sindical (novo mo­
delo, formas de organização 
e mobilização); Política So­
cial (previdência social e 
programa habitacional); 
Condições de T rabalho 
(política salarial, estabilida­
de x FGTS, contrato coleti­
vo de trabalho, jornada de 
trabalho, enquadramento 
sindical).

Segundo o presidente do 
Sindicato, Olívio Dutra, a 
idéia predominante deste 
encontro foi “a necessidade 
de transformação da atual 
estrutura sindical de dentro 
para fora. Transformação no 
sentido de tornar o sindicato 
em real instrumento reivin- 
dicatório dos trabalhadores, 
com organização pela base 
através de comissões organi­
zadas por local de trabalho, 
eleitas e revogáveis em as­
sembléia”.

As conclusões desta pri­
meira convenção de base, 
segundo Olívio, poderíam 
ser sistematizadas em algu­
mas questões: “O fortaleci­
mento dos organismos de re­
presentação aos trabalhado­

20% e indicação de três me­
talúrgicos para acompanhar 
a diretoria na negociação di­
reta com os patrões.

O clima da assembléia era 
de otimismo e o resultado 
desse encaminhamento ini­
cial deixou em muitosacer­
teza de que esse ano as coi­
sas serão diferentes. Chega­
ram inclusive a falar em gre­
ve para se conseguir a vitó­
ria. O próprio presidente do 
sindicato, João Silveira, sur­
preendeu o plenário ao afir­
mar que não seria na Justiça 
que os metalúrgicos iriam 
c o n se g u ir  a v i tó r ia , 
referindo-se ás lutas que me­
talúrgicos vêm travando em 
outros estados.

Um ex-candidato da cha­
pa 2 também se manifestou 
nesse sentido dizendo que: 
“Pela primeira vez em dez 
anos vamos ter uma campa­
nha digna dos operários. 
Não confiamos mais no 
dissídio, nem na mediação 
da Justiça do Trabalho. 
Confiamos na negociação di­
reta” .

Ao final foi formada uma 
comissão para mobilizar os 
m etalúrgicos para  a a s ­
sembléia do domingo e des­
de então os metalúrgicos se 
declararam em assembléia 
permanente.

Militar para tratar do caso 
e, se houver processo, solici­
tar que seja tramitado na 
Justiça Eleitoral.

Uma carta aberta com 28 
assinaturas foi enviada, dia 
cinco,por familiares dos pre­
sos, ao presidente da Re­
pública, ao ministro da Jus­
tiça e às lideranças da Arena 
e MDB, pedindo providên­
cias para libertar os detidos, 
que também se encontram 
em greve de fome. Cópias do 
abaixo-assinado foram dis­
tribuídas, no Congresso, pe­
los representantes do Movi­
mento Feminino pela Anis­
tia, do Comitê Brasileiro de 
Anistia, Convergência So­
cialista, UEE-SP e Instituto 
dos Advogados do Brasil. No 
mesmo dia foi realizada 
vigília, em Campinas, de 
onde foram enviados dois re­
presentantes para aderir à 
greve, enquanto no Rio 
Grande do Sul era realizada 
passeata com mais de duas 
mil pessoas em solidarieda­
de à greve de fome e pela 
imediata libertação dos pre­
sos. Os participantes da ma­
nifestação de Porto Alegre 
permaneceram em vigília de 
5 para 6/9 pela libertação de 
15 pessoas, entre estudantes 
e jornalistas, que foram pre­
sas durante a passeata.

res, ou seja, o fortalecimento 
político dos próprios traba­
lhadores e outros segmentos 
sociais, historicamente mar- 

inalizados da sociedade 
rasileira, para que tenham 

condições de decidir sobre os 
destinos do país” . Conse­
quência imediata discutida 
pela Convenção de Base, 
como informou Olívio, “é a 
necessidade de uma As­
sembléia Nacional Consti­
tuinte, livre, soberana e de­
mocrática, como uma exi­
gência dos trabalhadores e 
da maioria da população 
brasileira, convocada para 
decidir sobre um novo proje­
to político, econômico e so­
cial para o país”.

Outra questão presente na
Convenção dos Bencários, 
citada por Olívio, “é a ne­
cessidade de organização 
partidária dos trabalhado­
res, sem ferir a participação 
sindical, embora a partici­
pação sindical tenha papel 
importantíssimo na partici­
pação político-partidária” . 
E quanto à política salarial 
foi destacado que ela “tem 
como princípio a garantia da 
negociação direta entre em­
pregados e empregadores, 
através das suas entidades, 
estando incluído aí o direito 
de greve.

Assembléia contra a carestia 
também em Porto Alegre

“Se a gente vai morrer 
sem luta, então o melhor 
mesmo é morrer lutando”.
Esta foi uma das manifesta­
ções durante a Asembléia 
Geral do Movimento Contra 
a Carestia, realizada no fim 
do mês passado, na sede da 
Federação Riograndense das 
Associações Comunitárias e 
de Amigos de Bairro (FRA- 
CAB), em Porto Alegre.

Organizada pela Comis­
são que havia sido escolhida 
na Assembléia anterior, em 
maio, o encontro significou 
um salto organizativo para o 
Movimento no Rio Grande 
do Sul. As mais de duzentas 
pessoas representavam cer­
ca de 20 vilas de Porto Ale­
gre, além de cidades da 
Grande Porto Alegre e do in­
terior do Estado. Também 
estavam representados di­
versos sindicatos de traba­
lhadores, associações profis­

AJUDE EM TEMPO A SEGURAR 
O ROJÃO!

Bomba à mineira, não. Tutu, sim.
Em Tempo não se intimida com os atentados que vem sofrendo.

Mas, bombas ajudam a causar rombos no orçamento.
Dê uma força para a imprensa combativa e independente.
Faça uma assinatura de Em Tempo, ou convença os amigos.

Ajude um jornal malcriado a continuar jogando 
francelino no ventilador.

Assine EM TEMPOZ
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CAJÀ - O Conselho Perma­
nente de Justiça do Exército 
de Pernambuco negou nova­
mente o recurso interposto 
pelo advogado Eduardo 
Pandolfi, para o relaxamento 
da prisão preventiva de Ed- 
val Nunes da Silva, o Cajá, 
ex-diretor do DCE da Univer­
sidade Federal de Pernam­
buco e membro da Pastoral 
da Juventude da Arquidioce­
se de Olinda. A prisão de 
Cajá continua provocando 
manifestações de protesto 
de entidades de todo o país, 
pela sua imediata libertação.

NUTRIÇÃO — Durante o 
encerramento do 11° Con­
gresso Internacional de Nu­
trição, dia 1°, uma estudante 
americana que se identificou 
pelo sobrenome de Benja- 
min ficou presa durante uma 
hora numa das salas de se­
gurança do Centro de Con­
venção do Hotel Nacional, 
onde se realizava o congres­
so. O motivo foi um abaixo- 
assinado, que estava em 
suas mãos e que continha 
cerca de trezentas assinatu­
ras. O documento denuncia­
va a Nestlé como responsá­
vel por considerável parcela 
da mortalidade infantil em 
países do Terceiro Mundo, 
na medida que ela, através 
da propaganda, estimula a 
amamentação artificial nes­
ses países. O que ocorre é 
que devido à baixa renda e 
recursos sanitários insufi­

ERRATA
1) \ a  matéria sobre o Movi­

mento do Custo de Vida, 
publicada em nossa edição de 
n' 26. na pág. õ. há uma infor­
mação que carece de precisão. 
O candidato a deputado esta­
dual Marcos Aurélio Ribeiro 
não participa mais da Coorde­
nação do MCV, ao contrário 
do que está ali afirmado.
. 21 Na matéria sobre o apoio 
de líderes sindicais a Fernan-

sionais e estudantis e setores 
da Igreja. Além disto, o Mo­
vimento do Custo de Vida, 
de São Paulo, mandou re­
presentantes da Comissão 
Coordenadora, que apresen­
taram relatos de suas expe­
riências de luta e de suas 
formas de organização.

Aliás, foi a organização 
para a luta do Movimento 
um dos pontos mais discuti­
dos durante a Assembléia.
Antes, porém, aconteceram 
denúncias da situação do 
trabalhador brasileiro, que 
“come mae, ganha pouco e 
trabalha demais”, e discus­
sões sobre a causa destes 
problemas e como lutar con­
tra eles.

“A culpa é do governo, 
que não está interessado em 
garantir a vida do trabalha­
dor. A culpa é do patrão,

cientes da maioria da popu­
lação o uso de mamadeiras 
p rovoca gastroen terite , 
doença responsável pelo 
maior número de casos de 
mortalidade infantil nesses 
países.
TKNDfcNCIA SO CIALIS­
TA — A Tendência Socialista 
do MDB/RS realizou no últi­
mo dia 2 um encontro de di­
versos representantes de se­
tores de todo o estado do Rio 
Grande do Sul. O encontro 
ratificou o ante-projeto da 
Tendência Socialista e for­
mou uma Comissão Estadual 
Provisória, que se incumbirá 
da ampliação do movimento 
e da preparação do Con­
gresso de Fundação da Ten­
dência Socialista do MDB 
gaúcho. O ante-projeto da 
TS propõe um programa que 
combine as reivindicações 
por liberdades democráticas 
com as tarefas políticas e or­
gânicas que apontem na di­
reção do socialismo.

ENGENHEIROS -  A cha­
pa 2, de oposição, venceu as 
últimas eleições do Sindicato 
dos Engenheiros do Estado 
do Rio Grande do Sul. A 
chapa, formada por inte­
grantes do Movimento pró- 
fortalecimento Sindicai, ven­
ceu com uma diferença de 
quase 100 votos, dos 444 to­
tais. A primeira preocupação 
da chapa 2 é a imediata pe­
netração do sindicato junto à 
ampla maioria do estado.

do Henrique Cardoso, na pág.
2, do n" 27, também há uma 
imprecisão. Onde se lê, “a 
candidatura de fernando Hen- 
riqu Cardoso que já era apoia­
da por oposições sindicais im­
portantes como a de São Pau­
lo e de Osasco”, deve se ler:
“apoiada por setores das opo­
sições sindicais de São Paulo e 
Osasco” .

______________________/

que só pensa em explorar o 
trabalhador”. ‘

“A luta é do trabalhador, 
do marido, da mulher e,dos 
filhos - em todos os lugares: 
em casa, na escola, nos bair­
ros, nas fábricas, nos sindi­
catos”.

Tiradas as conclusões em 
plenário, surgira as propos­
tas para encaminhamentoda 
luta contra a carestia. Orga­
nização de comitês de bair­
ro, lutando pelas necessida­
des específicas de cada lo­
cal, entrando em contato 
com os operários nas fábri­
cas, levando a discussão fei­
ta na Assembléia. Foram 
criados dez novos comitês de 
bairro, e ampliada a Comis­
são Coordenaaura que, como 
em todo o país, luta por me­
lhores salários e melhores 
condições de vida e traba­
lho.
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NACIONAL EM TEMPO 3

SOFISTICADA PROPOSTA DE GOLPE
No início do ano passado, o banqueiro Jorge Flores enviava ao governo 

um relatório lançando advertências quanto aos rumos da distensão e pro­
pondo um sofisticado esquema de golpe. Na época o episódio não teve 
maior importância. Mas hoje, suas linhas gerais estão quase que inteira­
mente confirmadas pelos atos do governo. Exceto a última das suas su­

gestões: suspensão das eleições e Constituinte com Geisel, assuntos que 
fervilham nos comentários políticos hoje em qualquer roda, aproximi- 
dade do 15 de outubro, quando o Congresso Nacional deverá optar entre o 
general Figueiredo e o general Euier Bentes. Estas duas previsões tam ­
bém se confirmarão?

Jorge Oscar de Mello Flores era e ainda é
Êresidente do Conselho de Administração do 

anco Lar Brrasileiró, controlado pelo Chase 
Manhattan Bank dogrupo Rockfeller, e um 
dos 20 maiores bancos do Brasil.

Seu documento veio a público em março do 
ano passado, portanto pouco antes do pacote 
de abril. A imprensa tratou-o sem maior im­
portância, pois o clima era outro. Pouco antes 
ocorrera a demissão de Severo Gomes do Mi­
nistério da Indústria e Comércio e pipocavam 
várias declarações de empresários a favor da 
abertura. E na mesma semana que o docu­
mento de Flores foi revelado, acontecia tam­
bém, ofuscando-o umaviiignificativa declara­
ção do empresário Einar Kok, dirigente da As­
sociação Brasileira da Indústria de Máquinas 
-  ABIMAQ -  a favor da redemocratização.

Por outro lado,a Federação Nacional dos 
Bancos através de seu presidente, veio ime­
diatamente a público desmentir a alegada re- 
presentatividade do documento entre os ban­
queiros.

E assim a coisa ficou como um episodio me­
nor dentro da conjuntura, como mais uma pro­
posta de “democracia forte” dentre várias que

“ CONSIDERAÇÕES SOBRE OS RESUL­
TADOS DAS ELEIÇÕES DE 1976 E A 
FUTURA ATITUDE POLlTICA A TO­

MAR
1) RESULTADOS DAS ELEIÇÕES ATÉ

1976:
1.1. ) Eleições de 1972.
1.1.1. ) Nas eleições de 1972, o partido da 

oposição ainda estava incipiente, a infla­
ção, embora estacionária, apresentava in­
dícios de declínio, o modelo brasileiro de de­
senvolvimento era em geral admirado, as 
exportações cresciam em percentagens 
apreciáveis, as reservas externas do país se 
acumulavam, a situação mundial favorecia 
esse estado de coisas e o resultado das urnas 
apresentou vitória esmagadora da Arena.

1.2. ) Eleições de 1974.
1.2.1. ) Já nas eleições de 1974, a crise inter­

nacional estava em plena evolução, refletindo- 
se no recrudescimento de nosso processo infla­
cionário, na contenção de nossas exportações, 
no déficit de nosso balànço de pagamentos e 
consequente redução das reservas externas, 
bem como até nas dúvidas quanto à legitimi­
dade e eficiência do modelo brasileiro. Outros 
fatores ainda se somaram aos mencionados, 
dando o resultado de que tanto se vangloriou o 
MDB e que, de certa forma, foi surpresa para o 
Governo, a Arena e os partidários da Revo­
lução.

1.2.2. ) Nessa ocasião, formulamos um plano de 
trabalho, cujo capítulo 3 analisava os “Fatores 
contribuindo para a vantagem exagerada obti­
da pela oposição nas eleições”, e que não pude­
mos concluir por não havermos conseguido to­
dos os dados que pleiteármos para um exame 
mais pormenorizado do assunto.

1.3. ) Eleições de 1976.
1.3.1. ) Posteriormente, fizemos uma apre­

ciação não somente sobre as perspectivas das 
futuras eleições de 1976 e 1978, mas também 
acerca dos seus reflexos sobre a conclusão das 
obras dos governos revolucionários, chegando 
à conclusão de que não se poderiam realizar 
as de 1978 e de que, quanto às outras, dever- 
se-ia fazer:

“O máximo esforço para um resultado favo­
rável das eleições municipais de 1976, visando 
à conseguir uma esmagadora maioria de vitó­
rias em municípios e, no computo geral dos vo­
tos do país, uma razoável maioria governa­
mental, bem como, se possível, o aumento dos 
municípios com vitória da Arena”.

1.3.2. ) Isso era indispensável para o apoio a 
um esquema de postergação das eleições de 
1978 e, realmente, sucedeu nas partes essen­
ciais, mas não na última, que, aliás, não era 
imprescindível e praticamente impossível de 
ocorrer, dada a excepcional situação da Are­
na no anterior confronto municipal.

( . . . )
3) PREVISÕES PARA AS ELEIÇÕES DE 

1978 
( . . . )

32) Apreciação global das perspectivas elei­
torais para 1978.

321) Em síntese pode-se dizer aue:
1) Os resultados favoráveis da Arena' nas

eleições de 1972, não são transplantáveis às 
eleições de 1978, pelo crescimento do MDB em

vez por outra são sugeridas por empresários, 
militares ou estudiosos.

No entanto, visto desde hoje, o documento 
pode ter uma destacada importância.Se Flores 
era um simples presidente do conselho admi­
nistrativo do Banco Lar Brasileiro, por outro 
lado sua presença junto ao atual chefe da Casa 
Civil da Presidência da República, general 
Golberi, vinha desde os tempos da conspiração 
para o golpe de 1964, através do IPES - um dos 
famosos institutos 4e estudos criados e finan­
ciados por empresários, mas que na prática se 
dedicavam à consipiração politica e armamen­
to de grupo de direita e de forma alguma a es­
tudos.

Por outro lado, trechos do referido documen­
to, bem como o sujeito na primeira pessoa do 
plural, sugerem que Flores e alguns outros - seu 
grupo, por suposto - já vinham há muito go­
zando deste hábito de enviar relatórios â Presi­
dência da República,fazendo advertências e 
propondo soluções. Além disto, pouco depois 
do documento vir a público, o governo baixa o 
pacote de abril, que como pode ser observado, 
está sugerido no texto.

Mas passados vários meses, hoje,

Acompanhe as propostas do banqueiro Jorge Flo­
res e a transformação em medidas práticas, como 
o Pacote de Abril, Projeto de Reformas, etc.

relação àquela época e pela completa mudança 
da conjuntura.

2) A vantagem obtida pelo MDB nas elei­
ções majoritárias de 1974 foi devida a múlti­
plos fatores, cujo efeito nocivo à Arena terá, 
para alguns deles, melhorado em 1978, para 
outros piorado e, ainda, para terceiros, produ­
zindo uma influência equivalente, dando, em 
conjunto, uma limitada melhoria para o parti­
do governamental, que, entretanto, não será, 
em absoluto, de molde a fazer pender em seu 
favor a votação em pleitos majoritários.

3) A vitória alcançada pela Arena nas 
eleições municipais de 1976, além de ser me­
nos significativa, se considerarmos as unida­
des em que não houve candidatos do MDB, 
bem como o total de votos em branco ou anu­
lados, estes, em geral, traduzindo protestos, 
não pode, de maneira alguma, ser transplanta­
da para o campo estadual ou o federal, princi­
palmente em se tratando de pleitos majoritá­
rios, como os de Governador e Senador, res­
pectivamente, que continuam, em sua maio­
ria, com perspectivas propícias ao MDB.

3.2.2.) Por conseguinte, toda a análise feita no 
que precede, reforçada pelos anexos e resumi­
da no item anterior, leva à conclusão de que as 
eleições de 1978, se se realizarem, serão des­
favoráveis ao Governo, qqe passará a entre­
gar à oposição: a direção dos grandes Esta­
dos, os de maior participação na vida econô­
mica e política do país; o Senado Federal, que 
virá a ter maioria do MDB, podendo vetar as 
nomeações governamentais a ele sujeitas epas­
sando a transformar em órgão de agitação o 
que sempre deu equilíbrio ao Congresso; e tal­
vez a Câmara dos Deputados, que, mais pro­
vavelmente, terá uma repartição de forças 
quase igualada, suscetível de dar maioria oca­
sionais a qualquer dos lados.

3.3.) Consequências dos resultados das 
eleições de 1978.

3.3.1. ) Ocorrendo o que se prevê no item 
3.3.2., o substituto do atual Presidente da Re­
pública teria uma administração difícil, 
toda cheia de resistências e impasses, modifi­
cando ou retardando planos bem como forçan­
do a contemporizações ou acomodações; seus 
resultados, muito possivelmente pouco efi­
cientes, contribuiram para desprestigiar a ima 
gem dos governos Revolucionários.

3.3.2. ) A partir daí que em eleição direta ou 
indireta, o novo Presidente da República se­
ria da oposição e estaria encerrado o ciclo re­
volucionário, antes de atingir suas metas, o 
que influiría prejudicialmente sobre o poste­
rior julgamento histórico, empanando um feito 
memorável, que era talhado a constituir o 
marco da redenção do Brasil.

3.3.3. ) Entretanto, o raciocínio que estamos 
tendo agora, se não for conosco partilhado 
oportunamente, de forma a permitir uma solu­
ção harmoniosa certamente o será “post- 
factu”, o que acreditamos, motivará um ato de 
força do Poder Revolucionário, de modo a evi­
tar o que, talvez mais que um fim melcancóli- 
co, seria uma época de agitações, do tipo da 
ocorrida na vizinha nação Argentina, e que 
entre nós, poderia desencadear os focos laten­
tes da rede do comunismo internacional.

3.3.4. ) Esse quadro, já de si bastante sombrio, 
seria capaz de se agravar, na hipótese em que, 
ao resolverem as forças armadas impedir o en­

quando as reformas políticas do regime estão 
para serem apreciadas e votadas no Congres­
so - e aqui novamente o documento sugeriu 
muitos de seus ingredientes - e além disto o 
processo politico coloca o regime autoritário 
numa clara crise, as sinistras profecias de Flo­
res ganham um realismo inacreditável.

Pois agora quando se especula sobre as pos­
síveis saídas a serem tentadas pelo regime, e 
dentre elas se anuncia a hipótese da suspensão 
das eleições e da transformação do Congresso 
numa Constituinte com Geisel, aí então é que 
se torna impossível fugir à conclusão de que o 
grupo de Flores decididamente faz pasrte, em 
alguma medida, daquilo que os analistas polí­
ticos têm chamado de “esquema do Planalto”.

Assim, estamos diante de uma peça que usa 
cristalinamente toda a franqueza que tais do­
cumentos permitem transmutando-se ora em 
cinismo, ora em arrogância ou ora numa lógica 
astuta de deduções realistas. Mas sempre 
pano de fundo elitista e falsamente prepotente 
acuado, na contra-revolução permanente. Re­
presenta pois a consciência de classe burguesa 
absolutamente hegemônica desde inícios do 
ano passado. Muito mais do que as surpreen­
dentes declarações democráticas dos empresá­
rios de então poderíam nos parecer.

cerramento do processo revolucionário, encon­
trassem algumas de suas partes, apoiadas 
na suposta maioria da opinião pública, tra­
duzida principalmente pela imprensa, re­
solvesse garantir o resultado das urnas; 
se tal acontecesse, poderia até haver uma 
luta armada, criando uma situação instável, 
ideal para a ascensão das minorias radicais da 
subversão esquerdista.

3.3.5.) Essas consequências alternativas, to­
das extremamente prejudicias ao país, é que 
desejamos evitar, com atitudes realistas, con- 
ducentes a medidas preventivas.

4) PROVIDÊNCIAS ACAUTELADORAS 
A ADOTAR

4.1.) Ensejo da vitóri da ARENA em 1976.
4.1.1. ) A vitória em questão oportunidade a 

que se venha a tomar medidas protelatórias 
relativamente às eleições de 1978, sem que o 
Governo possa ser acoimado de ter, direta 
ou indiretamente, provocado esse fato, com 
receio de uma derrota nas urnas, porquan­
to, não somente a grande maioria do povo 
não faz análise detida como a aqui apresen­
tada, mas também os lideres do MDB que 
eventualmente a façam têm a credibilidade ei­
vada de suspeição.

4.1.2. ) E essa vantagem ainda pode ser am­
pliada de várias maneiras, capazes de tornar o 
Governo revolucionário mais à vontade ainda 
para desencadear a providência, tão sutilmen­
te quanto possível:

1) A continuação e o aprimoramento da di­
vulgação objetiva dos resultados alcançados 
pela Revolução nos campos financeiros, econô­
mico e social, assim como em sua projeção in­
ternacional.

2) A correção de certas falhas, estruturais e 
funcionais, ainda existentes na máquina ad­
ministrativa governamental.

4.2. ) Esquema postergador das eleições de 
1978.

Consta com pormenores do Anexo II e pode 
assim ser resumido: _____________________ _
/ ---- grupo de trabalho composto por juristas /
í consagrados, agindo em estreito contato 
com o Conselho de Segurança Nacional e as­
sessorado por economistas, técnicos de admi- 

-nisl ração e «i.it wx offTTecialistas. elaboraria um 
(Qiovo texto constitucional, objetivando, 

acabai’uoiii o* al'õS'lllsLitUCUmais, incorpora­
dos, porém, à Carta Magna, os instrumentos 
para a defesa das instituições; estabelecer uma 
democracia forte, consentânia com a realidade 
mundial hodierna, aproveitar o período de 
mais de um de cênio de aplicacão da antiga 
Constituição, para identificar as disposições 
que precisam ser mudadas, modificar objetiva­
mente o sistema político de constituição dos. 

P pvnlnçan rln prTTfgaer. olo;rf,ral
2) Esse projeto de Constituição seria eits. 

viado ao Congresso Nacional, que ficaria \ 
transformado em Assembléia Constituinte, 
e, para trabalhar tranquilamente na elabo­
ração do texto final, usaria seu poder cons­
tituinte para expedir um “ ato preparató­
rio” , que estabelecería várias medidas con- 
ducentes ao objetivo visando , incluindo 
entre elas o adiamento das eleições de 1978, 
com a consequente prorrogação dos manda 
tos legislativos, que seria bem recebido

ande parle da oposição.

No entanto, se esta consciência de classe, 
com suas propostas, permanece e seguirá hege­
mônica no bloco dominante, é algo ainda por 
se ver. E mais que isto, ainda que seja esta a 
vontade do grupo do Planalto e de suas bases 
de sustentação , a viabilidade da proposta de 
sobrepor ao vasto movimento oposicionista 
atual é toda uma outra questão, cujos des­
dobramentos são extremamente incertos. Coi­
sa que aliás,o próprio Flores antevê, mas so­
mente pelo prisma do jogo de elites que lhe é 
familiar, ao temer as reações que poderiam ad­
vir de setores das Forças Armadas diante da 
negativa do governo em aceitar os resultados 
das eleições de 1978.

Daí que ele proponha o adiamento das “in­
toleráveis” eleições que agora estão chegando. 
Mas no seu cálculo político não entravam al­
guns fatores novos. Se não era de se esperar de 
um burguês do tipo, maiores considerações 
sobre o avanço dos setores populares e mais 
combativos dentro da oposição, no entanto, 
deveria fazer parte de seu cálculo, aí ele fa­
lhou, a divisão nas FFAA mesmo antes das 
eleições, o que hoje se manifesta, entre outros 
fenômenos, por meio da candidatura Euier. O 
que é óbvio, só vem complicar ainda mais o 
desfecho golpista de sua proposta.

Éstabeleci mento, n^ Constituiç 
Ípjxs^suowtesTTlíentanSTr^õrgãn

4.2.2.) Em estudo posterior, detalharemos esta 
parte, tendo como algumas das idéias a desen­
volver as seguintes.

1) A criação constitucional de um Conselho 
de Estado, que seria um Poder Moderador e 
cuja composição estaria prevista de forma a, 
indiretamente, representar um remanescente 
do Poder Revolucionário, inclusive tendo como 
membros natos os ex-Presidentes da Repúbli­
ca, com exceção dos cassados, hoje em dia ape­
nas um; ele teria um número mínimo de 
membros e, enquanto os ex-Presidentes não 
fossem suficientes para completá-lo, haveria 
designações, cujo processamento seria regulado 
de maneira a assegurar a manutenção do co- 
mando atual.

de
principuis c'ií'iiiti--^rrríentqnaoa*organizaçao 

Çdos partidos políticos dgdorma mais exigente 
que a óra em vigência, com base nos quais se­
ria feita uma completa revisão dos textos le­
gais e regulamentares regendo a estruturação e 
o funcionamento respectivos; com isso, seriam 
dissolvidos os partidos atuais e outros se cria­
riam em seu lugar, mudando o “status quo” 
reinante, que tende a pender, cada vez mais a 
favor da oposição. _____________

3) Fixação, em definitivo, na Carta Magna,
da eleição para Governador sob formajndi- 

<. rela -̂a**e nãó CtlbcTlli exclusivementé à Às- 
sembléia Estadual, mas sim a um Colégio
Eleitoral, constituído pelos membros daquela 
e por representantes de áreas eleitorais (que 
poderiam ser os próprios distritos eleitorais), 
em igual número por área, de modo a dar uma 
composição menos influenciável pelos votos 
urbanos.______ ______________________

!  4) Adoção constitucional do regime de votoN
distrital para eleição dos deputados estaduais 
e federais, que seria progressivamente atingi­
do, através de um sistema misto de votos dis­
tritais e gerais, os últimos dos quais seriam re­
duzidos gradativamente, até desaparecerja 
eleição dos representantes dos distritos eleito­
rais, que completam o Colégio Eleitoral para 
votação de Governador, far-se-ía, desde o iní- 

^cio. mediante voto distrital.
5) Inovação constitucional do regime de voto 

circunscricional, para eleição dos senadores, 
também alcançado apos uma fase llllsla, tnq 
íue uma vaga de senador seria preenchida 
por votos gerais e as outras por votos de cir-

.çunscriçõesjxfinípostas e s t a l e  vários distri­
tos Clêllolais.

6) Manutenção, na Carta Magna, do siste­
ma de voto direto para a eleição dosnPrefeitos e 
Vereadores.

4.2.3.) Aí estão apenas algumas idèaas, que, 
naturalmente ,ó poderiam ser desdobradas e l 
completadas. obtivessem uma aceitação, \  
em princípio, , ,>r parte da cúpula governa­
mental.

424) Deve ficar cia.o. contudo, que, pa\a se 
fazer uma reforma do tipo da sugerida, a «lti- 
ma oportunidade que se apresenta é aguça, 
enquanto o Governo ainda possui 
no Congresso Federal, vale dizer, enquanto 
não se fazem novas eleições para a renovação 
de dois terços do Senado e a totalidade da Câ­
mara".
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4 EM TEMPO NACIONAL

A assinatura do acordo entre a 
Siderbrás, uma espécie de Pe- 
trobrás do aço, e as empresas 

estrangeiras Kawasaki Steel, japone­
sa. e Finsider, italiana, que define a 

; participação de cada um dos três “só­
cios” na compra de equipamentos para 
a futura Usina Siderúrgica de Tuba­
rão, no Espírito Santo, tem despertado 
fortes críticas por parte de setores em 
geral afinados com a política governa­
mental.

Mesmo as condições em que o em- 
* préstimo externo de U$ 700 milhões foi 

conseguido de um consórcio de bancos 
‘ ’ japoneses não escapou impune, e uma 

onda desmoralizante de versões sobre 
*’ ,qual seria a verdadeira taxa de juros a 

ser paga, desgastou a imagem vitoriosa 
que o governo pretendia criar. Porque 
tantas críticas e qual seu verdadeiro al- 
cance?

Vejamos, brevemente, alguns dados 
i». ‘sobre o projeto:
*;. • •  O investimento global, orçado nes­

te ano de 1977 é em torno de U$ 2,7 bi­
lhões, ou seja, cerca de cinco vezes a 
‘previsão de 1972 quando o projeto foi 
.inicialmente concebido;

•  O financiamento de U$ 700 mi­
lhões tem prazo de 12 a 14 anos para 
ser pago, com um período de carência 
de seis anos para o primeiro pagamen-

. to;
1,1 ® A taxa de juros a ser cobrada pelo
o empréstimo será de 1,25 a 1,37% acima 
i da taxa normal interbancária de Lon- 

dres (LIBOR) a título de risco
“ .(“spread”), mais uma parcela a ser 
u” paga adiantadamente no montante de 
- 1,5%, ou seja, U/10,5 milhões, a título 
. ■ de comissão, mas cujo título é contro- 
•• verso: as fontes se contradizem entre

“flat fee”, “comitment fee” e “mana- 
gement fee” numa seqüência de decla­
rações e desmentidos que lembra o ve-

“ lho samba do crioulo;
® O capital nominal da empresa é di­

vidido entre os três sócios de maneira à 
Siderbrás ficar com 51% das ações, 
mas não ter poder de comando sobre as 
decisões mais importantes da empresa, 
pois nestas a divisão daquelas ações 
entre ordinárias, preferenciais de tipo 
A e tipo B alteram as proporções de tal

' modo que as coisas ficam 50% para a 
Siderbrás e 50% para os “sócios” es­
trangeiros. O truque está no fato de 
que as preferenciais tipo A, todas sob 

. controle da Siderbrás, não votam em 
decisões sobre, por exemplo, a compra 
de matéria-prima - carvão e minério 
de ferro -  sobre planos de expansão e
sobre pedidos de financiamento;

< ® Também no tocante à diretoria, o
.mesmo ardil: sao cinco diretores, três 
dos quais nomeados pela Siderbrás, 
inclusive o presidente, contudo parte

" das decisões, justamente as mais im­
portantes, só podem ser tomadas se 
pelo menos quatro diretores a aprova­
rem, com a presença dos cinco. Pode-

' se vetar qualquer decisão com uma
• simples ausência;

• •  O fornecimento dos bens de capital 
está a cargo dos três sócios em propor­
ções iguais, um terço para cada um. 
Isto equivale a dizer que dois terços dos

* equipamentos serão comprados exter- 
. namente. Ainda, há um acréscimo de 
í ,5% no preço dos equipamentos estran­

geiros a pretexto de “comissão” ou
sabe-se lá que nome se inventou;

» O projeto será incluído no Befiex - 
um programa de incentivo a exporta- 

., ções -, o que quer dizer, isenção do 
*' exame de similiaridade, isenção de im- 
«. posto de importação, IPI, ICM e outros 

impostos e subsídios vários, como por
exemplo, crédito fiscal.

Participação Nacional
O projeto vem sofrendo críticas em 

virtude da pequena participação da

Usina de Tubarão

Novo escândalo 
ou a lógica 

da dependência?
Carlos Silveira

m dos maiores projetos econômicos em andamento 
- a Usina de Tubarão - 

_  está hoje sendo questionado.
Os custos da usina estão orçados em
2,7 bilhões de dólares (cerca de 50 bilhões de cruzeiros)!
Empresários e técnicos (até ligados ao go verno),
com razões as mais diversas,
questionam a validade do projeto.
A Siderbrás, criada para defender a siderurgia nacional, 
já cedeu o controle de Tubarão a grupos externos.
Um novo escândalo à vista?
Ou simplesmente a nova lógica da acumulação capitalista? 
Este artigo revela dados pouco conhecidos 
do grande público e tenta situá-los na estrutura 
econômica brasileira pós-64.

u

indústria nacional de bens de capital, 
por parte principalmente da ABDIB, e 
SIMESP, órgãos empresariais que re­
presentam aquela indústria, técnicos 
governamentais de tendência “nacio­
nalista” como Marcos Vianna, presi­
dente do BNDE. Também tem sido 
criticada a qualidade do projeto e sua 
má localização, advindas de gente 
como Delfim Neto, (o primeiro interes­
sado provavelmente em desprestigiar 
Severo Gomes, o então Ministro da In­
dústria e Comércio), e gente ligada à 
Usiminas e políticos mineiros.

Não são estas que nos inspiram a 
examinar o projeto, todavia. Resta sa­
ber o porque de um projeto com tantos 
pontos falhos apesar do longo amadu­
recimento (de seis anos praticamente), 
o porque do sigilo, das indecisões go­
vernamentais que ora afirmam ser o 
projeto definitivo, ora dizem estar re­
negociando a participação da indústria 
brasileira no fornecimento dos equipa­
mentos da usina, e, principalmente o 
porque do tipo de vínculos externos es­
tabelecidos, onde empréstimo externo,

importação de bens de capital e ex­
portações se mesclam condicionalmen­
te num só projeto.

Na realidade, o Projeto de Tubarão 
revela de modo excepcionalmente claro 
o sistema de comprometimentos exter­
nos que, numa só palavra, o “modelo 
brasileiro” foi gestando, vínculos cujas 
determinações mais gerais vinham,, 
entretanto, se estruturando já antes de 
1964.

Não se trata aqui de opor o “exter­
no” ao “interno” , na tradição das aná­
lises predominantes na década de 50 e 
mesmo de 60 e que até hoje permeiam 
boa parte das analises sobre a realida­
de brasileira, em que o primeiro seria 
“fracionário” e o segundo “progressis­
ta” . É preciso, isto sim, revelar como o 
sistema econômico brasileiro - que na 
tase dé expansão industrial conhecida 
como de “substituição de importa­
ções” foi contra o ordenamento inter­
nacional promovido e controlado a par­
tir dos centros internacionais de deci­
são - ájustou-se às suas novas necessi­

dades (que, por sinal, sofreram uma in­
flexão, em parte influenciados por a- 
quele processo ocorrido em vários paí­
ses) e hoje, atende como espaço sócio- 
econômico aquele ordenamento; em 
outras palavras, ajusta-se aos novos 
quadros da divisão internacional do 
trabalho desenhado pela expansão do 
capitalismo internacional. Estes novos 
quadros reservam a países industriali­
zados da periferia a “ESPECIALIZA­
ÇÃO” na produção de certos bens, mas 
não de outros, de maneira, que a sua 
estrutura industrial fique incompleta, 
por assim dizer. A dependência se re­
nova em um outro patamar, agora de 
tecnologia e bens de capital que são re­
servados ao centro, enquanto a perife­
ria se limita à produção de bens de 
consumo, alguns intermediários e pou­
cos bens de capital.

A outra face da dependência externa 
se manifesta no fato de que boa parte 
do capital industrial brasileiro é es­
trangeiro., Isto significa que parte do 
excedente gerado precisa adquirir a

forma de dinheiro apropriável por 
aqueles que detêm tal capital, isto é, os 
lucros apropriados internamente ne­
cessitam ser convertidos (em parte) na 
forma de meios de pagamentos inter­
nacionais. A exigência de fluidez inter­
nacional se torna cada vez mais impor­
tante, à medida que as grandes em­
presas capitalitstas internacionalizam 
seu capital produtivo, ademais dos 
mercado. Paralelamente, essa exigên­
cia de maior fluidez leva a que o capi­
tal financeiro se “descole” do capital 
produtivo, dando maior flexibilidade 
ao sistema como um todo. Daí,ter o ca­
pital estrangeiro, não só no Brasil, 
como na América Latina, assumido 
mais ou menos de dez anos para cá, 
(as datas pouco significam nestes pro­
cessos) a forma de empréstimos e fi­
nanciamentos e não de investimentos 
diretos, prioritariamente.
Tubarão e o endividamento externo

De que maneira o Projeto Tubarão 
se vincula a este processo? Em primei­

ro lugar, o Projeto Tubarão foi pensado 
como um projeto de exportação, en­
quanto que o Brasil é um importador li­
quido de aços planos, e se manteve 
como tal, mesmo depois do mercado 
mundial de produtos siderúrgicos 
revelar-se saturado. Localizou-se no 
Espírito Santo, o que facilita a expor­
tação, mas encarece o transporte para 
os centros consumidores internos. E, 
teve que aceitar no acordo com os “só­
cios” estrangeiros a possibilidae de re­
duzir quotas de exportação a que estes 
se obrigam no contrato. Lição a 
extrair-se: é preciso exportar a qual­
quer preço.

Em segundo lugar, os “sócios” es­
trangeiros só entram no acordo se a 
eles couber a parte de leão do forneci­
mento dos bens de capital da usina. 
Acrescente-se que eles cobram uma 
“comissão” de 5% por essa compra, e 
assim 66% do equipamento serão com­
prados com um sobre-preço naquela 
proporção em relação aos outros 33% 
comprados internam ente. Lição: 
atrofie-se o setor produtor de bens de 
capital interno e vincule-se toda ex­
pansão interna ao setor externo.

Em terceiro lugar, só assim se conse­
gue capital estrangeiro, que prefere en­
trar como empréstimo e não como inves­
timento direto, capital essencial para 
elevar a capacidade de pagamento ex­
terna. Lição: o capital internacional 
vincula o seu aproveitamento à capaci­
dade que seu retomo ampliado se dê de 
forma “fluida”, isto é, sob a forma de 
meios de pagamentos internacionais, 
garantida pelas exportações.

Assim, o que aparece 
como a crescente necessidade de expor­
tar e de trazer capital estrangeiro, e ao 
mesmo tempo, a necessidade de vincu­
lar a periferia industrializada do mun­
do capitalista de forma dependente e 
de gerar, junto com os lucros, a forma 
de transformação desses lucros em di­
nheiro internacional, em “equivalen­
te geral” em todo o circuito do capital 
internacional, movimentos que, entre­
tanto, não são independentes, sendo ao 
contrário bastante interligados, como o 
caso de Tubarão sugere.

O “resultado” do processo -  que só 
pode ser visto como as consequências 
de sua reiteração e das contradições 
que gera, ou seja, como o movimento 
dinâmico da sociedade- leva ao cres­
cente comprometimento dos recursos 
produtivos do país à criação de formas 
de pagam ento  in te rn ac io n a is . 
Empresta-se no exterior para o paga­
mento de importações e pagamento 
da dívida externa e vincula-se por­
ções cada vez mais significativas dos 
recursos do país para o mesmo fim, e, 
como re s u lta d o , n e c e s s ita -se  
de exportar-se e emprestar-se mais, 
numa bola de neve crescente.

Não se prevêm catástrofes, mas apenas 
se apontam, ao final, alguns exemplos, 
que as “soluções” encontradas dentro 
do atual sistema apontam: no setor 
primário, reduz-se a plantação de fei­
jão e amplia-se a produção de soja, o 
primeiro produto de consumo da classe 
trabalhadora, o segundo produto de ex­
portação; no chamado Departamento 
III, onde se produz bens de consumo 
capitalista, amplia-se a exportação do 
setor automobilístico, por exemplo, e 
para isso se concedem enormes incenti­
vos; já foi dito com respeito a Tubarão 
para onde aponta a produção de alguns 
bens intermediários de produção; e, 
por fim, “doa-se” porções do território 
nacional às Volswagens, Jaris, etc., sob 
o disfarce de incentivos fiscais, como 
pagamento daauelas vinculações.Resta 
aos trabalhadores não somente gerar o 
excedente, mas também em forma “a- 
propriável” extemamente.

Adivinhe quem 
veio votar?
OGACeo MAC.

O Terror atacou outra vez em Belo Hori­
zonte. Os alvos dessa vez foram os estu­
dantes da Universidade Federal de Minas 
-Gerais e o iornal De Fato.

- Por volta das 14 h, do dia 1”, assim que 
‘os fiscais das chapas que concorriam às 
eleições para Diretório Central dos Estu­
dantes da UFMG depositaram as urnas 
recolhidas em outras escolas, na sala do 
Diretório Acadêmico da Faculdade de 
Medicina, ouviu-se o barulho da explosão. 
Eles mal tiveram tempo de correr e apagar 
ó fogo, que já se alastrava pelas outras ur­
nas. colocadas em cima de uma mesa. 
Dentro de uma delas, a da Faculdade de 
.Odontologia, havia sido colocada uma 
bomba, destruindo cerca de 20 votos.

“A gente acredita que foi algum agente 
do GAC ou MAC, infiltrado naquela fa­
culdade, que colocou o explosivco na urna, 
dentro de uma espécie de envelope”, ex- 
jjlica um dos membros do DCE, Alberto 
Magno, o “Gigante” . Segundo ele, a con­
clusão a que chegaram, para o fato da 
bomba ter demorado a explodir, é a pos- 
.siblidade de ter sido feita com algum tipo 
de material que vai corroendo o invólucro 
aos poucos, e ao terminar, entrando em 

• contato com o o oxigênio, explode.
“O que até certo ponto para nós foi uma 

sorte, continua o universitário. Nós reco­
lhemos as urnas do turno da manhã ao 
meio dia, e estivemos circulando com elas 
até as 14 b. Estavam colocadas em cima 
do tanque de gasolina do carro em que es­
távamos, eu e mais cinco pessoas. Com os 
vidros fechados por causa da chuva, se a 
bombas tivesse explodido ali, as conse­
quências poderíam ser bern graves”.

Mas a participação dos terroristas nas 
eleições do DCE não terminou aí. Quase 
que simultaneamente, outra bomba ex­
plodia no Instituto de Ciências Exatas, 
dentro da urna das escolas de Quimica e 
Fisica, na sala em que se realizavam as 
eleições. Ela foi totalmente destruída, e 
todos os votos queimados. Nem por isso os 
agentes do terror atingiram seus objetivos, 
pois conseguiu-se retazer a votaçao, uma 
vez que ali a urna havia sido aberta pouco 
antes do atentado.

Para Jésus Santiago, presidente do 
DCE, essas bombas tinha um objetivo 
bem definido: “Eles tinham o claro signi­
ficado de tentar impedir uma conquista 
dos estudantes, ou seja, a realização das 
eleições diretas para o Diretório Central, e

que vêm sendo feitas aqui desde 1976. Se 
antes a repressão se utilizava dos canais 
internos da própria Universidade, agora 
nem isso ela está conseguindo fazer. Hoje 
eles apelam para organismos pára- 
militares, para métodos espúrios, uma vez 
que não conseguem mais se colocar numa 
postura de fazer valer o Decreto 228, feito 
para impedir que os estudantes elejam 
seus representantes.

No final as eleições apresentaram a
C entelha como nova d ire to ria  do 
DCE/UFMG. Em dois dias, 30 de agosto e 
1" de setembro, um total de 10.653 estu­
dantes compareceram às urnas para vo­
tar. Concorrerem quatro chapas. A ten­
dência Liberdade, na direção do DCE há 
dois anos, obteve 2.511 votos, ficando em 
segundo lugar. A Centelha, vitoriosa, ob­
teve 5.486 votos, mais de 50% do total.

De Fato
Menos de 24 horas após os atentados às 

urnas do DCE, na madrugada do sábado 
(dia 2), a sede do Jorna De Fato foi inva­
dida e saqueada. O telefone foi roubado, 
juntamente com uma caderneta de ende­
reços. Ali, o objetivo, dos terroristas ficou 
muito claro: incendiar a redação do jornal. 
Ao lado da bomba, que não chegou a ex­
plodir, havia sido colocado um recipiente 
de plástico com álcool.

Segundo no ta d istribu ída  pelos 
membros do DE FATO “esta invasão 
veio confirmar as ameaças telefônicas fei­
tas ao jornal, a partir do n? 24, no qual foi 
publicado um documento denunciando 
nominalmente alguns dos torturadores 
mineiros” . Um dia após a invasão da Su­
cursal do Jornal EM TEMPO em Belo 
Horizonte, o diretor responsável pela

fmblicação já havia inclusive recebido te- 
efonemas anônimos ameaçando e adver­

tido de que eles seriam “os próximos” .
Solidários, os vizinhos ao perceberem 

pela manha, que o jornal havia sido inva­
dido, eles mesmo tomaram a iniciativa de 
chamara a imprensa, e tentar entrar em 
contato com o pessoal do De Fato.

Ao que tudo indica esses serão mais dois 
casos a tramitar indefinidamente rias de­
legacias de Belo Horizonte. A atuação dos 
órgãos de repressão até agora não tem pas­
sado do comparecimento de policiais aos 
locais, muitas vezes sem terem sido, inclu­
sive, convocados pelas vítimas, ou se res­
tringem às perícias, ou pretextos para vis­
toriais.

Ato público
insiste na CPI 
contra terror

Nas eleições para o DCE-federal em Belo Horizonte,
o terror de extrema-direita
deixou duas bombas nas urnas,
que por muito pouco
não atingiram os estudantes.
Também no jornal DE FATO, 
houve um atentado semelhante, 
mas falhou.

O objetivo era incendiar a sede da publicação, 
que denunciou recentemente 
nomes de torturadores mineiros.
Enquanto isso, as autoridades 
nada apuraram sobre 
os dois atentados 
à sucursal do EM TEMPO.

"...nós, abaixo assinados, 
mesmo sabendo que somente 
uma ampla mobilização 
e denúncia poderão por fim 
a esses atentados, 
nos solidariazamos com todas 
as pessoas e entidades atingidas 
por atos de terrorismo 
e exigimos a instalação 
de uma CPI, na Câmara Federal, 
para apurar as responsabilidades 
por essas violências.”
(trecho final do documento 
aprovado no Ato Público 
realizado na ABI,
RIO, dia 4 de setembro).

Sem aparato policial, num am­
biente que não era tenso, mas onde 
todas as fisionomias se mantiveram o 
tempo todo sérias, conscientes do 
compromisso que alí estava sendo 
reafirmado, 400 pessoas comparece­
ram ao Ato Público patrocinado pela 
ABI, Sindicato dos Jornalistas e su­
cursal do EM TEMPO, no Rio, no úl­
timo dia 4. Representando a ABI, o 
historiador e jornalista Hélio Silva 
disse na abertura da cerimônia que 
“se em outros tempos o silêncio nos 
era imposto, hoje ele nada mais re­
presenta além da omissão”. “A liber­
dade de expressão é mais que um di­
reito, é um dever de cujo exercício 
não podemos fugir face aos atentados 
sofridos pelo EM TEMPO.”

O chefe da sucursal do EM TEM­
PO, no Rio, Cláudio Câmara, tam­
bém fez uso da palavra: “E quando os 
movimentos populares começam a 
dar seus primeiros passos unitários 
que recrudescem os ataques dos gru­
pos clandestinos de direita. Não nos 
intimidamos, mas queremos o fim da 
impunidade.”

Representando o Comitê Perma­
nente pela Liberdade de Expressão, 
Tânia Pacheco se referiu ao homem 
da rua, anônimo e sem cara, que re­
siste e continua a dizer “não”: “Ê ele 
quem nos dá condições objetivas para 
estar aqui, nesta tomada de posição 
contra o medo, contra o terrorismo e 
pela instalação da CPI que, afinal, 
apure as responsabilidades até hoje 
ignoradas.”

Os oradores, pelas entidades pre­
sentes, se sucederam em ordem, sem­
pre manifestando a necessidade de 
uma mobilização constante contra a 
repressão que tem em vista intimidar

e impedir a todo custo a conquista 
das liberdades democráticas. “Dian­
te da repressão articulada, disse Eni 
Moreira, do Comitê Brasileiro pela 
Anistia, nossa resposta necessária é a 
união de todos os que lutam pelos 
legítimos anseios de liberdades de ex­
pressão e manifestação e pela livre or­
ganização político-partidária.” Eni 
lembrou os atentados de tempos pas­
sados, referindo-se aos inquéritos for­
mais e processos arquivados, con­
cluindo quef“A denúncia fundamen­
tal é de que esse regime está sendo di­
rigido por um governo minoritário, 
contra a continuidade do qual se vol­
ta a maioria esmagadora da Nação, 
sem ilusões de que serão os donos do 
poder que investigarão seus próprios 
atos ilegais de arbítrio e de violência 
indiscriminada”.

No encerramento do Ato Público, o 
abaixo assinado ganhou mais 17
adéssões, de entidades e jornais inde­
pendentes, que vieram se juntar às
outras 44 que, em São Paulo, já ha­
viam apresentado sua solidariedade 
ao jornal e exigido a instalação da 
CPI. Foram elas, além das promoto­
ras do Ato, os sindicatos de Rodoviá­
rios e Metalúrgicos, o grupo Renova­
ção da OAB/seccional do Rio de Ja­
neiro. a Federação de Teatro Inde­
pendente, o Comitê da Imprensa In­
dependente, o Comitê pela Liberdade 
de Expressão e o Comitê Brasileiro 
pela Anistia, os jornais MOVIMEN­
TO.^ REPÓRTER e VERSUS, os 
DCEs da Pontifícia Universidade Ca­
tólica. da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro e da Universidade Fe­
deral Fluminense (Niterói), CA da 
Faculdade de Comunicação e DA de 
Química, da UFRJ.

(Sucursal do Rio)



NACIONAL

POR QUE A GREVE 
NÃO VINGOU?

Em São Paulo, o movimento de paralisação deflagrado por uma 
assembléia de três mil bancários, por aumento salarial, 

não chegou a contagiar toda a categoria e terminou no segundo dia, 
diante de drásticas ameaças punitivas do ministro Arnaldo Prieto, 

do Trabalho. Grande parte da Oposição Sindical 
acredita que o desencadeamento da greve foi precipitado.

A imaturidade e inexperiência dos bancários constituídos na sua 
maior parte de jovens e com pouco tempo de banco, gerou um anseio 

incontido pela paralisação, inflamado por um imediatismo que supunha a 
adesão da categoria, dada a palavra de ordem.

“Não havia nenhuma direção em que a categoria 
acreditasse’’, analisa um membro da Oposição.

EM TEMPO 5

0  teste da greve pelo qual passa­
ram os bancários paulistas, nesta 
última semana, só veio comprovar a 
posição privilegiada que ocupam as 
instituições financeiras dentro da 
economia nacional. Depois de vá­
rios meses, em que o governo apa­
rentemente já vinha se acostuman­
do a movimentos desta natureza, 
uma categoria de assalariados é 
surpreendida com tratam ento di­
verso quando tenta se utilizar das 
paralisações como instrumento de 
reivindicação salarial.

O governo foi obrigado p?los tra ­
balhadores a conviver com as greves 
que se iniciaram no ABC paulista. 
Mas neste caso, não há dúvidas que 
as pressões dos banqueiros força­
ram uma reação em sentido dife­
rente. O desenvolvimento da econo­
mia brasileira beneficia em muito 
os bancos, que notoriamente detém 
grande influência nas esferas de de­
cisão oficial. A criação do novo dis­
positivo an ti-g reve , o recen te  
decreto-lei 1632, incluindo o setor 
bancário na área de segurança na­
cional, já demonstra essa disposi­
ção.

A repentina mudança de atitude 
do ministro Arnaldo Prieto, do T ra­
balho, também revela o nível das 
pressões. Segundo ele, no primeiro 
dia, o movimento dos bancários não 
justificava a adoção de medidas le­
gais, pois era “ inexpressivo” . E n­
tretanto, no segundo dia, Prieto 
emitiu um drástico despacho, pe­
dindo a punição dos grevistas.

O que foi a greve
Segundo o controle realizado pelo 

Comando Geral da Greve, na sexta- 
feira, dia 1?, das 1.500 agências

O
 progresso é a realização 
de utopias”, já dizia Os­
car Wilde. E é nesta pers­
pectiva que os autores de 
Ecologia e Sociedade

(Edições Loyola, 1978), série de 12 arti­
gos coordenados por Carlos Eduardo 
Lins da Silva, definem-se como utópi­
cos, defendendo “uma revolução pací­
fica com o objetivo de assegurar à espé­
cie humana o direito de sobreviver com 
dignidade neste planeta” (p. 296).

Ecologia e Sociedade, como frisam 
os autores, “é o resultado de quatro 
anos de experiência e discussões que 
contaram com a colaboração de deze­
nas de companheiros, ou seja, é porta- 
voz das “idéias construidas por todos 
os que pertenceram ou pertencem ao 
Centro de Estudos Ecológicos de San­
tos.

E, também, ura livro rico em ques­
tionamentos e propostas. De fato, o 
tema central, homem versus nature­
za, foi tratado de forma pluridiscipli- 
nar, com a discussão sobre as bases 
físicas do problema ambiental sendo 
complementada pelo histórico da ação 
humana sobre a natureza; as conse­
quências da poluição e, finalmente, por 
propostas de solução. Neste sentido, o 
livro contém um projeto global de 
transformação da relação dos homens 
entre si e com a natureza.

bancárias existentes na capital, 68 
tiverem suas atividades paralisadas 
total ou parcialmente. Incluindo-se 
a utilização da operação-tartaruga, 
calcula-se que entre 7.000 e 10.000 
bancários aderiram ao movimento.

A paralisação mais significativa 
ocorreu na agência central do Ban­
co do Brasil, onde foi geral, fazendo 
com que o Banco só abrisse as por­
tas por volta do meio-dia.

Para grande parte dos bancários, 
as pressões imediatas a que foram 
submetidos foi a causa maior do 
movimento não ter se expandido. 
Ameaças de enquadramento na Lei 
de Segurança Nacional e de prisão 
ou circulares com sutis ameaças fo­
ram métodos largamente utilizados 
para amedrontar a categoria. Além 
disso, policiais do DEOPS mantive­
ram intensa vigilância nos bancos e 
no Sindicato. Inclusive interna­
mente, como no setor noturno de 
compensação do Banco do Brasil, 
considerado essencial, onde ele­
mentos estranhos permaneceram 
durante todo o expediente.

Mesmo assim, algumas agências 
pequenas e setores de grandes agên­
cias conseguiram obter toral parali­
sação no primeiro dia de greve.

Estas pressões fizeram com que, 
em assembléia no sábado, dia 2, 
cerca de 1.200 bancários mudassem 
a tática grevista, decidindo faltar 
nos bancos a partir da segunda- 
feira, indo ao Sindicato. Em conse­
quência disto, as pressões também 
mudaram, acentuando-se. Meios de 
comunicação, como o rádio e a TV, 
onde é proibido falar-se em greve, 
foram intensamente utilizados no 
fim-de-semana prevenindo possí­

Excedente é igual 
a supérfluo?

Uma proposta tão ampla não pode­
ría, é claro, deixar de apresentar al­
guns problemas e insuficiências, ao 
lado de seus inúmeros méritos. Acredi­
tando que a crítica fraternal contribui 
mais para o debate do que o simples 
elogio, passemos a ela.

" O homem evolui depredando” à 
medida em que vai aperfeiçoando seu 
potencial tecnológico cada vez mais 
transforma o meio natural (p. 53)* Ora, 
a interferência do homem contemporâ­
neo, que manipula a energia atômica, 
enquanto seus antepassados do neolíti- 
co usavam apenas algumas armas e 
utensílio rudimentares, está em ques­
tão justamente pela amplitude e pro­
fundidade que já atingiu.

Para analisar o problema do comba­
te homem versus natureza, Marco 
Antônio Campanella em um dos arti­
gos do livro (As causas da crise am­
biental, p. 67) discute “os diferentes 
modos pelos quais o homem se relacio­
nou com a natureza”. Assim, o articu­
lista afirma que os homens primitivos 
“formavam uma comunidade coope- 
ratiga onde não havia propriedade pri­
vada dos meios de produção e, nem 
mesmo, a divisão social do trabalho 
(1). Ademais, “a utilização de suas fer­

veis adesões ao movimento. No dia 
seguinte, os jornais estampavam 
grandes manchetes onde o governo 
pedia a punição dos grevistas e in­
formavam que seria preso quem se 
dirigisse ao Sindicato. Diante des­
sa campanha, agonizava a greve 
bancária, no seu segundo dia.

Houve demissões em massa, 
como no Banco Mercantil onde 
todo setor de Microfilmagem foi 
dispensado e na agência São Miguel 
do Bradesco, 30 funcionários. Ape­
sar do Sindicato ter suspenso os tra ­
balhos de homologação a fim de não 
efetivar as possíveis demissões, elas 
ultrapassaramo número de 100. Ad­
vertências e suspensões também 
ocorreram. Foram ainda presos seis 
bancários qúe distribuíam boletins 
e registrada uma queixa de espan­
camento de um funcionário do Bra­
desco, no interior da agência na Ci­
dade de Deus.

Já no segundo dia, a diretoria e a 
Comissão Salarial do Sindicato dos 
Bancários suspendia a greve, solici­
tando à categoria o retorno ao tra ­
balho.

As causas do final 
prematuro

A proteção dada ao patrão ban­
queiro e a falta de uma organização 
mais coordenada da categoria são 
os fatores mais apontados como 
causas do final prematuro da greve.

“ A categoria é dispersa, porque 
se encontra espalhada nas diversas 
agências. A sua organização tem 
que se dar no Sindicato” , diz um 
membro da oposição. Quanto a isto a 
culpa é atribuída a Diretoria, visto 
esta sempre ter estado distante das

ramentas para extrair da natureza o 
necessário para sua sobrevivência, não 
gerava excedente” . E este conceito é 
definido pelo articulista como “tudo 
aquilo que não era pelo homem consu­
mido e, portanto, não lhe era vital” , (p. 
69)

Continuando sua explicação sobre 
modos de produção e uma determina­
da maneira de se relacionar com a na­
tureza, o artigo descreve o feudalismo 
como sistema que “também gerava, 
através de suas relações de produção, 
algo excedente, ou seja, algo que era 
produzido desnecessariamente pelos 
camponeses, mas que ia para o poder 
dos senhores feudais’’ (p. 72, grifo 
meu). Aqui, o excedente termina por 
ser definido como algo supérfluo, de 
que o produtor direto poderia prescin­
dir. E esta compreensão do “exceden­
te” é importante pois dela o autor re- 
trará conclusões que nos parecem dis­
cutíveis.

Com efeito, o problema para nosso 
articulista, reside no fato de que “ a 
produção dos homens, em todos os es­
tágios de seu desenvolvimento cria um 
conflito com a natureza (...) Se a pro­
dução é dirigida por alguns que têm o 
interesse de produzir não só o necessá­
rio paradar aos homens produtivos con­
dições para continuar produzindo, mas 
também uma produção excedente en-

reivindicações de seus representa­
dos e impedir o trabalho da oposi­
ção. A luta pela formação de comis­
são por bancos, levada pela oposi­
ção sempre foi difícil, na medida 
em que a Diretoria se nega a impri­
mir boletins, dificulta a realização 
de reuniões abertas, e vive num 
processo de delação dos elementos 
mais combativos.

Os entraves colocados a ampla 
mobilização da categoria levou “a 
falta de direção, que foi imatura, 
não se dispondo a preparar a greve.

Não havia nenhuma direção em que 
a categoria acreditasse. A greve foi 
mais significativa no Banco do Bra­
sil, porquê o banco que tem uma 
comissão mais bemorganizada e há 
mais tem po” , lembra o elemento da 
oposição.

A própria imaturidade e inexpe­
riência dos bancários, constituídos 
na sua maior parte de jovens e com 
pouco tempo de Banco, devido a 
grande rotatividade existente no se­
tor, gerou um anseio incontido pela 
greve, inflamado por um imediatis­
mo que supunha a adesão da catego­
ria, dada a palavra de ordem.

Grande parte da oposição acredi- 
ra que o desencadeamento da greve 
foi precipitado e que houve uma ra­
dicalização em cima dos 65% exigi­
dos, sendo causa disso a intransi­
gência dos banqueiros não cedendo 
em nada de seus fabulosos lucros.

O advogado do Sindicato, Pedro 
Dada, tem uma opinião semelhante 
a da oposição. “A greve deveria ter 
sido mais coordenada antes de ser 
deflagrada. Desde que o foi, o dever 
da D iretoria e do advogado é 
defendê-la. O que prejudicou foi a

tão, o conflito com a natureza vai ser 
muito maior” (p. 75). Desta maneira, 
apesar dos autores de Ecologia e So­
ciedade recusarem-se, corretamente, a 
dar prioridade à preservação da natu­
reza sobre os interesses dos homens, 
colocações como estas acima terminam 
por deixar a questão muito ambígua.

Em primeiro lugar, a própria expres­
são “produção excedente”, por si mes­
ma, não define nada. Pois o problema 
do capitalismo não é a criação de um 
“excedente” e sim o modo em que é 
criado e repartido. Além disso, mesmo 
que toda a produção mundial de ali­
mentos fosse equitaticamente distri­
buída não seria suficiente para cobrir 
as necessidades vitais dos habitantes 
deste planeta (em termos de rações su­
ficientes de proteínas, vitaminas etc). 
Logo, o “excedente”, em abstrato, ain­
da não existe.
Sem se.dizer que em uma sociedade em 

que necessário é somente o que “dá 
aos homens produtivos condições de 
continuarem produzindo” (tal como 
define o autor no trecho já citado), os 
velhos e as crianças deveríam morrer 
de fome... Aliás, sem querer forçar 
muito a mão, o problema da escassez 
alimentar era resolvido, em muitas tri­
bos indígenas, pelas práticas do infan- 
ticídio e do abandono dos velhos.

O domínio da natureza 
é indispensável

Ê preciso, pois, recolocar a questão 
do excedente: ao formulá-la em termos 
de “necessário” e “sobra” o artigo dei­
xa de lado o fato de que da “sobra” de 
hoje depende a capacidade de uma de­
terminada sociedade em alimentar 
mais indivíduos. Porque a capacidade 
de reprodução de quaiquer sociedade 
(que deve prover as necessidades vitais 
dos trabalhadores em atividade; da fu­
tura geração de trabalhadores e dos já 
aposentados) está íntimamente rela­
cionada com a capacidade de aumen­
tar sua produção.

É verdade que produzimos coisas 
inúteis; que repartimos o produzido 
forma desigual. É evidente que os pio 
dutores diretos são explorados ;•

ameaça de repressão, a divisão da 
Diretoria e a falta de liderança” .

Sindicato fechado
“ Chega de palhaçada. Agora 

quem manda aqui sou eu” . Com es­
tas palavras, o diretor tesoureiro, 
Pedro Alexandre Caldas, fechou a 
sede do Sindicato na segunda-feira, 
à noite.

A diretoria, que demonstrava es­
tar apoiando a greve, toma nova­
mente atitudes policialescas, impe­
dindo os associados de utilizarem a 
entidade e inclusive a entrada de 
jornalistas. Outro diretor, D iam an­
tino França, ameaçando o presiden­
te, Francisco Teixeira, de rompi­
mento “caso ele abrisse o Sindica­
to” , declarava à imprensa que “não 
houve greve de bancários” .

Segundo Pedro Dada, a interven­
ção no órgão já está fora de cogita­
ção, desde que o acordo com os ban­
queiros foi firmado. Entretanto, um 
membro da oposição diz que “pare­
ce que o Teixeira foi demitido de 
seu cargo, e quem está mandando 
agora é o Caldas” . No entanto, 
acredita que, caso seja certo isto, 
“ foi muito mais devido a sua inabi­
lidade e desmoralização do que pelo 
apoio que deu à greve” .

O saldo do movimento
A oposição está agora empenhada 

em fazer um balanço de toda a 
campanha salarial e, através de 
uma reflexão extrair os pontos posi­
tivos do movimento.

“A experiência foi importante 
para a categoria, na medida que ela

Estão botando 
fogo no Brasil

Essa aí foi a frase ecológica da semana, pronunciada por 
Paulo Nogueira Neto, titular da Secretaria Especial de Meio Ambiente,

do governo federal, ao definir o quadro de destruição do verde, 
que as queimadas marcam anualmente no país.

A devastação do meio ambiente é o tema da obra “Ecologia e Sociedade” , 
uma coletânea de 12 artigos, coordenada por Carlos Eduardo Lins da Silva. 

Aqui. uma resenha do livro e o debate do assunto.

uma minoria desfruta os frutos do tra­
balho das grandes maiorias. Produzir 
de maneira nova, sob a gestão dos tra­
balhadores e segundo as necessidades 
sociais é, portanto, uma necessidade 
para a maior parte da humanidade. 
Mas a miséria que tem acompanhado a 
história humana não é só consequência 
da existência da propriedade privada 
e da divisão dos homens em classes. 
Ela também reflete o fato de queaHistó- 
ria ( com h grande) começará quando o 
homem dominar a natureza e passar do 
reino da necessidade para o da liberda­
de.

Só o pequeno é belo?
Estamos, portanto, de acordo com os 

autores de Ecologia e Sociedade 
quando afirmam que “o que se preten­
de não é um sistema que se acomode às 
pressões ecológicas, mas uma revolu­
ção econômica, social, cultural, que vá 
abolir a sede insaciável pelo lucro e a 
exploração do homem pelo homem, e , 
consequentemente, instaurar uma 
nova relação entre homens, a coletivi­
dade e a natureza” (p.299).

As divergências se manifestam 
quanto ao tipo de sociedade apregoada 
em alguns artigos do livro: “A socie- 
dadde ideal do futuro deverá ser algo 
como um sistema anarquista, descen­
tralizado e desburocratizado, sem ca­
racterísticas padronizadas, e que esti­
mule a diversidade cultural e social 
dos diversos grupos e diferentes respos­
tas ao ambiente natural” (p.234). En­
fim, a proposta ressalta que “Precisa­
mos insistir nas virtudes do pequenis- 
mo” (p.238).

A defesa do “pequeno” (diversas co­
munidades pequenas, auto-suficientes, 
equilibradas, circundadas por verduras 
e plantas”, p.238) e do agrário (“a vida 
humana pode prosseguir sem a indús­
tria, mas não sem a agricultura”, 
p.239) não deixa de ser tentadora. Afi­
nal, descontentes com nossas atuais 
condições de vida, não deixamos de ser 
sensíveis ao apelo do bucólico, do ver­
de. da paz e da tranquilidade. Enfim, 
de todas estas impressões gostosas que

pode saber o significado do local em 
que trabalha, o que é seu patrão o 
seu Sindicato. O pessoal que parti­
cipa hoje ativamente é quatro vezes 
mais que o que participava antes 
desta Campanha Salarial. Grande 
parte da categoria viveu a greve, 
sentindo a repressão dentro dos 
Bancos, questionando se estava 
preparada ou não para concretizá- 
la. Foi a primeira greve que checou 
a estrutura sindical, porque foi tira­
da a partir de comissões por Banco, 
r e u n i d a s  no  S i n d i c a t o ,  
transformando-o” .

Admite a Oposição Sindical que, 
historicamente, este movimento vai 
ser importante, “apesar de ter cus­
tado muito” . As demissões atingi­
ram as comissões e as novas lide­
ranças que começaram a surgir an­
tes da greve, mas em termos do seu 
programa para as próximas elei­
ções, a campanha salarial fez com 
que houvesse um avanço. “ O direito 
de greve, a transformação do Sindi­
cato, a liberdade de organização, 
hoje são bandeiras que chegaram à 
categoria” .

E esperado que a repressão tente 
agora cortar mais cabeças da Oposi­
ção e, sendo assim, o importante é 
continuar com as comissões que já 
existem. Além disso, está sendo- 
criada a Comissão Permanente de 
Defesa do Trabalhador Bancário, 
cuja primeira tarefa é a luta pela 
readmissão dos elementos demiti­
dos durante a campanha.

(Terezinha Vicente Ferreira)

nos fazem reviver o mito do paraiso 
perdido.

A palavra é esta mesma: mito. Por­
que o elogio romântico do particularis- 
mo (cada indivíduo vivendo em sua pe­
quena comunidade, tal qual ilha tran­
quila) lembra as teorias do “bom selva­
gem” ou das maravilhas do comunis­
mo primitivo. Só que esquece o fato de 
que as conquistas realizadas pela hu­
manidade (no campo das diversas 
ciências) resultam da cooperação em 
larga escala entre os indivíduos. E é 
uma forma de “particularismo” (a pro­
priedade privada) que a plena realiza­
ção da cooperação sob a gestão social.

Aqueles que quebravam as máquj- 
nas para tentar se livrar da disciplina 
brutal do capital, nos primórdios do 
desenvolvimento da grande indústria, 
estavam se opondo a uma opressão real 
mas com uma perpectiva equivocada. 
Pois não tratava de quebrar as máqui­
nas e voltar a produzir artezanalmente 
e sim de colocar as máquinas ao servi­
ços do bem estar social. Hoje a luta não 
é por atomizar a humanidade em mi­
lhares de pequenas comunidades que 
revivem o mito da “boa vida” no inte­
rior, onde todos se conhecem, conver­
sam na rua. Só que, contrapartida 
controlam a vida alheia, vivem im­
pregnados pelo provincianismo e pelo 
moralismo pequeno-burguês.

Abaixo as cercas e arames farpados. 
Que nosso planeta, não conheça mais 
fronteiras, que as idéias progressistas 
se expandam, que os produtores con­
trolem e planifiquem a produção que a 
humanidade se aproprie de tudo que 
houver de mais avançado e melhor 
dentro de tudo aqujloque mulheres e 
homens já criaram. Amigos ecologista^ 
o grande também é belo.

(Maria Moraes)

(1) o artigo, equivocadamente, declara 
que a divisão social do trabalho surge 
“ praticarnente com o capitalismo” , es­
quecendo que a cooperação supõe a divi­
são do trabalho. Ademais desde os pri­
mórdios a humanidade vive sob está divi­
são que, de início, é sexual referida a ati­
vidades como caça, pesca, coleta cuidado 
das crianças pequenas, etc.
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MARANHÃO

Pancadaria no mato
O senador arenista José Sarney, relator do projeto governamental de reformas políticas que tramita no 
Congresso Nacional, não é de brincadeira. Pelo menos quando se trata de defender a Fazenda Maguari, 
no Maranhão, que ele usurpou de lavradores que começaram a cultivá-la em 1953. Ele é acusado de ser 
o responsável pelas atrocidades que os lavradores sofreram depois de derrubar a cerca da propriedade, 
envolvidos sem saber nas desavenças políticas entre o senador e o então governador do estado, Nunes 
Freire.

Lavradores do Município de Santa Luzia, no Maranhão, que rei­
vindicam legalmente a posse de suas terras desde 1966, foram presos 
e torturados por terem derrubado a. cerca da Fazenda Maguari. As 
terras da fazenda, “propriedade" do senador arenista José Sarney, 
que cercou toda a área do Povoado Senador, na verdade foram usur­
padas dos lavradores, que começaram a cultivá-las em 1953, quando 
ali chegaram procedentes do Ceará, tornando produtivas terras até 
então consideradas como devolutas.

Por ordem de Sarney eles tiveram unhas e cabelos arrancados, fo­
ram submetidos a choques elétricos e espancamento com coronha de

fuzil, suas casas foram arrancadas a trator e incendiadas, mulheres e 
crianças sofreram sevícias, suas filhas foram ameaçadas de estupro e 
muitos dos presos estão desaparecidos. Isto aconteceu entre os dias 23 
e 25 de setembro do ano passado e hoje os lavradores estão indiciados 
em vários inquéritos, inicialmente pela Lei de Segurança Nacional e 
posteriormente transferidos para a Justiça comum. 0  Governo do 
Estado, que através de um preposto do governador Nunes Freire, ini­
migo político de Sarney, insuflou os posseiros a derrubar a cerca, fez 
intervenção para apurar torturas. Mas a Polícia Federal concluiu 
que, apesar do primeiro inquérito ter sido feito na base da violência, 
suas conclusões são válidas.

1
0  estado do Maranhão come­
çou a ser povoado na década de 
20 pelo campesinato vindo do 
nordeste, especialmente do

Ceará, que foi se estabelecendo nos va­
les dos rios. Atrás deles seguiu a pecuá­
ria e com ela uma série de conflitos, em 
diferentes épocas. Em Santa Luzia, a 
terra esteve totalmente desocupada 
até o início dos anos 50. Em 63, surgi­
ram os primeiros choques entre grilei­
ros e posseiros, sendo que estes chega­
ram à região cerca de dez anos antes 
dos grileiros.

Os lavradores utilizam um sistema 
agrícola itinerante à base do desmata- 
mento sem se fixar junto a terra de cul­
tivo. A terra que foi trabalhada por um 
ano ou dois fica depois como capoeira, 
se recuperando, havendo um certo res­
peito no mato por capoeiras que já fo­
ram desmaiadas. Havendo disponibili­
dades de mata, sempre vão preferir 
um pedaço novo a uma capoeira. En­
tretanto, entre este sistema e o sistema 
dominante existe completa defasagem, 
pois os posseiros não aceitam a posse 
individual, como pretende o Incra, Ins­
tituto Nacional de Colonização e Re­
forma Agrícola, por exemplo, que quer 
desmarcar lotes, criando a maior confu­
são. For isto mesmo os lavradores nun­
ca deixaram de trabalhar em suas ro­
ças, mesmo estando elas cercadas pelo 
arame da Fazenda Maguari. “A gente 
já pisou tanto no arame que até já 
afundou as estacas da cerca'’, comen­
tou um deles.

A Fazenda Maguari se localiza na 
beira da estrada  Santa Inês -  
Açailândia-Imperatriz, mais ou menos 
no Km. 220, bem próximo da sede do 
Município de Santa Luzia, desdobra­
mento do Pindaré, Preamazônia.Desde 
1953 se encontram nestas terras lavra­
dores do Ceará, que foram conduzidos 
e agrupados por seu líder Vicente 
Hermínio, lavrador cearense que to­
mou a iniciativa da saída do nordeste e 
orientou a caminhada até a fixação ex­
pontânea se desdobrou em nove povoa­
dos: Boa Esperança, Senador, Abun­
dância, Boa Vista e São Raimundo. As 
terras. O assentamento desta coloniza­
ção espontânea se desdobrou em nove 
povoados: Boa Esperança, Centro 
Amâncio, Santo Onofre, Sete Barra­
cas, Brejo das Pacas, Senador, Abun­
dância, Boa Vista e São Raimundo. As 
terras eram boas e estimularam uma 
produção cada vez mais alta, especial­
mente de arroz

Começa a grilagem
De 1953 até 64 ninguém incomodou 

os colonos, que abriram caminhos e 
tomaram as terras produtivas. Entre­
tanto, com a mudança política do go­
verno, começaram os primeiros sinais 
de invasões em suas terras, pelos novos 
empresários rurais. Em 66, José Ribei­
ro Salomão, grande industrial e comer­
ciante do Maranhão, financiador da 
campanha eleiroral de José Sarney 
para o governo do estado de posse de 
um aforamento de 300 hectares da pre­
feitura de Santa Luzia, começa a grilar 
as terras dos colonos. Isto foi o início 
da luta dos agricultores, çue continua 
até hoje.

Os agricultores resistiram com os 
meios legais disponíveis, provondo le­
galmente sua posse e reivindicando 
seus direitos com abaixo-assinados, 
apelos ao Sindicato, ao Ministério da 
Justiça e à Presidência da Replública. 
Duas vezes tentaram impedir em con­
junto o avanço ilegal da fazenda, der­
rubando, em 1973, 600 m da cerca e im­
pedindo, em 75, a abertura de uma es­
trada que atravessaria suas roças. A 
reação da Fazenda foi violenta, com 
perseguição policial, prisões, ameaças 
com capangas, tentativas de embosca­
das para matar o líder dos agricultores, 
Vicente Hermínio.

“A pequena propriedade está de­
saparecendo cada vez mais e ao mes­
mo tempo desaparece a família, pois, 
através de pressões execercidas, o 
trabalhador deixa a terra à procura 
de outro lugar, imigra para a perife­
ria da cidade, muitas vezes deixan­
do mulher e crianças, sem ter con­
dições de voltar. Os meios usados 
para isso são o despejo e as ameaças, 
usando geralmente a presença de po­
liciais que, com violência, entram 
nas casas, dão ordem de arrancar 
cercas, casas, queimam-nas, pren­
dem e desrespeitam cidadãos honra­
dos” . (Comissão Pastoral da Terra do 
Maranhão).

Entre 70 e 76 os agricultores encon­
tram apoio concreto na Pastoral da 
Igreja Católica e no Sindicato Rural, 
que mais tarde sofrem perseguição e in­
tervenção de torças maiores, de tal for­

TERRA. UMA QUESTÃO CAPITAL.
Quatro histórias de trabalho, posse^dê terra e violência no campo brasileiro.

BAHIA

Mais vale mentira de fazendeiro 
do que cem verdades de posseiros

O lavrador Bernardino já bateu na porta de seis presidentes 
da república, de Juscelino a Geisel, tentando reaver suas terras

perdidas para grileiros na Bahia. Até hoje, nada. Mas ele não desiste.

ma que, ao fim de 75, inicio de 76, os 
agricultores estão praticamente sem 
apoio. Três povoados inteiros - São 
Raimundo, Centro Amâncio e Sto. 
Onofre -  não resistem às pressões e vio­
lências, abandonam suas terras e reto­
mam suas busca de terras livres ou re­
tornam ao Ceará. Nos outros povoados 
permanece um grande número de pes­

0  projeto agrário de 
Figueiredo vai pegar?

Os fatos narrados pelos posseiros e pequenos 
agricultores do Maranhão não podem ser simplesmente 
entendidos como um exótico exemplo da violência dos 

conflitos de terras no Brasil. Expressam o avanço
do capitalismo no campo, o crescimento da 

agro-indústria e a necessidade de aproveitar cada 
vez mais o mercado externo com 

produtos de exportação.
Figueiredo poderá tomar medidas no sentido de 
aliviar as tensões no campo, mas a expulsão do 

trabalhador rural de suas terras é irreversível dentro 
dos projetos de fortalecimento do capital.

Em seus pronunciamentos a res- 
eito da questão da terra, o General 
igueiredo, herdeiro na sucessão pre­

sidencial, tem se preocupado bastan­
te em destacar o incentivo à produção 
de bens de primeira necessidade 
como um dos carros chefes de seu go­
verno. Ocupam também suas preo­
cupações a fixação do homem no 
campo e até um projeto de reforma 
agrária para o nordeste.

Cabe entretanto pensar se o Gene­
ral, com todas as suas intenções, pode 
efetivamente promover alterações na 
estrutura agrária brasileira, de modo 
a reverter isso em proveito das imen­
sas camadas oprimidas da população 
rural.

Os fatos narrados pelos posseiros e 
pequenos agricultores do Maranhão 
não podem ser simplesmente enten­
didos como um exótico exemplo da 
violência dos conflitos de terras no 
Brasil. A generalização desses confli­
tos e a permanente conivência dos 
aparatos estatais, desde institutos 
oficiais, passando pela justiça, indo 
até à mais grotesca repressão policial, 
bem demonstram que há algo mais 
neste conflito do que a simples ga­
nância de um ou outro grileiro, ou 
mesmo de um Senador.

Modernização
Na questão de terras encontra-se 

hoje um dos eixos da atuação do regi­
me militar imposto a partir de 1964. 
Conjuntamente com a monopoliza- 
ção da economia e em cima do setor 
de bens duráveis, o regime lançou 
suas vistas para o campo. O ano de 
1970 pode ser tomado como início de 
uma ofensiva caracterizada pelo des­
locamento de grandiosos recursos 
para a economia agrícola, pretenden­
do, principalmente, fortalecer o cará­
ter exportador dessa economia.

A pretensa contradição entre uma 
burguesia “moderna” e uma burgue­
sia latifundiária "arcaica”, cai por 
terra no momento em que desde o ca­
pital financeiro até o próprio capital 
multinacional adotam a economia 
agrícola de uma dinâmica produtiva, 
perfeitamente integrada ao desenvol­
vimento capitalista. O surgimento de 
modernas agro-industrias e um efeito 
direto das vantagens oferecidas pelo 
regime, sob a forma de reduções, ou 
mesmo dispensa de impostos, além 
de financiamento em grandes propor­
ções.

Os antigos latifúndios improdutivos 
passam a ser integrados na economia 
capitalista, ou seja, o próprio regime 
tomou a seu cargo promover o início 
da “modernização” da economia 
agrária. Só esse fato demonstra a 
fraqueza das teses que apontavam 
uma profunda contradição entre o ca­
pital industrial e o “feúdalismo agrá­
rio”, sustentada até mesmo por seto­
res da esquerda brasileira, que chega­
vam ao cúmulo de só conseguirem en­
tender uma “modernização” da eco­
nomia agrária por intermédio de uma 
revolução social. Nada disso foi preci­
so. O próprio desenvolvimento ao ca­
pitalismo absorveu e transformou as 
estruturas do campo, se bem que de 
forma ainda desigual, mas sem dúvi­
das quanto às tendências principais.

soas, sabendo que não há mais terras 
livres e que têm que lutar por este meio 
de sobrevivência.

Aumenta a 
repressão

Em 75, a “propriedade” do Sr. Salo­
mão passa para as mãos do Senador

Os conflitos de terra são a mais 
pura expressão desse fato. Se, dentro 
de uma estruturas agrária ainda não 
plenamente integrada no conjunto 
industrial, formas não assalariadas 
de exploreção da força de trabalho 
são plenamente aceitas, com o avan­
ço do capitalismo no campo esse qua­
dro se transforma. O crescimento da 
agro-indústria e a necessidade de 
aproveitar cada vez mais o mercado 
externo com produtos de exportação 
pressionam a existência de pequenas 
culturas não articuladas com a ten­
dência do conjunto da economia 
agrária. Os pequenos agricultores, 
posseiros, meeiros e parceiros, têm de 
desaparecer para abrir caminho para 
o avanço das agro-indústrias.

Os bóias-frias, e toda a massa de 
operários rurais hoje existentes no 
Brasil, em número bastante superior 
ao de outros tipos de trabalhadores 
rurais, comprova a nítida tendência 
para a mudança qualitativa da forma 
de exploração da força de trabalho no 
campo, que, no Brasil, processa-se 
simplesmente por uma superação in­
terna ao próprio capitalismo de uma 
de suas aesigualdaaes.

Reforma agrária
Um projeto de reforma agrária, ou se­
ja, a simples desapropriação dos lati­
fúndios improdutivos, não pode, por­
tanto ser o suficiente para resolver 
consequentemente os problemas dos 
trabalhadores rurais uma vez que seu 
conflito central, hoje, é diretamente 
voltado contra o próprio avanço do 
capitalismo no campo e não mais 
apenas, contra as chamadas estrutu­
ras arcaicas. O dito processo de “mo­
dernização” é o principal fator gera­
dor da necessidade de expulsar os la­
vradores de suas terras e levar à fa­
lência os pequenos proprietários.

Coloca-se, portanto, o problema 
dentro de uma ótica mais globalizan- 
te, onde a superação dos atuais 
problemas do homem do campo está 
totalmente vinculada à uma transfor­
mação social. Ou seja, a garantia de 
posse da terra para pequenos proprie­
tários e posseiros e a superação da ex- 
ploração do operário rural só se daria 
dentro de um programa amplo de na­
cionalização da terra e encampação 
das agro-indústrias por um governo 
comprometido apenas com os interes­
ses dos trabalhadores.

Neste ponto caem por terra as in­
tenções do General Figueiredo, ou 
melhor, as intenções que ele deseja 
transmitir. Óbviamente comprometi­
do com os interesses dominantes, o 
General poderá até tomar medidas no 
sentido de aliviar as tensões no cam- 

o. No entanto a expulsão do traba- 
íador rural de suas terras é irreversí­

vel dentro de seus projetos de fortale­
cimento do capital, bem como dentro 
das ilusões populistas da reforma 
agrária. A superação dos conflitos 
atuais liga-se à própria superação da 
exploração do trabalhador rural. Sua 
luta pela posse da terra, tentando 
evitar a proletarização, vincula-se 
aos movimentos dos trabalhadores 
urbanos por melhores condições de 
vida e trabalho, em busca de uma so­
ciedade mais justa.

(Antonio Balaio)

Sarney, que coloca o Sr. Expedito Lei­
te como gerente na “Fazenda Magua­
ri” . Aumenta a repressão através des­
ta pessoa sobre os agricultores, que 
são vítimas de perseguições, embosca­
das e ameaças, especialmente concen­
tradas na figura de Vicente Hermínio. 
Os agricultores resistem, mesmo vendo 

seus povoados sendo incluídos pro­
gressivamente na cerca da Fazenda, de 
modo ilegal. Esta resistência se tornou 
incômoda demais para Sarney, que 
tenta um acordo com os agricultores, o 
qual jamais foi cumprido.

Em junho do ano passado as coisas 
começam a esquentar, com a interfe­
rência do governo do Estado, através 
do advogado Raimundo Bastos. Em 
agosto o governador do Estado do Ma­
ranhão, Nunes Freire, denuncia a irre­
gularidade das terras da Fazenda Ma- 
guaYi na Comissão Parlamentar de In­
quérito, em Brasília, que investiga o 
problema fundiário. O senador Sarney 
responde, denunciando Nunes Freire 
como um latifundiário que invadiu as 
terras dos índios.

“ Nesta corrida à violência, os 
mandantes estão sempre por trás 
sem sujar as mãos. A tática normal é 
levantar os pequenos contra outros 
pequenos. Foi o caso da Fazenda 
Maguari onde os lavradores vinham 
reivindicando legalmente seus direi­
tos desde 1969. O líder da área, ali­
ciado por um assessor do atual Go­
verno, junto a mais de cem lavra­
dores arrancaram  a cerca da fazen­
da que definitivamente apareceu 
como uma grilagem. O resultado foi 
a prisão e o espancamento de 20 la­
vradores, soltos só após terem de­
nunciado que agiram com a cobertu­
ra do Estado. Quem é perseguido 
hoje? E porque os grandes não bri­
gam entre si deixando os pequenos 
em paz? (Comissão Pastoral da Terra 
do Maranhão).

A derrubada da cerca
Com as poucas vozes que se colocam 

ao lado aos posseiros acusadas de 
“subversão”, acordos ilegais assinados 
sob pressão e decisões tomadas à reve­
lia aos agricultores, num clima de ten­
são chega a Santa Luzia o advogado 
Bastos, que pede aos agricultores que 
derrubem a cerca da Fazenda, porque 
“suas reivindicações são corretas e a 
posse da Fazenda Maguari é totalmen­
te ilegal” . Os lavradores relutam, 
achando a ação perigosa, mas o advo­
gado promete total cobertura jurídica e 
policial. Depois de muita discussão os 
posseiros são convencidos a derrubar a 
cerca, prevendo para isto três dias de 
trabalho. Mais ou menos 70 homens se 
juntam e planejam o serviço. Foi proi­
bido levar armas de fogo, somente o 
instrumental necessário para a derru­
bada. As mulheres planejam em con­
junto o preparo da alimentação para 
sustentar o serviço dos homens. Dia 19 
de setembro pela manhã cedo o traba­
lho é iniciado e se completa sem inter­
rupção ou interferência no dia 21.

A repressão não demorou e sua vio­
lência foi terrível. Presos, torturados, 
incomunicáveis, os lavradores não re­
cebem sequer tratamento médico ou 
alimentação adequada. A violência 
atinge inclusive mulheres e crianças. É 
confirmada a presença da polícia fede­
ral, observando sem interferir enquan­
to há toda uma ação conjunta dos fa­
zendeiros locais, perseguindo e amea­
çando os lavradores. As autoridades do 
local, pressionadas pelas mulheres e 
por lavradores, dizem que não podem 
interferir. O terror tomou conta da re­
gião durante cinco dias em que ocor­
rem agressões, invasões, novas prisões. 
Finalmente, às 19 horas dos dias 25, os 
lavradores são liberados, depois de as­
sinar um termo de responsabilidade, 
comprometendo-se a entregar Vicente 
Hermínio.

No mesmo dia, em São Luiz, o “Es­
tado do Maranhão”, jornal de Sarney, 
publica na primeira página a denúncia 
feita pelo Senador em Brasília sobre a 
derrubada da cerca, preocupando-se 
em provar que os agricultores foram 
conduzidos de fora e que as terras de 
Sarney são de propriedade legal, sem 
existência de posseiros.

Os agricultores voltaram ao traba- 
lho , m as v ivem  a s s u s ta d o s ,  
escondendo-se no mato com o mínimo, 
ruído de carro ou aproximação de pes­
soas. Espalham-se boatos sobre even­
tual vinda de policiais e capangas para 
liquidá-los de vez. Algumas famílias se 
retiraram, mas a maioria está disposta 
a permanecer e lutar por seus direitos. 
(Margarida Âutran e Luiz Antonio 

Aguiar)

Na Festa de São Pedro, 
a derrubada das cercas.

Com ajuda do juiz, do padre e da polícia local, o grileiro 
Classídio e seus jagunços constroem um pequeno reinado às custas das 

terras dos lavradores, queimando casas, lavouras colheiras e até animais.
Depois de suportar muita pres­
são e, constantemente, a vio­
lência, os lavradores de Flores­
ta, um povoado no interior do 

Maranhão, cansaram de esperar a aju­
da da lei. No dia 1’ de junho, 
reuniram-se em uma festa de São Pe­
dro e de lá partiram para derrubar as 
cercas construídas pelo grileiro Classí­
dio Soares e seus jagunços. Os capan­
gas de Classídio, vendo o grande nume­
ro de lavradores, fugiram apavorados. 
A cerca foi derrubada como uma res-
Íiosta às pressões que vêm sofrendo os 
avradores, desde 1974, lutando para 

conservar as terras onde trabalham, al­
guns, há mais de 16 anos. Agora, o Juiz 
da comarca de Santa Inês, Dr. Juracy, 
deu permissão ao grileiro Classídio 
para levantar de novo a cerca, desta 
vez com auxílio da própria polícia. En- 

uanto isso, os lavradores são impedi- 
os de tirar o sustento de suas roças, 

por ordem do mesmo Juiz, e o padre lo­
cal e o Bispo da Arquidiocese de Vian- 
na, com estreitas ligações com o exérci­
to, condenam os lavradores e fazem 
acusações à Pastoral da Terra. Diante 
disto, um dos líderes da comunidade 
declarou, referindo-se ao Bispo e ao 
Juiz: “Se isso é ser cristão, então não 
podemos mais ser nem cristãos, nem 
cidadãos”.

Método usual
O povoado de Floresta foi criado há 

aproximadamente 16 anos. Localiza-se 
na margem direita da BR-222, na Pré- 
Amazonia Maranhense. São perto de 
2000 pessoas, na quase totaliaade pe­
quenos lavradores e posseiros, vivendo 
à custa de roças de arroz, milho, man­
dioca e outros produtos. As terras per­
tencem ao Estado. Era uma grande á- 
rea abandonada, até que os posseiros a 
transformaram numa cultura produti­
va. Basta dizer que o Município de 
Santa Luzia, ao qual pertence o povoa­
do, é o segundo produtor do Estado. 

Os problemas começaram com a

criação da COMARCO (Companhia de 
Colonização do Maranhão), em 72. 
Mesmo sem ter a propriedade da terra 
ou qualquer direito sobre ela, sem se­
quer se preocupar em verificar se a 
mesma estava ou não ocupada e qual o 
tipo de ocupação, a COMARCO pas­
sou a vender terras mediante requeri­
mentos apresentados por políticos e co­
merciantes atirados à grilagem das la­
vouras dos posseiros.

No Povoado de Floresta, o problema ■ 
agravou-se em 74 com a chegada de um 
certo Classídio Teixeira Soares, um 
grileiro vindo de Minas. Classídio com­
prou três posses, num total de pouco 
mais de 100 hectares.

Esse é aliás, o método mais usual dè 
grilagem. O grileiro chega, pressiona 
um e outro posseiro inicialmente para 
que lhe venda sua pequena terra e daí 
em diante, aproveitando-se da falta de 
marcações precisas que delimitam as 
propriedades dos lavradores e do pró­
prio fato de existirem terras sem posse 
definida, mas de uso tradicionalmente 
coletivo, vai ampliando sua pretensa 
propriedade, usando a força e levan­
tando cercas.

Não foi outra coisa que fez Classídio. 
Logo contratou um jagunço, um tal de 
Camelo, e conseguiu a ajuda da polí­
cia. O Camelo partiu para cima dos la­
vradores, queimando casas, lavouras, 
colheitas e até animais. No começo 
desse ano, Classídio já se arrogava pro­
prietário de uma área de 1300 hectares, 
uma verdadeira fazenda-fantasma já 
que o grileiro não havia comprado a 
terra de ninguém e cuja ocupação nem 
a lei podería reconhecer já que devido 
aos conflitos e contestações sobre pro­
priedade, a terra estava sob tutela do 
governo, com uma discriminatória em 
curso.

No dia 25 de maio, Classídio e os 
posseiros foram ao tribunal da Comar­
ca de Santa Inês. Lá, o próprio •' juiz 
reconheceu como eram injustas as pre­
tensões do grileiro, já que seus papéis fa­

ziam menção exclusivamente às 3 pos­
ses adquiridas em 75 (aproximada­
mente 1Q0 hectares). Na ocasião , o ad­
vogado dos posseiros denunciou que 
Classídio não havia se habilitado como 
proprietário de terras na área, diante 
da ação discriminatória movida pelo 
Estado, pelo fato de não possuir docu­
mentação regular. Mesmo assim, 
numa demonstração de raro cinismo, 
Classídio propos como acordo para os 
posseiros que eles ficassem com 500 he­
ctares da area, enquanto ele.Classidio, 
ficaria com 1500. Os lavradores 
indignaram-se e não aceitaram a pro­
posta.

A situação ficaria em suspenso até 
que a Justiça do estado levasse a cabo 
a ação discriminatória. No entanto, 
ocorrreram agravantes. O Juiz, Dr. Ju­
racy, proibiu os lavradores de trabalhar 
suas roças até o pronunciamento final 
da ação discriminatória. Nessa época 
do ano, os lavradores têm de bater o ar­
roz, roçar, tirar milho, e plantar as ro­
ças de verão melância, feijão e man­
dioca). Impeaiaos de trabalhar por 
uma intimação do Juiz, os lavradores 
ficaram privados de seu sustento além 
comprometer o abastecimento da re­
gião. A intimação veio sob a alegação 
de que nenhuma benfeitoria podería 
ser realizada na terra até a ação discri­
minatória estar completada.

Enquanto isso, Classídio recebera a 
solidariedade de outros grileiros da re­
gião. Cada um emprestou-lhe um 
pouco de gado para fingir uma ocupa­
ção da fazenda-fantasma. Assim, 
numa fazenda que surgiu não se sabe 
de onde, foi aparecendo um rebanho da 
noite para o dia. Com isso, Classídio 
pretendia conseguir respaldo legal para 
comprovar seu direito sobre a terra. 
Esse é um velho método utilizado pelos 
grileiros.

O Juiz fez vista grossa às manobras 
de Classidioí Um agente da Polícia 
Federal que foi ao lugar, insinuando a 
corrupção do juiz, declarou, na presen­
ça do delegado sindical de Floresta:

“Tenho vários filhos. Se ganhasse um 
terço do que recebeu o Dr. Juracy eu 
não precisaria nunca mais traba­
lhar...”

Simultaneamente, o Jornal “Peque­
no”, da capital, publicou vários artigos 
falando de subversão no Povoado de 
Floresta. As notícias do “Pequeno” ti- 
•eram como fonte de informação a pró­

pria Secretaria de Segurança do Esta­
do.

Pressionados por todos os lados, cer­
ca de 500 lavradores invadiram final­
mente fazenda fantasma, na noite do 
dia 1° para o dia 2 de junho, derruba­
ram a cerca e espantaram o gado.

No dia 12 de julho, em nova audiên- 
ia com o Dr. Juracy, mais irregulari- 
ades ocorreram. A audiência deveria 

ser pública, entretanto o Juiz recebeu 
as partes em separado. Aos lavradores, 
em resposta a uma petição de seu ad­
vogado reivindicando a suspenuão de 
proibição de trabalharem a terra, o juiz 
respondeu simplesmente que estava
“tudo encaminhado”.

Na mesma audiência, o Dr. Juracy 
recebeu surpreendente um documento 
de Classídio comprovando sua habilita­
ção diante da ação discrimitava, data­
da do mesmo dia da habitação dos la­
vradores, 22 de novembro de 77. Note- 
se que por ocasião da primeira audiên­
cia, no dia 25 de maio, de 76 Classídio 
não pode responder o porquê de não ter 
apresentado sua habilitação diante da 
Justiça do Estado até aquela data.

O último ato do qual se tem notícia, 
data dia 25 de julho. Neste dia, Dia dr> 
Lavrador, foi realizado em Santa Luzia 
uma concentração pública com a pre­
sença de posseiros e Lavradores de vá­
rias regiões vizinhas e políticos locais. 
A ação discriminatória foi denunciada 
como uma farsa. Neste momento os 
tra b a lh a d o res  de S an ta  Luzia 
encontram-se conscientes de que só po- 
üem contar com suas iorças. rressiona- 
dos pele polícia e pela justiça, 
mantém-se unidos, dispostos a tudo 
pela manutenção de suas terras.

3
 Durante 22 anos o lavrador 

Bernardino Francisco de Araú­
jo, de 57 anos, que tinha uma 
posse de cerca de 400 tarefas de 

terras em Bom Jesus da Lapa, Bahia, 
município de Fazenda da Batalha, 

vem lutando, iá tendo percorrido todos 
■ s caminhos ao judiciário, procurando 
eis presidentes da República e até 

hoje não conseguiu reaver suas terras 
dos grileiros, mesmo com ganho de 
causa nos Tribunais.

Bernardino contudo não desiste, 
mas já não consegue esconder sua de­
cepção com a justiça e garante: “mais 
vale uma mentira de um fazendeiro, do 
que cem verdades de um posseiro”. 
Lembra-se que em 1964 se dirigiu ao 
Tribunal de Justiça na Bahia e falou 
com seu presidente, o desembargador 
Renato Mesquita. Este afirmou-lhe 
que conforme o Diário Oficial a causa 
lhe era favorável e ele somente não rea- 
via suas terras porque o juiz da Lapa, 
dr. Fidélis o estava perseguindo, mas 
que, como estava muito velho, logo ia 
se aposentar, e Bernardino podería es­
perar mais um pouco evitando assim 
maiores confusões.

Mesmo considerando a decisão do 
Judiciário, o presidente do Tribunal de 
Justiça pediu ao lavrador para esperar 
a nomeação de outro juiz, ou levar o 
caso para outra comarca. “Preferi es­
perar, confessa Bernardino, porque já 
vinha na luta há muito tempo, mas o 
juiz que eles nomearam foi um grileiro, 
também fazendeiro e com fazendas 
perto da do Rosalvo Spínola. O nome 
dele é Anísio Borges e assim que tomou 
posse, entrou em coloio. cóm Ro­
salvo e passou a me perseguir mais ain­
da, tendo para isto ganhado 73 cabe­
ças de gaao” .

MINAS

0  drama do parceiro
“Resolver o problema no peito, assim trabalhando eu já faço. 

Outro meio de ganhar dinheiro eu não aprendi. O que eu aprendi foi 
trabalhar braçalmente, o que tocar prá mim eu resolvo tudo. Mas não 
está dando. Vai lá na minha casa e vê as condições que está. A mu­
lher pra uma bandae eu pra outra e a famíliadentro de casa, uma me­

nina de treze anos tomando conta do resto. Tá lá à revelia. Se a mu­
lher for tomar conta deles, falta pra eles comer. Se nós saimos prá dar 
o recurso, fica lá à revelia. Quer dizer, sou pai de família e estou sem 
condição de dar resultado à minha família,’ (depoimento de um par­
ceiro em Caratinga, interior de Minas).

4
 Normalmente se considera que 
o estatuto dos trabalhadores 
rurais(1962) foi um dos pilares 
do processo de formação do 

proletariado rural brasileiro, baseado 
numa tentativa de transferência das 

das regras trabalhistas vigentes nos 
meios urbanos (CLT) para o campo.

Em sua fase de aplicação inicial
(1966-70), o “estatuto*’ deu origem a 
uma lista infindável de demandas tra­
balhistas onde o trabalhador aparente­
mente levava a melhor pois baseado na 
CLT (que prescreve férias, salário 
mínimo e 13° salário) geralmente en­
quadrava seu ex-patrão “na lei” , rece­
bendo as idenizações cabíveis.

Com isto, o trabalhador recebia 
salvo-conduto para sua “liberdade”, li­
vre dos gravames e da tirania de seu ex 
patriarca, embora sujeito a uma nova 
realidade tão dura quanto a anterior: 
expropriado de seus meios de subsis­
tência, era então compelido a vender 
sua força de trabalho, garantia única 
de sua sobrevivência dentro das novas 
regras do jogo impostas pela sociedade 
capitalista.

Este processo tortuoso e rápido de 
expropriação deu origem a um forte 
movimento migratório no sentido cam- 
po/cidade cujo resultado principal foi a 
recriação em escala ampliada do tra­
balhador volante - o “bóia-fria” -, cate­
goria imprescindível para a expansão 
da lavoura agrícola capitalista (como 
de açúcar, soja, café, etc) que ora se 
dava principalmente no centro-sul bra­
sileiro.

Entretanto, a recriação ampliada do 
“bóia-fria” - um fenômeno típico da 
década de setenta - não foi a única con­
sequência deste processo de expropria­
ção. Com ele, agravaram-se os proble­
mas de desemprego e subemprego ur­
banos além do surgimento de uma 
nova categoria de trabalhador rural 
que se deu justamente naquelas áreas 
onde a penetração da lavoura capita­
lista foi débil ou inexistente.

Na verdade, estas áreas, dotadas em 
sua maioria de baixa produtividade 
agrícola, notabilizaram-se pela virtual 
incapacidade de modernização da pro­
dução agrícola e introdução do traba­
lho assalariado, caracterizando uma si­
tuação bastante peculiar: por um lado, 
e x p ro p rio u -se  o t r a b a lh a d o r ,  
retiranao-lhe os meios de subsistência 
dentro da fazenda tais como a casa, 
criação de aves e suinos e o cultivo de 
fru ta s  e h o rta liç a s . Do outro , 
preservou-se a relação de trabalho pré- 
canitalista (parceria) onde a remune­
ração do trabalhador provem da quarta- 
parte da produção e não do pagamento 
de salários.

A perseguição
Bernardino tem muitas histórias e 

sofrimento para contar. Não foi somen­
te suas terras que foram tomadas pelos 
grileiros Rosalvo Spínola e pelo juiz 
Anísio Borges, mas as de 40 posseiros, 
todos vivendo e trabalhando naquelas 
terras há mais de 40 anos. “Sou guer­
reiro, e por isto luto até hoje. Somente 
eu recorri na Justiça contra a expulsão, 
todos os outros saíram com medo”.

Cícero Spinola, filho de Rosalvo foi 
nas terras de Bernardino com 30 jagun­
ços e destruiu tudo, botando fogo in­
clusive nas plantações e obrigando que 
sua mulher, grávida, tivesse que dor­
mir em baixo de umas árvores na pro­
ximidade. Bernardino estava fora, pe­
dindo garantias na Justiça. A violência 
não foi somente nas suas posses, por- 

ue o lavrador Jaime de Souza, depois 
e ver suas terras destruídas ficou lou­

co
Mesmo expulso de suas terras, Ber­

nardino não pode ficar sequer na re­
gião, porque o juiz mandou que ele se 
retirasse da fazenda Capão de Areia, 
onde estava trabalhando com o sogro 
até a solução do processo . O dono da 
Fazenda, Tonico Borges, disse que se 
ele não saisse, seu sogro não mais pode­
ría ficar ali. Diane disto, só restou a 
Bernardino mandar a família de 12 fi­
lhos para São Paulo, onde estão até ho­
je, no local chamado Vila Sonia.

Bemadino Francisco, analfabeto, 
vem desde 1965 usando do método de 
escrever cartas para ver se alguma au­
toridade faz com que a lei seja cumpri­
da e a decisão do Tribunal, obedecida. 
Assim, numa carta sem data, ele escre­
veu para Humberto Castelo Branco, 
primeiro general na presidência após o 
golpe de 1964, pedindo-lhe providên­

Com isso, combinou-se o pior de dois 
mundos já que este tipo de trabalhador 
encontra-se numa situação objetiva de 
“bóia-fria” morando na “rua’'  (isto é, 
em pequenos lugarejos ou em favelas 
das pequenas cidades) ao mesmo tem­
po em que sujeito as várias intempéries 
e vicissitudes da relação de produção 
pré-capitalista que vão desde o endivi­
damento para tocar a lavoura (permi­
tindo um esquema de exploração mer­
cantil realizado pelo padrão ou outros 
intermediários) até a “socialização” 
dos riscos e prejuízos da lavoura como 
a quebra de safra e as oscilações de pre­
ços dos produtos agrícolas.

Este sistema, desenvolvido em ex­
tensas áreas de Minas Gerais, Espírito 
Santo, Goiás, Bahia e outros estados 
(basicamente empregado nas lavouras 
de arroz, algodão, milho e feijão) levou 
a uma situação aguda de exploração, 
como revela a entrevista realizada por 
EM TEMPO com um parceiro numa 
localidade do município de Caratinga, 
interior de Minas Gerais. Vamos lá:

EM TEMPO: Como você chegou a 
atual condição de Parceiro, já foi por 
exemplo proprietárioo de terra ou 
tentou compra terra?

Parceiro: Nunca tentei e nem pen­
sei porque nas minhas condições não 
dá prá comprar nem um litro (hectare) 
de terra. Porque proposta de fiado aqui 
não tem, de maneira que sobre este ne­
gócio de compra, o que eu compro fiado 
é qualquer tipo de cereais pros meninos 
comer. Eu vou com esta luta, planto 
aqui, planto alí, a gente arma um ran- 
chinho de qualquer tipo e enconsta 
com a família prá não ficar todo dia na 
estrada igual cigano.

Você é parceiro, não tem um local 
de trabalho fixo nesta ou naquela fa­
zenda. Como é isso?

Eu não sou empregado de ninguém 
que eu moro em rua” . Eu não consegui 
um patrão que faça aquilo que mereço 
dentro do serviço. Eles me põem prá 
trabalhar e me larga à mingua; Comoé 
que eu vou tocar o serviço? Eu vou prá 
rua que lá eu vou prá onde eu auero 
trabalhar, onde o sujeito me paga bem, 
me atende direitinno pelo menos dos 
dias em que eu estou trabalhando. Por­
que como é que eu vou entrar na fa­
zenda dum homem desses que existem 
por aí, que quer me ver arrebentado 
com a família inteira?

Já aconteceu caso assim?
Meu pai morreu arrebentado. Meu 
pai trabalhou vinte anos numa fazen­
da aqui pertinho. Ele criou nós tudo lá 
nest as condições. Ele no cabo da enxa­
da e nós na porta da fazenda de manhã 
cedo, levando um litro de fubá e um li­
tro de feijão por dia. Meu pai morreu 
todo arrebentado. E o que aconteceu?

cia. Em 11 de janeiro de 1971, mandou 
outra carta para a Presidência da Re­
pública. Em 26 de julho de 1974, fez 
uma espécie de carta aberta intitulada 
“Queixa aos Poderes Públicos”. Em 5 
de fevereiro de 1975, outra, já para Er­
nesto Geisel e em 3 de março de 1975, 
ao Ministro da Justiça, pedindo apura­
ção sobre a conduta juridiscional na 
comarca de Bom Jesus da Lapa. Em 21 
de maio de 1975, para o INCRA e outra 
para o Ministro da Justiça. Em l9 de 
junho do mesmo ano, ao Ministro do 
Exército, pedindo garantias de vida 
contra Rosalvo e seu filho, Cícero 
Spínola, que publicamente estavam 
prometendo matá-lo (esta carta ficou 
sem resposta) e finalmente, em 22 de 
julho de 1975, outra carta para Geisel. 
Estas cartas foram respondidas como 
todas mandando que ele procurasse a 
Justiça.

Recorrendo à Justiça
Desde que se viu expulso de suas ter­

ras, Bernadino recorreu à Justiça, mas 
diante do comprometimento dos juizes 
de Bom Jesus da Lapa, resolveu procu­
rar estâncias superiores. Em 1959 foi ao 
Rio de Janeiro falar com Juscelino. 
Não conseguiu, mas falou com seu se­
cretário particular, que o encaminhou 
ao então governador da Bahia, Juracy 
Magalhães. Este, depois de recebê-lo, 
mandou que o chefe da delegacia de 
terras na região medisse suas terras. O 
delegado de te rias orientou o diretor de 
agricultura da Secretaria para que as 
terras fossem medidas e entregue ao 
seu légitimo dono, Bernadino. Como o 
delegado de terras ficava em Xique Xi- 
que, muito distante, as terras não fo­
ram medidas.

Neste ponto Bernadino já tinha per­
dido suas cem cabeças de gado, planta-

Quando ele adoeceu, não aguentou 
mais trabalhar, o que eles fizeram? Pu­
seram as cuiazinhas dele dentro do car­
ro deboi e alugaram uma casinha aqui 
na rua e despejaram ele aqui. Despejou 
e nunca mais voltou na porta da casa 
para saber se era vivo ou falecido.

Ê assim em geral o que acontece?
Ê o que acontece. E eu que sou filho 

dele, vi as condições que aconteceram 
com ele e enconstei logo na “rua” . An­
dei experimentando uns homens aí, 
ainda não encontrei um que servisse, é 
tudo dessa marca mesmo. Eu pe- 
guei... sujeito casado rendendo família, 
sem condições de viver na roça... eu pe- 
guei e levei a familia pra “rua”... E eu 
vivo bem aqui, porque se aquele dali 
não serve, eu vou pro outro.

Quer dizer que trabalhar como 
parceiro morando na roça não está 
dando certo mais não?

Não. Aqui o patrão que sai lá da 
roça prá falar pró vendeiro não vender 
pra ele. Quer dizer, não garante ele 

nem lá nem cá.
Porque eles fazem isso?
Eu não sei... Eu não seio problema 

desses fazendeiros aqui não.
É pra forçar o camarada a sair da 

terra?
É pra forçar... dão um jeito de con­

trariar ele pra ele sair porque se man­
dar sair às vezes ele resolve cobrar. 
Eles vão judiando com o camarada 
até...

A sua esposa está com quan­
tos anos. O que ela acha desta vida?

Diariamente nós entramos em as­
sunto... ela não dá opinião pra mim ne­
nhuma, ela deixa tudo prá eu resolver. 
Mas resolver, o que eu vou resolver? Eu 
resolver o problema no peito, assim 
trabalhando eu já faço. Outro meio de 
ganhar dinheiro eu não aprendi. Quer 
dizer, o que eu aprendi foi trabalhar 
braçalmente, o que tocar pra mim eu 
resolvo tudo... eu e ela. Mas não está 
dando. Falar que está dando eu não 
posso. Vai lá na minha casa e vê as 
condições que está. A mulher prá uma 
banda e eu pra outra e a familia dentro 
de casa... uma menina de treze anos 
tomando conta do resto. Tápa à reve­
lia. Se ela for tomar conta deles, falta 
pra eles comer. Se nós saimos prá dar o 
recurso, fica lá à revelia. Se foi à esco­
la, se não foi, nós não estamos lá pra 
dar o resultado disso. Eu vou chegar 
em casa e arrebentar o menino todo 
porque ele não foi na escola? Ele pega e 
fala comigo, olha papai, eu não foi por­
que a roupa estava sujà. Eu não fui 
porque quando a menina acabou de fa­
zer a comida aqui, a escola já tinha en­
trado e eles não deixaram entrar. Quer 
dizer, sou pai de família e estou sem 
condição de dar resultado à minha fa­
milia.

ções de milho, feijão e mandioca, por­
cos e outras criações. Já em 1962 foi a 
Brasília falar com Jango, principal­
mente para reclamar do fogo que bota­
ram em suas plantações. Chegou a ir 
ao Palácio, e ali autorizaram de novo 
que suas terras fossem medidas “e que 
a polícia garantisse a mim e a minha 
família” . Contudo o então Secretário 
da Justiça, Leonardo, não mediu as 
terras alegando que o problema estava 
sendo decidido na Justiça:

Mais quatro vezes Bernadino voltou 
à Brasília. Com Castelo Branco, 
mandaram-no para o governador Lo- 
manto Junior. Tentou falár com Gei­
sel, mas não conseguiu ser recebido 
nem por um secretário e por isto enca­
minhou ofício a Contag “com meu ates­
tado de conduta, pedinóo para que a 
Confederação exigisse do Presidente da 
República justiça para a Lapa e toda a 
Bania, porque aqui não existe justiça, 
relatando inclusive que o advogado 
Eugênio Lyra, homem honesto, que 
dava assistência em Bom Jesus da La­
pa, os fazendeiros de Santa Maria da 
Vitória mandaram matar no dia 22 de 
setembro do ano passado”.

A Contag enviou então um ofício 
para o sindicato, pedindo-lhe provi­
dências. Só que o ofício enviado para 
Confederação, foi por sugestão do sin­
dicato. Assim, Bernadino completou o 
círculo e como auxiliar de pedreiro con­
tinua na luta, esperando que algum dia 
seja feita iustiça que ele possa voltar ao 
que por direito e decisão do Tribunal 
de Justiça é seu, suas terras, hoje, cam­
po de gado do grileiro e protegido dos 
deuses, Rosalvo Spínola.

(Dalton Godinho)

E a casa de morada?
Com muita dificuldade eu consegui 

não pagar o aluguel e nem ficar moran­
do na casa dos outros... porque o lavra­
dor aqui não tem cartaz com os fazen­
deiros aí não. Eles querem que o sujeito 
seja é cativo deles. Porque a regra é o 
patrão ajudar o empregado e o empre­
gado ajudar o patrão. Mas aqui não: 
eles querem que faz prá eles e eles pra 
gente nada.

Eu encontrei esta dificuldade e fui 
morar na “rua”,, fui pagando o alu­
guel, um mês pagava, um mês ficava 
sem pagar porque, nãodava as condi­
ções. Aí arranjei um terrenozinho, pedi 
umas madeiras pros outros... pedi mes­
mo por caridade... umas telhas... aí 
fiz uma casinha e botei a familia. Mas 
tem buraco igual tem aquela.cerca ali. 
A minha familia não agasalho... O se­
nhor pode chegar na minha casa... tem 
buraco mais largo que aquela cerca 
ali... um frio à noite.

Por causa de que tá assim? Eu não 
pude... eu não tou tendo condição nem 
de terminar a casa, tou lá morando no 
céu aberto... coisinha pequitita só de 
quatro cômodos... precisava de ser uns 
seis ou mais prá colocar dois aqui, dois 
alí... mas tá lá tudo empelotaao igual 
uma porca quando dá leitão. E a casa 
toda aberta igual aquela buraco lá. 
Mas porque tá aberto? Não é descuido 
não. Eu tou aqui porque tava batendo 
feijão... não posso ficar na minha casa 
até dia de domingo não posso ficar.

Dada a sua condição de parceiro, 
como está a sua situação ,você tem 
alguma dívida?

Venceu um prazo meu de mil cruzei­
ros dia 10 de junho. Eu preveni um ho­
mem aí que está sendo meio patrão, 
porque ahei que ele era patrão, mas prá 
mim é só meio porque não valeu na ho­
ra. O prazo venceu e eu contei certo 
que ele ia me tirar do buraco., prá me 
emprestar os mil cruzeiros, ele não ti­
nha mas pra me comprar este feijão 
aqui... ele valendo quinhentos e ele me 
pagando trezentos cruzeiros... ele tinha 
o dinheiro., prá me ajudar... é deste jei­
to que o lavrador é ajudado aqui... a 
pobreza... se facilitar o patrão toma o 
que empregado colhe e o empregado se 
estiver com fome, continua sem comer.

Estes cereais que você colheu, 
sobra prá vender?

Não. Isto aí é a conta da despesa. 
Mas comprador passa aí diariamente 
mas eu não vou vender cereais dos me­
ninos comer. Eu vou ver se o patrão 
quebra o galho até que eu pegue uma 
empreitadinha prá ganhar dinheiro pra 
terminar o fim do mês. Prá me com­
prar o feijão a Cr$ 300,00 ele tinha, mas 
prá me emprestar por um prazinho de 
vinte dias ele não tinha.

(Sucursal de Minas)
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“É, pois é... mas é o que era de se esperar”
- Pois é, tem ficado claro que desde a 

sua chegada ao Brasil o negro só teve 
motivos para lutare lamentar. Qual foi 
a recompensa pelo trabalho gratruito 

do sistema escravagista, senão a mar- 
ginalização desde os primórdios da mi­
gração branca? Segundo Abdias Nasci­
mento, “antes da abolição as prisões 
do Brasil estavam repletas de africanos 
livres”. Esta ai, não é por acaso nem a 
despeito da história que a luta do povo 
negro inclui hoje em seu temário a per­
seguição policial que. somada asdificul- 
dades de arrumar emprego, sem se fa­
lar de sua posição em relação ao siste­
ma educacional, e a todos os benefícios 
de uma sociedade que a rejeita, a gente 
afro-brasileira foi “condenada para 
sempre a existir num mundo que não o 
reconhecia como ser humano, como

p r e t o  n o  b r a n c o
Testemunhos de Abdias Nascimento, Neusa Maria Ferreira, Celso Prudente e Luiz Silva.

V o n ta d e  d a  m a io ria ?  
O ra! A  m a io ria  110 

B ra sil, o qu e é?
Abdias Nascimento,ex-exilado, fun­

dador do teatro experimental do negro 
(Brasil), professor de cultura africana 
no Novo Mundo na Universidade de 
Nova Yorque:

- Cõmo você se sente de volta ao Bra­
sil?

-  Eu me mantive sempre bem in­
formado do processo cultural e histó­
rico do meu pais. Estava no exílio fí­
sico, mas vivendo uma atmosfera de 
amor de Brasil. Assim é que, acom­
panhando o desenrolar politico de 
meu país, eu via falar muito em re- 
democratização e notava a ausência 
de vozes saídas do meio negro. En­
tão, eu notava outra vez que se mon­
tava uma farsa de democracia no 
Brasil, porque, democracia só pode 
ser fundada sobre a vontade da 
maioria. Ora, a maioria no Brasi le 
negra. Então eu constatava que era 
um jogo artificial dentro desse extra­
to minoritário que nos governa a 500 
anos. No Rio de Janeiro, quando 
cheguei, soube da realização do ato 
público em São Paulo e decidi que eu 
estaria presente a este passo impor­
tante dado pelo negro na luta pela 
sua libertação.

E x iste  um esp aço  
vazio , qu e p re cisa  

ser p reen ch id o .
Celso Prudente do “Jornal da Ca­

poeira”, do “Versus” e do “Repórter” :
- Como voce vê hoje o movimento 

negror
-  Como a reanimação de um povo, 

duplamente explorado e oprimido, 
relegado a cidadão de segunda clas­
se, nesta sociedade, e lançado as 
toda sorte  das condições sub- 
humanas que os outros povos rejeita- 
ram,mas que os negros foram força­
dos a aceitar. Somente as vastas 
massas negras, em movimento cons­
tante, sem aceitar paternalismo, 
mas sem no futuro rejeitar adesão de 
setores também éxplorados, é que 
encontrará uma resposta pra elas 
mesmas. Percebo que está havendo 
uma revisão nas formas de lutas as­
sumidas pelo movimento negro de 
nossos dias e isto será muito bom se 
for conseguido acrescentar algo ao 
passado, sem que seja esquecida a 
sua consciência.

-  Existe hoje uma cultura negra?
-  Bem, eu acredito que hoje existe

Hojje„os nci<ros têm qu e  
s a ir  das assem bléias

fe c h a d a s  , dos gru p in h os.
Neusa Maria Ferreira, fundadora 

do grupo “Afro-Latino-Americano, 
uma dasprecursorrasda luta da mulher 
negra nos anos 70:

- Como você vê o movimento negro 
hoje?

- Alguns setores mais significati­
vos da sociedade, como é o caso dos 
trabalhadores, através de reivindi­
cações mínimas, como aum.ento sa­
larial, custo de vida, questionam o 
sistema, e muitos outros segmentos 
da sociedade também se levantam 
reclamando uma divisão de renda 
mais justa, mais trabalho, mais es­
colas, casas e hospitais. Nesse con­
texto social, uma fase que até se po­
dería chamar de transição, os negros 
que são mais da metade da popula­
ção deste país, e são os mais prejudi­
cados. Pelo simples fato de terem a 
pele preta, não poderiam permane­
cer calados.

- O que voce acha das formas de luta 
assumidas pelo movimento nesta fase?

-  Nós vivemos numa sociedade de 
pseudo-integração, as autoridades

igual” (conforme Florestan Fernan­
des),

A forma de racismo que o movimen­
to negro considera atualmente institu­
cionalizada tem também seus prece­
dentes no passado, quando o decreto 
lei de 1890 autoriza “entrada livre a 
pessoas saudáveis e capazes de traba­
lhar. com exceção de nativos da Ásia e 
África, que só podem ser admitidos 
com autorização do Congresso Nacio­
nal”. () que hoje se alinha à política de 
incentivo à migração de brancos racis­
tas das colônicas africanas.

Mas. apesar das chuvas de porradas, 
os negros nunca furtaram de se organi­
zar no Brasil, e chegaram a ter partido 
politico próprio, como foi o caso da 
Frente Negra Brasileira - FNB - fun­

E fato importante foi verificar o 
grande número de organizações e 
pessoas trabalhando seriamente no 
sentido de transformar as terríveis 
condições de vida em que vive o povo 
negro no Brasil.

Como-vOcé analisa aquele ato 
público’’/

- O-áto público mostra o despertar 
do negro no sentido de reatar as ve­
lhas lutas que vem mantendo contra 
a humilhação e pelo resgate de sua 
dignidade racial. Ato público cons­
cientizado, na fundação do movi­
mento unificado contra a discrimi­
nação racial.

- Que perspectivas você atribui ao 
movimento unificado?

- Para mim, ele tem que se desen­
volver num movimento a favor, não 
permanecer contra. Assim ele deve­
rá se tornar um instrumento politico 
por intermédio do qual o negro brasi­
leiro poderá forjar um futuro de me­
lhor qualidade. Eu vou criar um cen­
tro de luta do movimento, no âmbito 
do centro de estudos porto-riquenho 
na Universidade do estado de Nova 
Yomue, em Búfalo.

um espaço cultural a ser preenchido 
no que poderiamos chamar de pre­
sença negra na cultura brasileira, é 
preciso ver se este espaço não está 
sendo ocupado por um subsídio alie- 
nante e que produz uma dependência 
cultural. Vejo hoje a necessidade de 
os negros definirem na cultura bra­
sileira um pensamento nacional- 
racial, que seria a essência ideológi­
ca de qualquer posição política que 
os negros venham assumir.

r- 0  que voce chama de pensamento 
“nacional-racial”?

- Antes de qualquer coisa, é preci­
so entender que a situação do negro 
no Brasil, é diferente do que a é na 
África do Sul, nos Estados Unidos ou 
mesmo no Perú. Esta diferença é 
quem atribui aos negros de cada país 
a especificidade de seus problemas e 
de suas lutas em relação aos de ou­
tros, é com base nela que os negros 
devem definir um pensamento e uma 
forma de reivindicação condizente 
com a realidade brasileira.

vivem falando que existe uma demo­
cracia racial, então eu acho que é 
hora da gente realmente começar a 
pressionar pra ver se essa democra­
cia realmente existe, e pra que isso 
possa ser feito, hoje em dia, os ne­
gros têm que sair das assembléias fe­
chadas, dos grupinhos e dos grupos 
que ficam elaborando teses a respei­
to do negro e de uma nova sociedade, 
quando isso está bem longe da maio­
ria dos negros. Eu penso que hoje 
uma das formas da gente mostrar 
pra sociedade como um todo, que a 
gente não mais acredita nesse engo­
do, é indo prás ruas, e denunciando 
públicamente as péssimas condições 
de vida em que vivemos neste país.

- Neusa, como está se dando a parti­
cipação da mulher negra, hoje no mo­
vimento?

- Como em todo movimento de 
emancipação do negro, dentro da 
história brasileira, amulhersempre 
teve uma participação efetiva ao 
lado do homem negro. A luta dele é a 
nossa.

dada em 1931, fechada por Getúlio 
Vargas em 1937, quando do “Estado 
Novo”, e que pouco consta nas remi- 
niscèncias de nossa sociedade.

Apesar de todas as discrepàncias 
internas, ideológicas, regionais e eco­
nômicas a FNB se coloca entre as con­
quistas centrais obtidas pela negrada 
da terra do samba e do rei Pelé.

Depois disso, ao movimento negro, 
foi árduo recuperar forças para se reer­
guer, a ponto de terem os negros sido 
um dos poucos setores da sociedade 
brasileira a não erquer voz nos anos 60, 
mesmo qundo a questão racial fazia 
apitar panela de pressão na terra do 
Tio Sam.

E agora, nos anos 70, o que tivemos 
de mais significativo foi mesmo o Mo­
vimento Negro Unificado Contra a

66A  gen te  n ão p od e  
fie a r  nos re su lta d o s  

d a im prensa branca**
Luiz Silva do “Tornegro” (jornal de 

comunidade):
- Como você ve o saldo da manifes­

tação negra em Sãò Paulo?
Eu acho que a gente não pode fi­

car nos resultados da imprensa 
branca. A gente tem que se preocu­
par muito mais com a repercussão no 
nosso meio negro. Acredito que as 
condições tenham sido uma impa­
ciência geral dos negros brasileiros, 
justo, aliás, na medida em que a 
opressão é demais. Convém colocar 
que, se a manifestação fosse propor­
cionai à opressão, teríamos feito na 
história não um ou dois atos públi­
cos, mas duas vezes mil ou mais. Isso

Esta Carta Aberta ao 
Povo Brasileiro foi apro­
vada no I- Encontro Na­
cional de Artistas e Téc­
nicos em Espetáculos de 
Diversões, realizado re­
centemente no Rio de Ja­
neiro, no Circo Garcia. O 
documento já  obteve 
adesão das seguintes en­
tidades: Sindicatos dos 
Artistas e Técnicos em 
Espetáculos de Diversões 
do Rio e de São Paulo; 
Associação dos Atores 
em Dublagem, Cinema, 
Rádio, TV, Propaganda e 
Imprensa -  ASA - do 
Rio; Associações Profis­
sionais dos Artistas e 
Técnicos em Espetáculos 
de Diversões de Minas e 
do Paraná, Associação 
dos Trabalhadores de 
T eatro  e D ança da 
Bahia.

“A sociedade brasileira está 
submetida, cada vez mais, a re­
gras antidemocráticas impostas 
principalmente aos trabalhadores
-  força viva e produtiva da Nação
- por meio de atos de força e vio­
lência, aplicados por uma minoria 
improdutiva da comunidade, cujo 
único objetivo é a propriedade de 
um poder despótico.

São muitos os casos de sofri-» 
mento. Parcela de um corpo de 
cerca de 100 milhões de trabalha­
dores, a classe artística deste País 
quer declarar ao seu povo que não 
suporta mais as pressões sobre a 
sua consciência, o lacre sobre a 
sua boca, as amarras sobre a sua 
criação e os castigos por ousar o 
direito à liberdade.

O exercício da çriação germina 
a cultura, uma das ligações mais 
genuínas entre os homens, os po­
vos e as nações. O cerceamento 
desse exercício anula a identidade 
dos homens, apaga a cultura dos 
povos, ameaça a paz entre as na­
ções. E os cerceadores da liberda­
de raramente vivem para pagar 
pelas consequências de seus atos, 
legando às gerações futuras a ár­
dua tarefa de vencer o obscruris- 
mo e a dominação.

Ordem da força
A atividade criativa em nosse 

País, além de sofrer a invasão dc 
nosso mercado de trabalho e dos 
nossos espaços culturais pela pro­
dução estrangeira, sofre o estran­
gulamento das parcas possibilida­
des de produção que nos sobram 
pela ação retrógrada e repressora 
de uma Censura cuja finalidade,

Discriminação Racial, como um novo 
discurso e uma nova abordagem da 
problemática racial no Brasil. Até 
mesmo com novas formas de luta como 
no ato público do último dia 7 de julho, 
em São Paulo, impulsionado princi­
palmente pela morte de Robison Sil­
veira. Robison,, negro, foi morto sob 
bárbara tortura na delegacia de Guaia- 
nazes e outro motivo daquele ato 
público foi a denúncia de que quatro 
garotos foram impedidos de treinar no 
Clube de Regatas Tietê, por serem ne­
gros. acusação que as autoridades poli­
ciais reputam “sem procedência” . É, 
pois é... mas é oque era de se esperar!

Procuramos passar a seguir opiniões 
ligadas à comunidade negra e aos 
problemas que ela enfrenta. (Wilson 
Prudente).

já é um bom sinal, mas eu acho que o 
ato não foi a única manifestação de 
revolta ou resistência, que os negros 
vem fazendo no Brasil.

- Que perspectiva voce atribui ao 
Movimento 1 nificado?

- A perspectiva que a gente deve 
ter deste Movimento, é a de que ele 
leve o debate da questão racial para 
a maioria dos negros. Penso isso por­
que a maioria da população vive á  
mercê de uma idelologia racista. 
Que de certa maneira atua como 
uma boa ferramenta de dominação 
do povo como um todo, é bom assina­
lar, boa para quem donina.

Os artistas e técnicos em espetáculos de diversões pedem a palavra:

q u e r e m o s  s e r  t r a ta c to s  
c o m o  m a r io n e t e s ”

dita de zelar pela ordem, a moral e 
os bons costumes, contraria, pela 
sua própria natureza, os princí­
pios universais dos direitos do ho­
mem, não podendo esconder o ob­
jetivo de zelar pela ordem da for­
ça, pela moral da violência e pelos 
bons costumes dos privilegiados.

Livros são condenados. Peças 
teatrais são proibidas, impedindo 
autores, artistas e técnicos de tra ­
balharem. Filmes são apreendi­
dos, impossibititando o povo de 
ver nas telas o discurso e o debate 
sobre a sua realidade. Quadros le­
vam um pintor a julgamento e 
sentença de um ano de prisão.

Nosso homem está perdendo a 
sua identidade. Nosso povo está 
sentindo apagar-se a memória da 
sua cultura.

Nossa N ação precisa reconquis 
tar o seu caráter democrático.

O convívio de entidades sindi­
cais livres no seio da nossa socie­
dade é hoje como uma lenda de ge­
rações passadas, impalpável nas 
mãos das novas gerações. Há anos, 
o trabalhador brasileiro tem  sobre 
si o peso de uma legislação sindi­
cal policialesca, interventora, se- 
madora da divisão interna e de um 
carreirismo pelego e nocivo à con­
secução dos anseios mais profun­
dos de classe. A convivência diária 
com esse jogo de cartas marcadas 
provocou a degenerescência da 
nossa classe, im pingindo-lhe 
amarras que só agora, com uma

reflexão mais profunda, uma orga­
nização mais coesa e uma prática 
mais contundente começam a ser 
desatreladas pelas mãos daqueles 
que são os legítimos donos da de­
fesa dos seus próprios direitos.

Elo canalizador
O sindicato representa o elo ca­

nalizador da maior força da clas­
se: a união dos trabalhadores que, 
organizada, se transform a em 
arma eficaz na defesa do seu mer­
cado de trabalho, do seu direito de 
participar das tomadas de deci­
sões sobre seus destinos e os desti­
nos da Nação da qual são os ex­
poentes mais vivos e legítimos.

Faz-se necessário unir as forças 
de todos os trabalhadores, sejam 
eb s de setores econômicos quais­
quer. para nos livrarmos do fardo 
repressivo de uma legislação que 
enxovalha a nossa história, que 
enfraquece a nossa luta e que 
tran-form a em um rebanho divi­
dido e no rumo de um matadouro 
politico.

Os artist as e técnicos brasileiros 
vêm cerrar fileiras com todos os 
trabalhadores brasileiros pela am­
pliação doseu espaço de luta, pela 
imediata transformação das Asso­
ciações Profissionais dos Estados 
em Sindicatos e pelo apoio total e 
inconteste a todos aqueles sindica­
tos que erradicaram do seu conví­
vio o peleguismo, propondo-se a 
um programa de ação determina­

do pelas bases trabalhadoras, que 
protestam, há 14 anos, contra a 
supressão do seu mais legítimo di­
reito, consagrando universalmen­
te: o direito de greve.

Assim como todos os trabalha­
dores, os artistas e técnicos vêm 
lutando há muitos anos pelos di­
reitos que lhes têm sido negados e, 
até mesmo subtraídos.

Na luta pela regulamentação de 
nossa profissão, enfrentamos m ui­
tos engodos dos poderes públicos, 
com fins eleitoreiros. Permitimos 
a manipulação de nossos interes­
ses, sem soluções para as nossas 
necessidades. Precisamos, no en­
tanto, ter clareza de que não deve­
mos aguardar o paternalismo de 
um poder que nos oprime e perse­
gue.

Romper os tendões

Neste momento, em que se vis­
lumbra a possibilidade de alcan­
çarmos uma conquista com o san- 
cionamento da Lei 6533, que pro­
fissionaliza a nossa atividade, está 
sendo concedido aos empresários 
que sempre nos humilharam e ex­
ploraram ^ poder de omitir e con­
fundir as regras indispensáveis à 
garantia da aplicação dos princí­
pios da Lei que refletem nossas 
reivindicações.

Não é justo que o poder econô­
mico, detentor dos meios de pro­
dução e controlador da distribui­
ção da oportunidade de trabalho, 
discipline as nossas profissões.

Não aceitamos uma regulamen­
tação profissional de trabalhado­
res feita pelos patrões,

A classe artística brasileira, sur­
rada pelos açoites de imposições 
de pensamento e de comporta­
mento, quer declarar ao povo des­
te País que não se conforma e não 
aceita ser condenada a um exercí­
cio de vida onde lhe são negados os 
princípios mais elementares asse­
gurados ao homem nas sociedades 
livres.

Os artistas e técnicos, que pro­
porcionam a diversão e o entrete­
nimento ao seu povo, não querem 
ser encarados como marionetes 
sob o tendões do poder, mas comc 
trabalhadores integrantes do cor­
po desse povo, cuja aspiraçãc 
maior é o rompimento desses ten ­
dões, para que a criação, o pensa­
mento, a sua manifestação e a 
participação dos trabalhadores no 
destino da Nação sejam livres.
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CHILE
Cinco anos depois dos 1.010 dias de Allende

A palavra de Allende Lionel de Almeida, Altair Moreira, 
Susana Rios, Cleide Ono e Carlos Tibúrcio

5 de novembro de 1970
“ Contem ao mundo que aqui co­

meça um novo capítulo da história: o 
povo subiu ao poder para caminhar 
democraticamente para o socialis­
mo".

“O Chile inicia a sua marcha para o 
socialismo sem ter passado pela trágica 
experiência de uma guerra fratricida.

Meu governo assume o poder com o 
objetivo de orientar o pais para uma 
nova sociedade, mais humana, em que 
as metas principais são a nacionaliza­
ção das atividades econômicas, a pro­
gressiva socialização dos meios de pro­
dução e a superação da divisão de clas­
ses.

Liquidaremos os monopólios que dão 
a algumas famílias o controle da nossa 
economia. Dividiremos os latifúndios 
que condenaram milhões de campone­
ses â submissão e à miséria. Naciona­
lizaremos nossas indústrias e os cen­
tros de trabalho explorados por capi­
tais estrangeiros. Recuperaremos para 
o Chile suas riquezas fundamentais as 
grandes jazidas de cobre, ferro e nitra­
tos. Aqueles que ganham a vida com o 
seu trabalho estarão no centro do po­
der.

Nosso caminho para o desenvolvi­
mento será o caminho dos socialismo 
na pluralidade democrática, em liber­
dade. O Chile reúne as condições ne­
cessárias para construir uma nova so­
ciedade, baseada em nova economia. A 
Unidade Popular constitui um expoen­
te dessa realidade. Que ninguém se en­
gane: os teóricos do marxismo jamais 
pretenderam, nem a história o de­
monstra, que um partido único seja 
uma necessidade no processo de transi­
ção para o socialismo.

Recusamos as lutas fraticidas, sem 
jamais renunciar às reivindicações do 
povo, tal como o afirma o lema de nos­
so escudo nacional - Pela Razão ou 
Pela Força, mas Sempre Primeiro 
pela Razão.

A política econômica chilena será di­
tada, doravante, pelos próprigs traba­
lhadores. Somos uma sociedade com­
posta unicamente de exploradores e 
explorados. Há uma classe privilegia­
da, insensível à dor alheia e que é con­
tra as grandes massas de necessitados. 
Acabamos de iniciar a caminhada que 
nos levará ao socialismo, sem necessi­
dade de lutas. (...)

Acabaremos com os monopólios in­
ternacionais e com os banqueiros ex­
ploradores; aceleraremos a reforma 
agrária e devolveremos ao nosso povo 
as riquezas naturais que lhe perten­
cem. Mas os nossos compromissos in­

A saída el itista e a via popular
A contagem regressiva para a queda 

do governo de Pinichet tem se acelera­
do nos últimos meses.Apesardas seve­
ras proibições aos partidos políticos, e 
pelo simples fato de a dinâmica social 
não depender da vontade dos ditado­
res, as oposições têm criado sempre 
meios de continuar lutando e já come­
çam a surgir opções de mudanças: 
umas visualizadas pelas classes domi­
nantes, outras apresentadas por orga­
nizações populares, já bastante caleja- 
das pelas difíceis experiências vividas.

As preferências do imperialismo e da 
burguesia chilena privilegiam a forma­
ção de um regime participação militar 
que mantenha uma face civil e demo­
crática em lugar do regime personalis­
ta e doentio de Pinochet (ele não vacila 
em afirmar: “Eu sou o caos”). As pro­
postas mais elitistas falam de uma 
aliança entre setores “não fascistas”do 
Exército, mas decididamente favorá­
veis ao capitalismo e anticomunistas, 
como uma coalizão de forças políticas 
lideradas pela Democracia Cristã. Um 
documento recente da DC chilena 
apoia a necessidade de uma “etapa de 
transição” e a formação de uma Frente 
onde participariam o Partido Radical, 
setores de direita do Partido Socialista 
e também os chamados “meios respon­
sáveis das Forças Armadas”. Esta 
frente, segundo os democratas cristãos, 
deveria chegar a um “consenso míni­
mo" que tornasse possível o afasta­
mento de Pinochet e levasse ao estabe­
lecimento de uma “democracia real”.

ternacionais serão respeitados, como 
também o direito dos povos à autode­
terminação e o sagrado direito de não- 
intervenção. Cada povo tem o direito 
de se desenvolver livremente. Poderão 
meter os pés no Chile, mas as mãos 
nunca.

No Chile, cumpre-se, finalmente, a 
previsão de Engels: a evolução pacífica 
da velha sociedade para a nova pode 
ser concebida nos países onde a repre­
sentação popular concentra em si o po­
der. As massas, na sua luta para supe­
rar o sistema capitalista que as explo­
ra, chegam à Presidência da Repúbli­
ca integradas, fundidas na Unidade 
Popular e no que constitui a manifesta­
ção mais relevante de nossa história: a 
vigência e o respeito aos valores demo­
cráticos, o reconhecimento da vontade 
majoritária.

Ninguém precisa temer a palavra 
Estado, porque no centro do Estado, 
sob um governo popular, estará o povo.

No dia 4 de dezembro de 1971, Âllen- 
de disse:

“ Que o saibam todos, que o ou­
çam, que se lhes grave profunda­
mente: somente crivando-me de ba­
las poderão impedir a minha vonta­
de, que é a de fazer cumprir o pro­
grama do povo” .

No dia II de setembro de 1973, Sal­
vador Allende seria assassinado dentro 
do PalácioLa Moneda, deonde se recu­
sara a sair. Os objetivos a que se ative- 
ra e muitas das ilusões que manifestara 
no seu primeiro discusso após a posse, 
custaram-lhe a vida. Mais uma vez a 
burguesia optara pela violência nua e 
crua.

O golpe
A violência da reação manifestou-se 

claramente uma semana antes da pos­
se de Allende: o grupo de ultra direita 
Patria y Libertad assassinou o co­
mandante do Exército, general René 
Schaneider, considerado um militar 
progressista.

No dia 20 de julho de 1970, o governo 
da Unidade Popular sofreria uma sig­
nificativa derrota: o deputado Fernan­
do Sanhuez foi eleito presidente da Câ­
mara dos Deputados, voltando-se as 
duas casas do Congresso contra o poder 
Executivo. A partir do ano 1972, a pe­
quena burguesia, foi sendo cada vez 
m ais  g a n h a  p e la  d i r e i t a ,  
radicalizando-se e provocando greves.

Em agosto, os comerciantes lagraram 
um look-out, que se desdobrou em ma­
nifestações de ruas. O governo decla­
rou estado de emergência em 24 das 25 
Províncias chilenas, após choques vio­
lentos, desencadeados pela greve dos 
transportes rodoviários e comerciantes. 
Nesse mesmo ano, os militares entram 
no governo.

No dia 28 de junho de 1973, o Palácio 
de La Moneda foi atacado por um regi­
mento de blindados. Após dominar a 
rebelião, Allende pediu plenos poderes 
ao Parlamento que lhes foram recusa­
dos. O mês de julho foi decisivo: come­
çou o look-out generalizado dos pro-

A condição necessária para essa al­
ternativa é a existência de um movi­
mento popular debilitado e sem alter­
nativas próprias, que se prontificase a 
assumir um “compromisso histórico”, 
aceitando um pacto social em função 
da sobrevivência do sistema capitalis­
ta, em troca de uma possibilidade de 
legalidade na “nova ordem”.

O Partido Radical, eventual parceiro 
da DC nesta Frente fala em ‘Frente 
Ampla Antifascista” com a participa­
ção de todos os setores “que se opõem 
ao fascismo no Chile” . Acrescenta que 
hoje a tarefa não é “construir o socia­
lismo”, mas sim “reconstruir a demo­
cracia”. Esta posição é compartilhada 
pela Partido Comunista e alguns parti­
dos menores que integram a Unidade 
Popular.

O Partido Socialista, liderado por 
Carlos Altamirano, embora concorde 
que “o objetivo principal do período é a 
derrota do fascismo”, defende que “o 
movimento popular chileno deve supe­
rar definitivamente as velhas práticas 
colaboracionistas e de subordinação 
das suas forças ao simples papel de 
massa de manobra nos planos estraté­
gicos das classes dominantes” . A pro­
posta do Partido Socialista chileno foi 
explicitada num discurso do seu secre­
tário geral, na recente comemoração 
dos 45 anos do PS (ver box). Outra pro­
posta fundamental, que deve ser co­
nhecida. é a do Movimento de Esquer­
da Revolucionária (MIR). Quando 
nada por ter sido esta organização a

Krietários de caminhões. O assessor de 
ar e Guerra de Allende, capitão Ar- 

turo Marin, foi assassinado. Enquanto 
a extrema direita realizava uma série 
de atentados, o governo decretava a re­
quisição dos caminhões e a Unidade 
Popular era considerada ilegal pela Câ­
mara dos Deputados, que, assim, pres­
sionava os militares a decidirem de 
uma vez entre o “Poder Legislativo e o 
Governo de Allende”. A essa altura, os 
subordinados do general Carlos Prats 
que defendera Allende na primeira 
tentativa de golpe, apresentaram suas 
demissões.

A Democracia Cristã exige a renún­
cia de Allende. A greve dos Transpor­
tes continuava e os comerciantes man­
tinham seus estabelecimentos fecha­
dos. Santiago é, praticmaente, saquea­
da. Na manhã de 11 de setembro, o sol 
brilhava e o céu estava azul, enquanto 
a América Latina, passiva, assistia a 
um dos golpes mais cruéis de sua histó­
ria. O levante começou em Valparaiso.

O presidente, até o último movento, fa­
lou a nação, confiando que as Forças 
Armadas (“fiés à legalidade constitu­
cional”) sufocariam a rebelião.

A legalidade agora era Pinochet, 
Leigh, Merino, Mendoza e outros. E o 
rio Mapocho começou a receber cadá­
veres...

que mais claramente sustentou posi­
ções críticas durante o governo de Sal­
vador Allende, visando uma maior or­
ganização popular e a definição do pro­
cesso no sentido socialista.

No “Manifesto de Resistência Popu­
lar aos trabalhadores e ao povo do Chi­
le” o MIR expõe sua plataforma de 
luta (ver box).

No Chile, mais acirradamente que 
em outros países da América Latina, 
está clara a crise do capitalismo depen­
dente,e isto põedúvidas sobre a viabili­
dade de conjuntural de um projeto re­
formista de caráter social-aemocrata. 
O que, uma vez mais, pode abrir espa­
ço para que os populares dêem a últi­
ma palavra.

Quem era 
quem
na Unidade 
Popular

A Unidade Popular, durante o governo 
de Salvador Allende, era composta pelos 
seguintes partidos: O Partido Comunista, 
com mais de 40 mil militantes (o terceiro 
partido comunista pro;soviético do mundo 
capitalista), contrário - na época - à linha 
cubana (recusou-se a participar do Con­
gresso da OLAS - Organização Latino- 
Americana de Solidariedade -, em 1967), 
muito organizado e bem estruturado.çque 
apoiou a invasão da Tchecolosváquia); o 
Partido Socialista, partido de tendência 
centrista de massas, pró-cubano, que em 
1967 proclamou-se (um tanto platonica- 
mente) a favor da luta armada, dotado de 
um setor da juventude e de uma ala es­
querda próxima do Movimento de Esquer­
da Revolucionária (MIR), bem como de 
correntes trotsquistas, sendo pouco rígido 
e liberal em sua organização partidária; o 
MAPU (Movimento de Ação Popular Unifi­
cada), ala esquerda que rompeu com a 
Democracia Cristã, tornando-se anticapi- 
talista logo após aproximar-se do PC e 
adotar posições mais à esquerda (terminou 
dividindo-se em duas frações, uma porxi- 
ma do PC e outra influenciada pelo MIR, a 
do MAPU Obrero Campesino); o Partido 
Radical, irmão chileno do seu homônimo 
francês, que se dividiu em duas frações de 
direita que entraram na frente burguesa 
contra o governo de Allende, um velho 
partido pequeno-burguês que chegou mui­
tas vezes ao poder, entrando depois em 
franca decadência; dois grupos eleitorais 
insignificantes: a Ação Popular Indepen­
dente e o Partido Social Democrata; e a 
Esquerda Cristã, que aderiu à UP nos 
anos de 71 e 72, uma das últimas cisões 
da DC, que se radicalizou chegando a fi­
car à esquerda da frente em franca cola­
boração com o MIR.

A hegemonia da Unidade Popular este­
ve com os partidos operários reformistas, 
principalmente com o PC, que era o que 
possuía umprojeto político mais consolida­
do e uma estrutura organizatória capaz 
de implementá-lo.

O programa da Unidade Popular, como 
bem o definia o seu próprio título, não se 
propunha à construção de uma "democra­
cia avançada", mas sim "ao início da cons­
trução do socialismo".

Pinochet está chegando ao fim
O General Augusto Pinochet vive hoje o seu fim. O 

caso Letelier, por pressões dos Estados Unidos, léva para 
a cadeia um dos seus principais colaboradores, o general 
Manuel Contreras Sepulveda, ex-chefe da famigerada 
DINA. A junta divide-se com a demissão do general Gus­
tavo Leigh, ex-comandante da Força Aérea, que estava 
pregando a “institucionalização do regime”, depois de 
tersido o autor intelectual do bombardeio contra a La 
Moneda, em 1973. Os mineiros começam a se mobizar e 

.consegue, mesmo sob estado de sítio na região de Loa - 
onde fica a mina de Chuquicamata, a maior exploração a 
céu aberto de cobre do mundo -, a readmissão de seis 
companheiros demitidos arbitrariamente. Esta semana, 
os estudantes da Faculdade de Direito da Universidade 
do Chile realizaram um protesto pacífico, depois aue o 
diretor da escola proibiu a realização de uma assembléia 
para discutir “os problemas estudantis da Universidade 
e as grandes questões nacionais” . Ê a retomada das lutas 
do movimento estudantil, ainda no seu início.

Ao aguçamento das contradições dentro do Chile, 
soma-se a articulação dos setores de esquerda - dentro e 
fora do país -, que se expressa nas propostas laternativas 
do MIR, do PS e dos setores elitistas liderados pela DC..

As propostas do MIR
Manifesto da Resistência Popular aos Trabalhadores e ao Povo do Chile

Os trabalhadores e o povo do Chile já lutam há 5 anos contra a ditadura militar, 
"Nesse período, aprendemos e tomamos consciência de como alguns setores dos gran­
des patrões, hoje marginalizados na repartição do bolo, levantam-se como supostos de­
fensores dos direitos humanos e das liberdades pisoteadas, com o único interesse de utili­
zar os trabalhadores como massa de presão para obter umú melhor divisão dos lucros 
no processo de institucionalização do regime."

"Os Frei e os Zaldivar, metidos de cabeça núm briga entre ladrões, com os setores 
patronais mais beneficiados, tentam utilizar as maiorias exploradas para ficar com a 
melhor parte do fruto do suor do povo.”

"A classe operária e o povo impulsionam a utilização de todas as formas possíveis 
de luta legal, dão um jeito de ampliar o espaço semi-legal da luta e os seus setores mais 
conscientes fortalecem a resistência clandestina."

"Todos os trabalhadores e o povo do Chile lutam para acumular forças em torno 
da clase operária para derrubar a ditadura e insturar um Estado democrátido, popular 
e revolucionário, apoiado na força e na organização dos trabalhadores0 do povo." 

Plataforma dos trabalhadores e do povo do Chile

—  Recuperar e ampliar as liberdades democráticas e defender o nível de vid das 
grandes maiorias nacionais contra a repressão e a fome.

—  Impor o direito dos trabalhadores e do povo de informa-se, opinar, associar-se 
e organizar-se em sindicatos, grêmios e partidos políticos. Fazer avançar a reorganiza­
ção legal ou clandestina de todos os organismos dos trabalhadores e do povo, ilegaliza 
dos pela ditadura.

—  Estimular unitariamente a recomposição e a organização sindical e gremial e as 
lutas do povo contra a ditadura.

—  Formar mais e mais comitês de base antiditatoriais, unitários e combativos, com 
todos os que queiram lutar contra a ditadura, em todas as fábricas, minas, escritórios, 
escolas, bairros periféricos, igrejas e quartéis do país.

—  Pelo direito dos camponeses à terra
—  Construir e fortalecer a ditadura. Impulsionar nestas forças a construção da 

Frente Política de Resistência.
—  Lutar para fortalecer a unidade dos revolucionários.

As propostas do PS
"A importância crucial do que temos denominado Proposta para CliHa 

está no fato de darmos respostas - nem sempre definitiva - ás questões que es- 
tfio no centro dos debates políticos contemporâneos: as relações entre demo­
cracia e socialismo. Entre pensamentos cristão e pensamento marxista; entre 
transformação social, hegemonia política e caráter do Estado, para mencionar 
apjnas as mais importantes. Para nós está mais do que claro esta proposta, 
embora defendida pelo nosso partido, "
nativa da eodalletaa para i

Por isso, nossa proposta pressupõe um processo de criação coletiva, de to­
das as fo- ,as sociais, políticas, intelectuais e morais que, mesmo nâo possuin­
do idéias socialistas, sintam a necessidade de libertar o homem e a mulher da 
exploração e da ...enaçâo e encontrem comprometidas com o destino do Chile 
do seu povo.

A existência de um Partido Socialista, revitalizando orgânica e conceitual- 
mente, transformado em força condutora das classes trabalhadoras; a consti­
tuição de uma coalisâo popular ampla, representativa e unitária, com crescente 
presença hegemônica; uma classe operária com capacidade de classe diri­
gente - eis aqui os fatores decisivos do ôxito no combate antiditatorial e na de­
terminação do rumo posterior à queda do fascismo.

Nós nâo colaboraremos para estabelcer e legitimar um regim autoritário, com 
aparência de "democracia social", sob a proteção do militarismo reacionário e 
do imperialismo".

Faz tempo que estamos insitindo na necessidade de reformular concepção 
da Unidade Popular, nâo para simplesmente trocá-la de nome, mas para 
adequá-la no objetivo prioritário da hora presente, isto é, o de estimular a con­
vergência e a unidade de todos, as forças democráticas e verdadeiramente an- 
íditatoriais, para gerar um vasto bloco de forças pollgicas que acumulem for­
ças para a perspectiva socialista".

í^ j)

Erros e ilusões do 
“ governo socialista"

A tarefa mais importante encami­
nhada pela Unidade Popular no início 
do governo foi a redistribuição das ren­
das por dois mecanismos complemen­
tares: aumento de salários superiores 
ao custo de vida e o congelamento de 
preços. Como isto levou a um maior 
consumo, logo que se esgotou a capaci­
dade ociosa da produção, agravaram- 
se os problemas de abastecimento e in­
flação. Somava-se a isto a sabotagem 
dos capitalistas, a acumulação de esto­
ques (a burguesia recusava-se a ven­
der) e o contrabando. Definia-se o qua­
dro de caos econômico que tanto foi 
usado pela imprensa burguesa.

É preciso considerar que estas medi­
das adotadas pela UP, sem novos in­
vestimentos e sem melhoramentos do 
nível tecnológico, agem negativamente 
sobre a produtividade do trabalho. 
Para resolver este problema o governo 
recorreu então à “batalha pela produ­
ção”, baseada fundamentalmente no 
trabalho voluntário'. Os trabalhadores, 
contudo, não estavam dispostos a au­
mentar a produção em benefícios dos 
patrões. De fato esta proposta condu­
zia a desmobilizar politiciamente os 
trabalhadores e desviá-los de sua bata­
lha real: a batalha pelo poder. Nesse 
caso, a solução proposta pela UP era 
bastante “esquerdista” para irritar a 
burguesia, ao mesmo tempo em que 
era suficientemente reformista para 
deixar em suas mãos o poder real.

A crítica do MIR
A proposta do MIR, na época, era: 

“se os patrões negam-se a produzir, a 
transportar, a distribuir e a comerciali­
zar, os trabalhadores podem e devem 
tomar nas suas mãos estas atividades.
A classe operária não necessita dos ca­
pitalistas para essas tarefas.

A tarefa fundamental dos trabalha­
dores, para resolver as crises e eliminar 
as causas que as originam é a expro- 
priação dos grandes capitais da indús­
tria e do comério, dos transportes, da 
agricultura e das minas, assim como 
também dos meios de comunicação de 
massas que lhe servem. Essa tarefa 
deve ser completada pelo controle ope­
rário das atividades que ficariam no se­
tor privado. Isto só se conseguirá de­
senvolvendo um poder alternativo ao 
poder patronal e Durguês. Esse poder 
só poderá surgir da luta e da mobiliza­
ção do povo, da sua unificação por bai­
xo e aa sua organização comunal, 
criando os conselhos de trabalhado­
res”. (Declaração do MIR de 19/10/72).

Mas tem ainda um outro fator im­
portante: reativar a economia, sem se 
preocupar ao mesmo tempo em mudar 
suas estruturas, equivale a estimular a 
reprodução dela exatamente nos ter­
mos em que ela funciona. A economia 
chilena (aliás, a economia dos países

dependentes) tem uma indústria de 
bens de consumo de primeira necessi­
dade (alimentação, calçado, etc.) pou­
co dinâmica, enquanto a indústria de 
bens duráveis, é dinâmica. Portanto a 
política econômica devia apontar para 
a destruição dessa estrutura, provo­
cando uma ampla expansão das indús­
trias de caráter popular e uma crise no 
mercado de bens de luxo, aproveitando 
que nesse setor se concentra a burgue­
sia mais forte, juntamente com o prole­
tariado mais avançado e organizado. 
Tratava-se, então, de tomar nas suas 
mãos esse setor e pôr ele ao serviço das 
grandes massas, produzindo por exem­
plo, ônibus, tratores, etc., ao iníveis de 
carros de passeio. Isso não foi feito e o 
processo desencadeou um níaior surto 
inflacionário e restrições ao consumo, 
fato que propiciou um bom campo 
para a agitação reacionária. Outro 
problema a ser considerado é o da acu­
mulação de capital. O governo não to­
cou nos lucros dos capitalistas e conti­
nuou facilitando créditos e capital que 
a burguesia não investiu, mas aprovei­
tou para retiar do país e aumentar o 
seu consumo de luxo.

O poder
Para conduzir a transição ao socia­

lismo tem que se ter presente sempre 
que a questão central e a do poder polí­
tico, ou seja, a condução política do 
processo, que determina o ritmo da 
transformação econômica e que, ao 
mesmo tempo, se serve dela para atin­
gir o objetivo fundamental da conquis­
ta do poder. Como se sabe, na transi­
ção de uma sociedade para outra, 
quando ambas se baseam na proprie­
dade privada -  como é o caso da trans­
formação do feudalismo para o capita­
lismo -  o surgimento das novas rela­
ções de produção ocorre ainda sob o po­
der político das antigas classes domi­
nantes.

No caso do socialismo, a situação é 
bem diversa. As novas relações só po­
dem surgir com a condição de que o po­
der político esteja nas mãos dos traba­
lhadores. E mais: a própria máquina 
do Estado burguês tem que ser quebra­
da e substituída por outra de novo tipo. 
Até hoje, historicamente tem se mos­
trado inviáveis todas as tentativas de 
chegar ao socialismo ocupando, por 
exemplo, o Estado burguês “por den­
tro”

No caso da Unidade Popular, que 
parece ter esquecido que o Estado é a 
“organização da violência sistemática 
e legalizada de uma classe sobre ou­
tra”, o que de especificidade ao proces­
so foi a aceitação da luta pelo poder 
sem tentar romper com os limites do 
Estado burguês, atuando dentro de sua 
superestrutura jurídico-política.



INTERNACIONALIft EM TEMPO______

SAHARA
O deserto em armas

Esta entrevista foi realizada em Maputo, Moçambique, por iniciativa do Coleti­
vo de Apoio à Imprensa Independente no Brasil. Nela, Bachir Bazaine, representante 
no país da FRENTE ROLISÁRIO, fala do nível atingido pela luta de libertação do povo 
Saharauí frente à ocupação de sua pátria pelos exércitos da Mauritânia e do Marro­
cos, generosamente equipados pela França. Dias após a realização dessa entrevista, 
a 10 de julho, o governo da Mauritânia — que compactuou com a virtual ocupação 
do país pelo Marrocos, em nome da "luta comum contra os Saharauís" — era derru­
bado por um golpe militar.

CAII - Vê-se que a França está 
se envolvendo cada vez mais na 
agressão a seu país. Como caracteri­
za o papel da diplomacia francesa e 
qual é a extensão deste envolvimen-

FRENTE POLISÁRIO -  A partici­
pação ativa das forças francesas em 
operações dê guerra contra o nosso 
povo deve-se á incapacidade já demons­
trada pelas forças marroquinas e mau- 
ritanas de sustentar por si mesmas a 
atual situação. Deve-se chamar a aten­
ção para o fato de que, desta vez, foi o 
regime de Rabat que solicitou a inter­

Porque lutam
Para as populações do Sahara, o alcan­

ce da luta que travam contra os exércitos 
da Mauritânia e do Marrocos é muito 
maior do que foi, por exemplo, a guerra do 
Vietnam. Os guerrilheiros vietnamitas ti­
nham, pelo menos, direito a uma pátria, a 
uma nacionalidade, a uma identidade cul­
tural específica; aos saharauís, até mesmo 
isso lhes é roubado, justamente com as 
enormes reservas de fosfato que atraíram 
para o deserto os olhares de cobiça das 
grandes potências. A luta das tribos saha­
rauís não visa apenas modificar a ordem 
social ou fa2er frente à agressão externa, 
militar e econômica: lutam também pelo 
direito de serem saharauís, em vez de 
mauritanos ou marroquinos. Sob a lide­
rança da Frente Polisário está nascendo, 
no Sahara ocidental, uma nacionalidade.

Em outro nível -  e como sucedeu em 
toda a África -  o conflito viu-se agravado 
pela secular dominação imperialista, que 
dividiu a região nas áreas de influência es­
panhola e francesa, subtraindo-a à sobera­
nia puramente formal dos sultões marro­
quinos (são estes, inclusive, os "títulos de 
legitimidade" do regime de Hassen IIpara 
defender a criação de um "Grande Marro­
cos", que englobaria o território sahariano 
e a Mauritânia, indo até o Senegal).

Em 1975, quando a Espanha em crise 
abandonou os remanescentes de seu impé­
rio colonial, as populações do Sahara tive­
ram que fazer frente, de um lado, à exis­
tência de dois estados nacionais na região, 
o Marrocos e a Mauritânia, de outro, a re­
cente "descoberta" das riquezas do deser­
to pelo grande capital. Só na região de Bu 
Craa são extraídos diariamente 25 mil to­
neladas de fosfato, com 80ri de pureza. 
Tudo isto levou ao acordo tripartite de no­
vembro de 1975, que dividiu o Sahara en­
tre a Mauritânia (que ficou com a provín­
cia do Rio de Oro) e o Marrocos, detentor 
da província de Saguia el Hamra. Ressal-

CAMP DAVI D
Novo capítulo de uma velha farsa

Toda vez que se pretende discutir os 
problemas do Oriente Médio, a visão 
predominante é a de que os grupos reli­
giosos estão sendo levados a luta a par­
tir de suas crenças: os “cristãos” liba­
neses colocam crucifixos e imagens da 
Virgem em seus tanques; os “ortodo- 
xos'’ do judaísmo estabelecem colônias 
confessionais em Golan; e assim por 
diante. Na verdade, isto não passa de 
um enfeite ideológico, de máscaras que 
os interesses internacionais e as elites 
locais encontraram para encobrir o ca­
ráter básico do conflito. Os velhos es­
tandartes religiosos servem apenas 
para afastar os trabalhadores palesti­
nos dos trabalhadores israelenses. Ou 
para permitir que Carter, Beguin e Sa- 
dat - os parceiros da farsa diplomática 
de Camp David - dêem testemunhos 
públicos de “seu amor pela paz”, oran­
do em mesquitas, sinagogas ou templos 
protestantes. E sempre, é claro, diante 
das câmaras de TV.

Como os anteriores, este novo capí­
tulo da tediosa novela de negociações 
de “alto nível” para fazer frente à “cri­
se do Oriente Médio” deixa de lado 
aqueles, que teria todos os direitos de 
ser o protagonista principal de qual­
quer acordo: o povo palestino. Muitos 
esquecem, convenientemente, que o 
Estado de Israel, criado pela ONU em

venção francesa, coisa que anterior­
mente era feita pelo regime mauritano, 
hoje visilvelmente enfranquecido. Ho­
je, o exército mauritano praticamente 
não existe.

Não podemos, por outro lado, desli­
gar esta atuação francesa da campa­
nha desenvolvida pelo imperialismo no 
continente. Vemos, por exemplo, que o 
envio de forças militares francesas
Íiara o Chade coincide com a agressão 
evada a cabo pelo governo sul-africano 

contra a República Popular de Angola 
e com a agressão perpetrada contra o 
Sahara Ocidental. Com todas estas

os saharauís
vados, é claro, os direitos do capital espa­
nhol associado aos grandes monopólios na 
exploração das minas. Nem uma palavra 
quanto aos direitos dos saharauís a suas 
próprias riquezas. Aliás, não existiríam 
saharauís, e sim um bando de tribos nô­
mades, súditos semi-selvagens do reino do 
Marrocos e da República da Mauritânia.

Só restava às populações do Sahara 
prosseguir com a luta armada, que ha­
viam iniciado contra os espanhóis desde 
20 de maio de 1973. Sob a liderança da 
Frente Popular de Libertação de Saguia al 
Hamra e Rio de Oro (POLISÁRIO), os 
homens do deserto infligiram derrotas su­
cessivas aos exércitos da Mauritânia e do 
Marrocos. Os guerrilheiros paralizaram a 
exploração do fosfato e levaram a guerra 
ao coração econômico do Mauritânia, sa­
botando as minas de ferro de Zouerate. A 
Mauritânia viu-se tão enfraquecida, que 
aceitou a presença de tropas marroquinas 
no país. Tropas, que, para a população lo­
cal, são vistas como um inimigo tradicio­
nal, e bem mais ameaçador que os saha­
rauís. Afinal, o Marrocos só reconheceu a 
independência mauritano em 1969, nove 
anos após a sua proclamação!

Tudo isto veio favorecer a crise do regi­
me mauritano, (prevista pelo porta-voz da 
Frente POLISÁRIO nessa entrevista). O 
novo regime tem que fazer frente a uma 
guerra impopular, que absorve mais de 
60c'< do orçamento nacional; e não pode, 
sequer, aceitar a trégua unilateralmente 
proposta pela Frente POLISÁRIO: segun­
do o novo presidente, o tenente-coronel 
Salek, não haverá diálogo com os guerri­
lheiros "enquanto não nos tivermos posto 
de acordo com os nossos amigos e aliados 
marroquinos". Que, além de "amigos e 
aliados", são bem armados e ocupam to­
das as cidades e pontos estratégicos da 
Mauritânia, estando perigosa mente próxi­
mo de realizar seu sonho de "Grande Mar­
rocos". (C.E.)

reprimidos 
os'’ na Jor-

1948, não nasceu num deserto, como 
repete, mas em terras onde moravam 
milhões de palestinos. Essa gente foi 
expulsa pela força das armas; suas ca­
sas foram destruídas pelas bombas do 
terrorismo sionista - muitas delas colo­
cadas pela organização de extrema- 
direita a que pertencia o senhor Be­
guin, que nunca teve nada a ver com o 
socialismo dos primeiros líderes de Is­
rael. A grande maioria dos palestinos 
se dispersou pelos países árabes vizi­
nhos - o descobriu o sentido social de 
sua luta quando se viram 
por seus “irmãos muçulmai
dânia de Hussein, no Egito de Sadat 
ou pelas tropas sírias que se envolve­
ram no conflito libanês. O direito de 3 
milhões de palestinos a uma pátria in­
dependente tornava-se, cada vez mais 
nitidamente, inseparável do nível da 
luta de classes no Oriente Médio, que 
aproximava |x>r exemplo, libaneses 
pobres e palestinos contra a oligarquia 
maronita no Líbano, e palestinos e ju­
deus de origem oriental, em Israel.

Foi o caráter social da “crise do 
Oriente Médio”, cada vez mais decla- 
rado. que levou o Egito de Sadat a bus- 
< ar uma aproximação com Israel - e, 
agora, a esta conferência de Camp Da­
vid. O raciocínio do líder egípcio deve 
ter sido basicamente o seguinte:

ações, parece que se quer fazer enten­
der aos países africanos que eles são in­
capazes de solucionar os seus próprios 
problemas.

0  papel da França hoje na África é 
muito claro. A França não interveio 
unicamente no Sahara, está presente 
em muitos outros lugares. No Chade e 
no Zaire, para só ficar nestes dois 
exemplos, veio em socorro de regimes 
abertamente anti-populares. No pri­
meiro caso, com o objetivo de esmagar 
a FR0L1NAT, e no segundo, junta­
mente com as forças marroquinas, 
para socorrer o desacreditado regime 
ae Mobutu Sese Seko. Se queremos ver 
o problema em seu verdadeiro quadro, 
temos de um lado as forças imperialis­
tas, que lutam por interesses evidente­
mente contrários aos interesses do po­
vo, e do outro lado estão os povos que 
lutam por suas legítimas aspirações, 
por sua terra, quer dizer, por sua liber­
dade, pela paz mundial. Entre estes 
se encontra o povo saharauí, dirigido 
pela sua vanguarda, a Frente POLISÁ-

"Diariamente
recuperamos
armamentos''

No tocante aos contingentes france­
ses que atuam em apoio à Muritània, 
eles são consequência de tratados fir­
mados entre Paris e Nouakchott. A 
Mauritânia nunca conseguiu sair da 
influência francesa. Mais precisamen­
te, todos estes “Técnicos”, de que ago­
ra se fala, e que foram recuperados pe­
las nossas, são elementos destacados 
pelo regime de Giscard D’Estaing para 
apoiar o reçime mauritano, montando 
material bélico nos trens que devem 
transportar armamento entre Zouerate 
e Nouadhibou. Este transporte, vale 
chamar a atenção para este fato, nor­
malmente deveria levar minério de fer­
ro. Hoje isto não é feito, o que se faz é 
transportar armamento em toda a re­
gião. Não obstante a atitude destes 
franceses que, como já foi demonstra­
do, de nenhuma maneira podem ser 
considerados apenas técninos - deixa­
mos claro a nossa vontade colaborar 
com o povo francês. Esta boa-vontade 
foi demonstrada através do comunica­
do fizemos ver que não estamos lutan­
do contra o povo francês, mas lutamos 
isto sim pela nossa própria razão de 
ser, pela nossa própria existência. Para 
os imperialistas, no entanto, tudo isto 
é como escrever sobre papel molhado. 
Subestimam as nossas forças, subesti­
mam a vontade do povo. (1)

A primeira penetração das forças 
francesas foi através da criação de es­
colas para a preparação ae oficiais 
mauritanos. Segundo declarações dos 
próprios meios franceses, os instrutores 
não passam de doze. Bem, temos fortes 
motivos para afirmar que o número 
real em muito ultrapassa a cifra indi­
cada. Encontra-se muitos outros mili­
tares a serviço de Paris nesta região, 
especialmente nos corpos de espiona­
gem espalhados em diferentes lugares. 
Também em sua antiga base, situada 
no Senegal, que ultimamente foi refor­
çada por aviões e armamento bastante 
sofisticado.

CAII -  Há um comando unifica­
do para coordenar a atuação das for­
ças invasoras?

FP -  Oficialmente trata-se de um 
acordo tripartite. Na realidade, po­
rém, ele è apenas franco-marroquino.
E isto porque a Mauritânia, como iá 
disse, está completamente dominada 
pelos marroquinos e pelos “conselhei­
ros” franceses, que podem ser encon­
trados em todas as partes. No setor dos 
transportes, por exemplo, que com­
preende aviões, carros de combate, 
blindados etc. Também no setor 
logístico. As últimas batalhas trava­
das demonstraram que o exército mau­
ritano está reduzido a pequenas unida­
des sob comando marroquino e francês.

tornamo-nos países (capitalistas) ma­
duros, alheios às soluções emocionais 
de uma “reconquista dos territórios 
ocupados”, ou de uma “defesa incondi­
cional do território de Israel” . As guer­
ras custam caro, agravam problemas 
sociais e alimentam a insatisfação po­
pular, tanto no Egito quanto em Israel. 
Nós (as elites desses dois países) pode­
mos muito bem chegar a um acordo, 
se tivermos um mínimo de flexibilida­
de. Claro que alguém terá oue pagar 
esse acordo. Pois Dem como de habito, 
o preço pode ser pago pelos palestinos.

Esse tipo de raciocínio tem recebido 
uma acolhida relativamente favorável 
a parte dos setores mais lúcidos” da 
vida política israelense. Estes setores, 
em geral ligados ao Partido Trabalhis­
ta, hoje na oposição, não subestimam a 
importância de uma eventual aliança 
entre os palestinos e os trabalhadores 
mais humildes das fábricas israelenses, 
oue há muito se desiludiram com os 
discursos “anticapitalistas” de uma 
economia sem moeda, baseada no tra­
balho de todos nos kibbutzim”. Hoje, 
muitos kibbutzim empregam mão-de- 
obra assalariada - palestinos, em sua 
grande maioria.

Em vários outros setores da socieda­
de israelense, o nível da luta de classes 
vem crescento com rapidez. No dia 7

CAII - Um fato que chama a 
atenção é a capacidade militar de 
resposta que a Frente POLISÁRIO 
tem demonstrado diante de um ini­
migo equipado com tão moderno e 
sofisticado armamemto.

FP: Bem, devemos observar que por 
muito sofisticado que seja um determi­
nado armamento, a sua eficácia ou ine­
ficácia irá depender fundamentalmen­
te de quem o maneja. O armamento 
em si não tem eficácia. Vou ver se nré 
explico: toda guerra depende do prota­
gonista desta guerra, querdizer, o ho­
mem.

CAII: Depende de quem faz e por­
que faz.

FP: Exatamente. Em nosso caso, as 
tropas invasoras de um lado e os nossos 
combatentes do outro não têm a mes­
ma motivação. Nem sequer podemos 
dizer que os invasores têm mesmo co­
ragem. A maior parte do armamento 
que utilizamos é recuperado do inimi­
go. Os nossos principais fornecedores 
são as forças armadas marroquinas e 
mauritanas.E por que isto é possivél? 
Porque, para estes soldados, esta guer­
ra não tem uma finalidade. Muitos de­
les são obrigados a participar, daí que 
fogem e chegam mesmo a preferir cair 
prisioneiros que continuar nas forças 
invasoras. O caso inverso se verifica 
com os nossos combatentes. Eles têm 
uma clara consciência da sua situação 
e tudo o que desejam é a liberdade para 
o povo. Este comportamento é a chave 
das vitórias que estamos obtendo, da 
determinação do nosso povo e do res­
paldo que a Frente POLISÁRIO vem 
obtendo junto aos povos da Mauritânia 
e do Marrocos, apesar das perseguições 
movidas pelos governos destes países. 
Neles, as prisões estão cheias tanto de 
civis como de militares, com mortes 
diárias e fome, o que traduz uma situa­
ção interna bastante difícil. Todas es­
tas coisas irão evidentemente influir na 
guerra. O fator subjetivo é um dado 
importante.

"O  regime 
mauritano 
está perdido"

CAII: Como podemos avaliar a si­
tuação da Mauritânia em todo este 
complô armado contra o povo saha- 
raui?

FP: A cegueira da Mauritânia nos 
causa pena. Muita pena. O regime 
mauritano se meteu em um jogo um 
tanto difícil. O reconhecimento da 
Mauritânia pelo Marrocos, como pais, 
demorou dez anos. E é claro que os seus 
interesses não estão garantidos pelo re­
gime de Hassan II. Por várias vezes ex­
plicamos isto aos mauritanos. No de­
correr desta guerra, ficou evidente que o 
regime mauritano está perdido. Dela 
ele nunca sairá ileso (1).

Sempre tivemos contato com o 
povo mauritano. No decurso de nossa 
história, lutamos e nos apoiamos mu­
tuamente. Nunca deixaram de existir 
laços entre nós e o povo mauritano. Es­
tes laços se tornaram significativos es­
pecialmente com relação às forças pro- 
gressitas deste pais, não obstante as di­
ficuldades que elas suportam.

No tocante ao Marrocos forças opor­
tunistas. Um exemplo disso é o antigo* 
Partido Comunista, que vendeu tudo, 
até os seus antigos militantes que se en­
contram nas prisões de Hassan II. Ele 
agora tem cadeiras no Parlamento e 
pastas nos ministérios, tendo se esque­
cido de toda a sua militância e do seu 
fervor revolucionário de antes de ir para 
o governo. Ele constitui uma força opor­
tunista que apoia teses partidas do pa­
lácio de Hassan II. Colabora estreita­
mente com o regime, inclusive com a re­
pressão ao próprio povo marroquino. 
Com este tipo de força, está claro, não 
podemos ter nenhum tipo de relação.

(1) Os “técnicos" franceses a que faz aqui 
referência o representante da Frente POLI- 
SÀRIO já foram postos em liberdade. O go­
verno francês, como se recorda, tentou orga­
nizar uma grande provocação, a nível inter­
nacional. acusando a POLISÁRIO de seques­
tro de “inocentes” . A provocação foi orques­
trada, como sempre, pelas grandes agências 
internacionais de noticias, mas não deu re­
sultados. A detenção dos “técnicos" france­
ses foi um momento importante da luta do 
povo saliaraui, porque chamou atenção de 
todo o mundo para esta luta.

de setembro começou uma greve geral 
de professores, e a inflação atingiu este 
ano mais de 30rr. Pçra a burguesia is­
raelense, a integração ao mercado re­
gional torna-se um problema tão prio­
ritário quanto o das “fronteiras segu­
ras” . Claro que haveria uma outra res­
posta para a crise, baseada na unidade 
das massas palestinas e judias, que tor­
nasse possível a utilização em comum 
da riqueza do Oriente Médio, mas esta 
é outra história.

Para Carter, o auto-nomeado emis­
sário da paz, a Conferência de Camp 
David é uma oportunidade de conse­
gui" apoio em seu próprio país, fazendo 
esquecer os erros de uma administra­
ção que se revela cada vez mais impro­
visada. Em outro nível, seu confronto 
é com a União Soviética, que pode 
marcar pontos junto às burguesias ára­
bes se o velho terrorista Beguin persis­
tir em sua recusa senil em devolver 
pelo menos parte dos territórios ocupa­
dos à Síria e à .Jordânia. Mas, sobretu­
do, trata-se de impedir que se coloque 
a necessidade de uma nação palestina, 
cuja criação tornaria cada vez mais 
evidente, a todos os povos do Oriente 
Médio, que o sionismo é apenas uma 
das formas que a dominação de classe 
assume na região. (Aluízio Monteiro 
«Ir, c Carlos Eduardo)

ARGENTINA
A um passo da guerra

A Argentina está em pé de guerra. Um 
regime militar, caracterizado por ser um 
dos mais repressores do Continente, procu­
ra canalizar sua sobrevivência para uma 
saída bélica com outro país, no caso o Chi­
le, governado pelo general Pinochet. A ra­
zão apresentada é a da soberania e inte­
gridade nacionais, ou seja, a disputa da 
região de Beagle, no Sul do Continente, 
com o Chile.

O maior patrocinador da saida belicista 
na junta militar argentina é o almirante 
Emilio Massera, comandante da Marinha, 
que está prestes a pendurar a chuteira e ir 
para a reserva no dia 15. Está fazendo 
tudo para criar um fato consumado e ga­
rantir, assim, sua continuidade no poder, 
talvez como uma alternativa para o gene­
ral Jorge Rafael Videla (muito moderado 
para o gosta da ultra-ultra-direita). A jo­
gada de Massera passa também pela ten­
tativa de acordo com a direita e o populis- 
mo peronista. Fala-se até que ele encon­
trou Mario Firmenich, quando viajou re­
centemente pela Europa. Firmenich é consi­
derado o principal dirigente dos Montone- 
ros.

NICARÁGUA
Repressão não domina a crise

A greve geral paralisa a Nicarágua por 
quase meio mês. A violência do regime d i­
tatoria l de Anastácio Somoza conseguiu se 
impor na cidade rebelde de Matagalpa. 
A paz, contudo, é impossível. Os próprios 
assessores do ditador reconhecem que, a 
qualquer momento, "duas ou três cidades 
serão tomados pela Frente Sandinista de Li­
bertação Nacional, para proclamar um 
governo rebelde e alternativo ao de Somo­
za, buscando, assim, obter o reconheci­
mento internacional".

O ditador já não tem mais adjetivos rai­
vosos para lançar contra as oposiçães de 
dentro e de fora de Nicarágua, que se ma­
nifestam contra o seu regime corrupto. A 
Venezuela já pediu a intervenção da OEA 
e da ONU, procurando, por um lado,

IRA
Oposição enfrenta o xá

Ataques armados a quartéis, passeatas, 
repressão generalizada, enfrentamentos 
entre agentes das forças de segurança e 
manifestantes, greves - tudo isso tem ca­
racterizado, nos últimos tempos, a tensa si­
tuação no Irã. Mais de 30 pessoas morre­
ram em choques com soldados na última 
semana.

O xá está tentando reformar a fachada 
do regime para tentar suavizar os atritos 
com os muçulmanos. Já está formada uma 
Frente Nacional que prega liberdades de­
mocráticas, anistia geral, fim do aparelho 
repressivo (a famigerada polícia política 
Savak). A hierarquia chiita (a confissão 
majoritária no país), de tradição contestó- 
ria e progressista, está temerosa de que a

PERU
Mineiros em greve 
há mais de um mês

Na madrugada, eles chegaram à pra­
ça. Portavam faixas e protestavam. Eram 
6 mil mineiros e seus familiares, gritando 
contra as medidas adotadas pelo governo 
militar peruano, voltadas para a repres­
são da greve nos centros de mineiraçâo do 
país: 50 mil mineiros parados.

Quase ao mesmo tempo, destacamentos 
policiais desceram pelas ruas, apoiados 
por carros blindados. Dispararam à quei­
ma-roupa . Lançaram bombas de gás. Os 
mineiros resistiram. Jogaram pedras, par­
tiram pro corpo a corpo. E receberam 
apoio dos estudantes. Juntos —  operários 
e estudantes —  deixaram a praça para 
ocupar a faculdade de medicina, no centro 
de Lima.

Na última quinta-feira, os mineiros fo­
ram desalojados com os estudantes da fa ­
culdade. A polícia invadiu a Universidade 
expulsando os mineiros. A resistência foi

Pinochet, que está mais prá lá do que 
prá cá, deve estar até satisfeito com essa 
perspectiva de guerra, pois pode encon­
tra r nela uma saída para sua crise interna 
e para as pressões internacionais.

O chauvinismo dos ditadores quer fazer 
das massas dos seus países carne de ca­
nhão. Não custa tentar. O resultado pode 
ser bem diverso do que eles esperam.

no meio, Massera.

apressar a queda de Somoza, mas, por 
outro, impedir que o poder venha a ser 
controlado pelos sandinistas. Em último 
caso, portanto, que fique Somoza, a partir 
de algumas concessões. Posição seme­
lhante vem sendo defendida pelos Estados 
Unidos e pelos vizinhos mais próximos da 
Nicarágua, na América Central. É o caso 
da Costa Rica, que enviou, na última 
quinta-feira, o seu chanceler para fazer vi­
sitas, num só dia, a três paises: Honduras, 
El Salvador e Guatemala, propondo a 
realização de uma reunião de chefes de 
Estado para as próximas semanas.

Enquanto isso, as bombas não param 
de explodir em Manágua e a Guarda Na­
cional prossegue executando o seu "banho 
de sangue". Até quando?

radicalização do movimento oposicionista 
fuja do seu controle. As posições modera­
das contudo, não estão sensibilizando as 
massas iranianas, cada vez mais desiludi­
das com qualquer possibilidade de meras 
mudanças de fachada no regime ditatorial 
do xá.

As possibilidades dos confrontos redun­
darem em benefícios imediatos para os 
que advogam saídas populares não é 
grande: não só a Savak concentra ainda 
um grande controle da situação de segu­
rança no país, como o Exército iraniano é 
um dos mais bem equipados e treinados 
da Ásia. Afinal, a posição geográfica estra­
tégica do Irã mantém os Esados Unidos 
sempre alerta.

realizada com bombas caseiras. Acaba­
ram, porém, dominados e jogados num 
trem, que seguiu para a Zona Central An­
dina, de onde alguns haviam partido para 
realizar a marcha forçada.

A Federação dos Trabalhadores e M i­
neiros anunciou que durante o combate 
"morreram vários mineiros, crianças, e há 
muitos feridos". Mas a greve continua, en­
quanto não forem readmitidos 320 líderes 
demitidos na greve geral do ano passado.

As movimentações de massa, sempre 
contando com o apoio dos setores de es­
querda da Assembléia Constituinte perua­
na, estão sustentando a luta contra o regi­
me militar. A cada dia torna-se mais ana­
crônica a convivência do governo do gene­
ral Morales Bermudez com a liberdade de 
iniciativa dos trabalhadores peruanos.

(A.M.I



EM TEMPO 11
MOVIMENTO ESTUDANTIL

A democracia começa 
na sala de aula
Uma crítica d Comissão Nacional Pró-UNE, pela en­

trevista da última edição: “A generalidade das respostas 
dadas pelas diretorias de entidades presentes e a total 
falta do propostas de como prosse guir no processo des­
tas de reconstrução da UNE, deixa transparecer por um 
lado o isolamento destas direções em relação ao conjunto 
dos estudantes e por outro, a falta de proposta de como 
sair do impasse em que vive o movimento estudantil”.

A os amigos do EM TEMPO
Antes de tudo gostaríamos de reiterar o 

nosso apoio ao Jornal, sobretudo quando a li­
nha editorial do mesmo se define deforma mais 
incisiva sobre as questões colocadas pela con­
juntura: Constituinte, articulação partidária e 
Frente Nacional de Redemocratização. Sem dú­
vida é o preenchimento de uma lacuna há muito 
sentida pelos leitores do semanário que se pre­
tende "colado ao tempo presente”.

Como estudantes ficamos gratificados com 
a preocupação do Jornal em acompanhar a nos­
sa rearticulação a niuel nacional, no entanto, 
não podemos nos furtar de tecer alguns comen­
tários sobre a matéria do n9 26: "A UNE SO­
MOS NOS".

Nossa critica vai diretamente à Comissão 
Nacional PrôUNE. ,4 generalidade das respos­
tas dadas pelas diretorias de entidades presen­
tes e a total falta de propostas de como prosse­
guir no processo de reconstrução da UNE, deixa 
transparecer por um lado o isolamento destas 
direções em relação ao conjunto dos estudantes 
e. por outro, a falta de propostas de como sair 
do impasse em que vive o movimento estudan­
til.

Uma comissão saída sob condições tão ad­
versas (III ENE - SP), tinha como tarefa priori­
tária a procura de sua legitimidade no conjunto 
do estudantado. A Comissão se faria presente 
propondo lutas conjuntas, propagandeando a 
UNE, forjando as condições necessárias para a 
reconstrução da UNE.

A estrutura da comissão (composta pelos 
DCEs) nos parece correta, pois os DCEs são as 
entidades que aglutinam o maior número de es­
tudantes: porém, entre o modelo de um organis­
mo democrático e seu funcionamento existe um 
espaço que pode ser ocupado pela burocracia. 
Para a Comissão ser um organismo democráti­
co, as propostas levadas pelos DCEs deveríam 
passar por uma ampla discussão no conjunto 
dos estudantes. Só assim se garante o encami­
nhamento das lutas e o avanço do movimento. A 
Comissão não é regida por estes princípios. To­
mada de assalto por direções burocráticos, no 
sentido de se isolarem dos estudantes e toma­
rem decisões que somente passam por suas ca- 
becinhas presumidamente iluminadas, tal co­
missão não consegue ao menos recuperar a me­
mória da UNE, por exemplo, confeccionando 
um boletim nacional que trouxesse o histórico 
de nossa entidade. Mesmo quando a dita comis­
são aprovava alguma coisa, como é o caso do bo­
letim, da luta contra a autarquização, sua dire­
ção não colocava as decisões para o restante do 
movimento, resultando na prática em uma en­
trave para o seu desenvolvimento.

Considerar que as direções da pró-UNE a 
borocratizaram por "má vontade ou por um 
"refluxo" do movimento é ficar na superfície da 
análise.

Não podemos dissociar esta prática imobi- 
lista de uma concepção política que a oriente. 
Concepção que vacila antes de encaminhar lu­
ta se propostas no seio do movimento para não 
correr o. risco de perder a pretensa direção do 
mesmo. Concepção que demonstra absoluta in­
capacidade de ligar a luta dos estudantes com 
a luta dos trabalhadores.

Chavões eleitorais 
não mudam a

estrutura econômica
Adalgisa leu e não gostou do ante-projeto da candi­

datura popular Humberto Rezende, mineiro da Zona da 
Mata, “Democracia, sociedade justa e igualitária éuma 
ilusão dentro do Capitalismo”, garante ela, numa carta a 
nós endereçada.

Partindo do pressuposto de que as 
idéias emergem de fatos e situações concretas, a 
política e sua forma de ação vão garantir com ou 
sem pressões a existência e desenvolvimento 
das forças econômicas num dado momento his­
tórico. Democracia, sociedade justa e iguallitá- 
ria é uma ilusão dentro do Capitalismo.

O capitalismo em si implica a concentração 
de renda, desiguldade social, expropriação do 
trabalhador de seus meios de produção, extra­
ção da mais valia etc... Donde o capital não tem 
pátria, quantO mais o do Brasil que é associa- 
dissimo e d°oendente do capital estrangeiro. O 
casamento do capitalzinho do Brasileiro ao 
grande capital estrangeiro já é fato consumado. 
Capital nacional é o butequinho da esquina, e 
quando este prospei a o grande capital o engloba 
por fogocitose.

Reforma agraria em dado desenvolvimento 
das forças produtivas e da dependência econô­
mica é uma proposta muito avultada dos candi­
datos. A reforma agraria distribuindo a terra, 
distribui os meios de produção para o trabalha­ Adalgisa Arantes Campos (leitora)

----------------------------------- -
Padres mineiros condenam
“o terrorismo

Sr, Redator,
0  ódio e a intolerância são cegos e sem inteligênc a. Inca­

pazes de raciocinar, impotentes em responder pela palavra, 
sem coragem de se organizar em um veículo de informação, 
debate e opinião popular, apelam para a agressão covarde, 
para violência bruta, para o terrorismo destruidor.

0  medo os torna audazes. A covardia os esconde no anoni­
mato de siglas inconfessadas. A imperícia e 6 desinteresse 
daqueles que são armados para proteger a vida, a seguran­
ça, a liberdade, a expressão pacífica do pensamento, os ór­
gãos de segurança, os responsáveis pelo poder público, os 
encoraja a prosseguir suas ações.

Exigimos inquérito rigoroso, identificação e punição dos 
criminosos. Se os órgãos públicos, os serviços de segurança 
do Estado não se enpenham em pôr um fim a estes atos de 
terrorismo, eles serão responsabilizados pela consiência po­
pular.

Nós. um grupo de sacerdotes e pastores de Belo Horizonte 
apresentamos a vocês do jornal EM TEM PO nossa solida­
riedade, apoio e o nosso repúdio a estes atos terroristas. Es­
tamos com vocês que tem a coragem e a inteligência para se 
organizar, se identificar, tomar posições e expor suas idéias

\ z

E indiscutível que o M.E., assume 
cada vez mais uma dinâmica nacional. O gran­
de número de encontros por área de ensino e a 
tirada de comissões executimas desses encon­
tros e a necessidade apontada de vinculá-las or­
ganicamente são fatos em alguns estados são 
significantes demonstrações de que o movimen­
to tem grande grau de generalização. Isto nos re­
mete ao seguinte: Uma contradição entre o 
M.E., que é nacional, e sua forma de centraliza­
ção neste nível. A superação desta contradição é 
promovida por dois pontos fundamentais que se 
interrelacionam:

A democracia do movimento.
A consequência de um programa que o

oriente.
Por democracia do movimento entendemos 

aglutinação dos estudantes nas suas entidades 
de base (DAs e CAs), fortalecendo essas enti­
dades para na prática conquistarmos a sua in­
dependência com relação ao Estado. Devemos 
entender a democracia como uma prática diá­
ria, com a permanente participação de todos 
nas decisões, nos encaminhamentos. A entidade 
deve ter canais de participação para atender d 
diversidade de interesses aos estudantes. Ê pre­
ciso construirmos a democracia direta, a demo­
cracia que se baseie nas salas de aula, que conti­
nue nos corredores...

Quanto ao programa não vemos contradi­
ção entre a participação dos estudantes nas lu­
tas gerais da sociedade e suas contradições e 
reivindicações especificas. Se entendemos que 
o eixo tático de intervenção é a luta pela demo­
cracia, devemos perfilar a luta dentro da escola 
segundo esta orientação. A democratização da 
gestão da Universidade: eleições diretas para 
todos os cargos executivos com a exigência de 
orientação programática, o controle do orça­
mento da Universidade, os critérios de contrata­
ção de professores e o estabelecimento de currí­
culos são algumas das questões que encerram 
um grande potencial mobilizador e politizador. 
Se entendemos que a Universidade é um ins­
trumento de dominação de classe, devemos pois 
encaminhar nossas lutas no sentido de alterar 
essa relação de forças no seu interior, alterando 
no sentido de transformá-la segundo a perspec­
tiva histórica dos trabalhadores.

Nestes momentos que antecedem a realiza­
ção do IV ENE é de especial_importância a dis­
cussão sobre os rumos da M. E. Defendemos que 
o IV  ENE deve ser massivo, no sentido que to­
das as propostas lá apresentadas passem por uma 
ampla discussão no conjunto dos estudantes e 
que a escolha de delegados se de por proporcio­
nalidade ao número de estudantes por escola 
(1:500) e que o IV  ENE marque o CONGRES­
SO de reconstrução da UNE para o primeiro 
semestre de 79 e neste intervalo (IV ENE - Con­
gresso) à Comissão seja incorporada as comis­
sões executivas por áreas.

Mais uma vez nos congratulamos com os 
amigos por terem aberto as páginas do jornal a 
essa discussão

Porto Alegre, 2 de setembro de 1978 
Diretoria do DIAU-UFRGS 
tendência PELEIA

dor. Dessa forma ele não precisa se reproduzir 
como força de trabalho nas indústrias. Tal pro­
posta não condiz com o desenvolvimento do ca­
pitalismo no Brasil. Não basta distribuir a ter­
ra, teria que haver a distribuição da tecnologia 
também. Quando é que se distribui tecnolo­
gia? Caso não distribuir a tecnologia, será 
apenas uma disseminação de culturas de subsis­
tência. , ■ .

O nosso candidato da Zona da Mata foi ate 
muito audacioso. Esperamos com fé de cristão 
que ainda nos resta que ele e os outros candida­
tos deixem de propor tanta incoerência a reali­
dade econômica. Mudar tal esturtura econômi­
ca não vai ser com chavões eleitorais e sim com 
mudanças radicais. As grandes transformações 
só ocorrem quando um modelo econômico ja es­
gotou todas suas possiblidades de êxito. Mudan­
ças supérfluas sem alterar realmente a base do 
poder, liberdade relativa podendo a curto prazo 
esfriar a panela de pressão.

destruidor”
publicamente. Condenamos a covardia e a violência dos in­
capazes de debater idéias e criar valores. Só tentam semear 
o medo. Mas não conseguem. A cada ato desses o povo, em 
seus grupos organizados, responde com maior união, cora­
gem e luta pelos seus direitos e valores.

Pe. Henrique de Moura Faria
Pe. Francisco dos Santos
Pe. Marcos Antonio Ferreira de Carvalho
Pe. José Antonio Alvarez Muniz.
Pe. Luiz Alberto M iranda Mendes 
Pe. Antonio Fernandes Scarpa 
Pe. Rogério Inácio de Almeida Cunha 
Pe. Emenésio Ângelo Lavarces 
Pe. Roberto Augusto 
Pe. Natanael de Mourães Campos 
Pe. Carlos Pinto de Oliveira 
Pe. Bernardino Batista dos Santos.
Frei. Antonio Vicente de O liveira Pereira 
Frei Basílio Rezende 
Frei Leonardo Pereira 
Frei Danilo Rodrigues 
Frei Ilário  Mekes 
Frei Cristóvão Pereira 
Frei Antonio do Prado 
Frei Eduardo Metez.
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H
para discriminação 

que sofrem na imprenssa
O jornal Noticias Populares veicula uma imagem 

preconceituosa do homossexual, associando-o à idéia de 
crimino8o-traficante-corruptor. Ê o que denunciaNúcleo 
de Ação Pelo Direito dos Homossexuais, de São Paulo, 
numa carta que será brevemente remetida a entidade da 
imprensa. “Nós, que escolhemos uma sexualidade discri­
minada por certos grupos repressores, como marginali­
zados e condenados hà muito tempo ao silencio. Por isso 
constituímos um grupo social facilmente objeto deste 
tipo de exploração comerciais impunes, como a pratica de 
tal jornal evidencia, dizem.

Durante o mês de julho deste ano - entre o 
dia 11 e o dia 22, precisamente - o jornal NOTÍ­
CIAS POPULARES desta capital publicou sete 
manchetes de primeira página relativas a ho- 
mossesuais envolvidos em truculentos atos cri­
minosos: "Homossexuais sequestram 2 irmãos 
em SP” (11 de julho), "Homossexual é suspeito 
de ocultar crime” (13 de julho), "Escapei ao in­
ferno dos homossexuais" (18 de julho), etc. Esta 
"Máfia do sexo, ramificação dos homossexuais” 
(18 de julho) agiria aparentemente sem que a 
polícia tomasse providências, conforme denun­
cia o jornal: (os pais dos sequestrados) "insatis­
feitos com essas providências (...) continuam as 
investigações por conta própria” e "acreditam 
que a localização dos menores pode ser muito 
difícil ‘se tentada somente pela polícia" (11 de 
julho). Várias das manchetes nao eram sequer 
relativas a crimes: "Dois casamentos de homos­
sexuais revoltam o povo” (21 de julho); "Misté­
rio: homens que se casaram sumiram”, ‘‘Matri­
mônio’ envolve até políticos da cidade" (22 de 
julho).

C fato poderia ser negligenciado, consideran­
do a conduta toda desse jornal: seria mais um 
caso de sensacionalismo apoiado em um tema 
que - não por acaso - aumenta sistematicamente 
as porcentagens de vendas. Os fatos, além de 
confusamente narrados, são manipulados. Por 
exemplo, no dia 13 de julho uma janela da pri­
meira página remete h matéria (“p. 16”) que 
simplesmente não existe. Ê pelo mesmo aes- 
compromisso que os acontecimentos são noti­
ciados em meio a uma maré de considerações 
que identificam o homossexual" e de modo 
ridículo. O NOTÍCIAS POPULARES parece in­
cumbido de "denunciar" tais ocorrências en­
quanto o jornal "sério” da mesma empresa, a 
FOLHA DE SÃO PAULO, não faz menção dos 
mesmos fatos. Algumas camadas das classes 
médias poderíam considerar esse jornal como 
inofensivo, isto é, "ninguém” levaria a sério este 
estilo jornalístico. Mas nós entendemos que a 
mentalidade veiculada pelo NOTÍCIAS POPU­
LARES é extremamente perigosa e reveladora 
da falta de ética profissional de quem escreve e 
de quem o financia. Com efeito, se muitos seto­
res o desconhecem ou o tomam como literatura 
de humor, existe uma camada popular de rele­
vância que o lê, o consome e acredita nele. Ê as­
sim que nessas ciasses populares desenvoivem- 
se atitudes e preconceitos contra o conjunto dos

A vida produz a morte
Alguns comentários vindos de Paris sobre o euro-comunis­

mo, estanilismo e o socialismo.
"Prezados redatores:

Gostaria de fazer alguns comentários sobre 
a "questão" do euro-comunismo. Não podendo 
aqui me estender em inúmeros tópicos, tentarei 
abordar rápidamente três pontos que julgo inte­
ressantes:

O stalinismo como um processo inacaba­
do e contraditório: Traco

A velha questão da natureza da URSS;
Um exemplo recente, a saber, o PC francês 

e as eleições legislativas.
Meu primeiro interesse diz respeito pro­

priamente ao caráter histórico do euro-comunis­
mo. Ao leitor menos atento, o euro-comunismo 
pode parecer algo como uma concretização de 
uma ruptura total com o stalinismo. Se existe 
realmente um rompimento com a ortodoxia s- 
talinista, este rompimento se da mais devido a 
necessidade crescente por parte dos PCs de uma 
adaptação as contingências político - burguesas 
existentes nos países capitalistas avançados.

Esta adaptação consiste num processo de 
social - democratização. Isto não quer dizer que 
os PCs estão se tornando social-democratas mas 
sim que, tendo em conta a correlação de forças 
no interior da luta de classes, a possiblidade 
existirá. Este processo revela claramente a de­
composição dos PCs tanto do lado orgânico 
quanto a sua fidelidade incondicional ao pais do 
"socialismo avançado": Mas a pergunta resta 
de pé: Por quê tudo isso?

Sôbre o estalinismo muito se escreveu e 
muito será ainda escrito. Repetindo Mandei eu 
diria que a ditadura stalinista foi ^"produzi­
da" pela revolução bolchevique assim como a 
vida ‘‘produz" a morte: como sua própria nega­
ção. Passando por cima de todas as conside­
rações históricas que seriam necessárias a serem 
levados em conta, o abandono do caráter mar­
xista revolucionário por parte dos PCs só pode­
ria levá-los à uma cirse. No entanto esta crise 
não pode ser considerada como uma espécie de 
peripécia mais ou menos controlada pelos bu­
rocratas. Esta crise ê ao contrário, uma conclu­
são das transformações profundas existentes 
sobretudo nas relações de forças entre as classes 
sociais numa escala mundial e das contradições 
resultantes entre as massas e os aparelhos buro­
cráticos.

alertam

homossexuais. Não dar a devida importância d 
veiculação incessante dessa ideologia preconcei­
tuosa, além de significar um desrespeito à ética 
profissional, é uma omissão que implica em con­
sentimento.

Nós, que escolhemos uma sexualidade dis­
criminada por certos grupos repressores, somos 
marginalizados e condenados desde há muito- 
tempo ao silêncio.Por isso constituímos um gru­
po social facilmente objeto deste tipo de explo­
rações comerciais impunes, como a prática de 
tal jornal evidencia. Êm nossos dias a livre acei­
tação da própria sexualidade começa a ser enca­
rada como um dos direitos humanos fundamen­
tais. Também sabemos hoje que a homossexua­
lidade não é uma doença a ser curada. A per­
gunta Por que se e nomossexual' aparece tão ir­
relevante como a pergunta ‘Por que se é heteros­
sexual’. Ê num momento assim que o procedi­
mento do NOTÍCIAS POPULARES pode ser 
compreendido como uma reação de defesa não 
casual, ainda que talvez não premeditada. Para 
os interesses de certos grupos é perigoso que ca­
madas até agora reprimidas e/ou marginaliza­
das - mulheres, negros, homossexuais, índios 
tomem consciência dos motivos da sua opres­
são. Essa espécie de pecado original a que esta­
vam condenadas só foi criada para que "tudo 
andasse bem na sociedade". E também perigo­
so que nós, homossexuais, contestemos essa 
ideologia onde um ser (o macho) domina o outro 
(a fêmea) com uma finalidade (a reprodução). 
Nesse sentido, o homossexualismo torna-se du­
plamente "incômodo". Trata-se, com efeito, de 
uma sexualidade onde pretendemos que não 
exista um dominador e um dominado e cuja "fi­
nalidade” é estritamente lúdica. Sabemos que 
não será através de concessões parciais que esta 
realidade mudará. Ela mudará quando mudar o 
sistema todo.

Não é causai, portanto, que a ideologia expos­
ta no NOTICIAS POPULARES vise manter a 
imagem do homossexual-crimonoso-traficante- 
corruptor e, como se tudo isso não bastasse, 
doente, e doente que não quer “sarar” . Torna­
mos públicos nossos protestos com relação ao re­
ferido jornal, para que esse tipo de desrespeito 
ético não se repita, nele ou em qualquer outro 
órgãos de imprensa.

Nós continuaremos alertas quanto a futuras 
ocorrências desse teor que, doravante, não dexa- 
remos passar em branco.

Poder-se-ia dizer no entanto que os euroco- 
munistas e os mastodontes do Kremlin servem 
como suporte a burguesia imperialista? Eu diria 
que não se esta questão parecer ao leitor como 
algo no sentido de que o reformismo esteja a ser­
viço da burguesia. Mas sim se levarmos em con­
sideração ao fator de última instância em tanto 
quanto organização contra-revolucionária.

Meu segundo ponto diz respeito ao conceito 
de socialismo. Seria o socialismo a construção 
de uma economia sem propriedade privada dos 
meios de produção? Evidentemente que não. 
As conquistas de outubro (produção ae merca­
dorias generalizadas, monopólio estatal do co­
mércio exterior etc) caracterizam apenas um 
processo de transição. Seria portanto mecani- 
cista dizer que de um lado existem relações de 
pçoduções de transição ao socialismo e de outro 
uma super-estrutura política e ideológica? 0  mo­
nopólio de gestão e dos privilégios materiais da 
burocracia, com os quais eles são combinados, 
mostram flagrantemente o caráter não socialis­
ta da URSS.

Finalmente, meu exemplo, o do PC francês, 
mostra claramente o caráter contraditório exis­
tente entre o reformismo da burocracia stali- 
nista e a ortodoxia. Se por um lado Marchais se 
apresenta como um dos “três grandes do euro-co­
munismo" de outro ele é obrigado a se recondu­
zir ao velho esquema da "dureza proletária". E 
com o isso se dá ? Primeiramente pelo fato de que 
a mutação do PCF não se dá de maeira homogê­
nea, nem ao nível de sua base nem ao nível de 
sua direção. Uma oposição do aparêlho dirigen­
te sc forma em torno do diretor do "L 'humani- 
té" Roland Leroy e quando o processo eleitoral 
francês "demonstra' ao PCF que ele não au­
mentará sua quota eleitoral esta faccão acaba se 
impondo e obrigando aos “euro-comunistas" sal­
tarem do barco. Não podendo ser mujoritário 
no governo e nem mesmo desfrutar de uma po­
sição de minoria critica, sentindo enfim que en­
tre o PCF e PS a pequena-burguesia prefere o se­
gundo, os stalinistns clássicos puderam se im­
por c re-orientar politicamente a burocracia di 
rigente do PC. F n resto foi o que se viu.

Ingo Barros Paris

Sindicato 
comunica 
que venderá 
'"Em Tempo"
Entre outros motivos,
“a escolha é pela 
ampla informação 
atualizada sobre 
as várias frentes de lutas 
da classe trabalhadora 
no Brasil. dando 
um quadro geral 
do avanço de sua 
consciência, organização 
e mobilização”.
Companheiros,
Visando ampliar e intensificar 
a veiculação de notícias 
e análises que interessam 
principalmente d classe trabalhadora 
e na impossibilidade de nosso 
jornal “O Petroquímico” 
atender satisfatoriamente, com 
frequência e constância, a essa 
proposta por sua edição ser 
bimestral,
o Sindiquímica

colocará a venda semanalmente 
(toda segunda-feira) na porta 
da farmácia e na sede 
do sindicato, jornais 

e publicações que não chegam 
às bancas dos suburbios 
e baixada fluminense.
Nesse sentido
iniciaremos, vendendo o semanário 
de circulação nacional 
chamado "Em Tempo”, cujo 
preço nas bancas é de Crf 10,00, 
sendo que para nós, 
trabalhadores, 
sairá a Crf 5,00.
A escolha recaiu sobre
esse jornal semanário por
participarem de sua edição
trabalhadores (inclusive de
nossa categoria),
e pela sucinta e completa
abordagem que ele faz
em linguagem bastante adequada
e simples de assumtos tais
como política nacional, econômica
e social e sua direta relação
com a classe trabalhadora, bem
como ampla informação
atualizada sobre as várias
frentes de lutas da classe
trabalhadora no Brasil, dando
um quadro geral do avançao de
sua consciência, organização e mobilização.
Para os companheiros que ainda
não conhecem o semanário "Em Temttn”
encontram-se à disposição
(gratuitamente)
vários números anteriores, cedidos 
como cortesia pela editora do 
jornal, que poderão ser apanhados 
na porta da farmácia.
Dê o seu apoio a mais essa 
iniciativa e esforço do sindicato, 
visando melhorar o nosso nível 
cultural e de informação.
Gildo Pinheiro da Silva
(presidente), João Carlos
Araújo Santos (secretário geral) 
Sindicato dos Trabalhadores 
na Indústria Petroquímica de 
Duque de Caxias, RJ.

Chico Pinto: 
governo 
é réu nos 
atentados
Quem acompanhou de perto como 
acompanhei, na qualidade de espectador 
e de parte, tem razões especiais 
para repudiar os atos de terrorismo 
acobertados pela omissão do governo, 
como o que atingiu, recentemente, 
por duas vezes, o jornal "EM TEMPO*’. 
Desde o primeiro dia
em que a censura e a violência
baixaram ostensivamente sobre
a imprensa alternativa,
estive presente nas oficinas
onde se imprimia o Jornal Opinião.
Assisti a sua apreensão 
vi a prisão de seu diretor,
Fernando Gasparian.
Acompanhei-o a Polícia Federal.
Protestei contra a violência e reclamei 
pela sua liberdade junto ao chefe 
do Departamento de Polícia, 
e deixei aquela repartição 
em companhia da vítima do arbítrio.
0  fato se reproduziu quinze dias depois.
Naquela ocasião, ao lado
dos deputados Lisãneas Maciel
e Marcos Freire, presenciamos
a repetição da violência,
desta vez, com maior intolerância
dos policiais armados de metralhadoras,
sob o comando do próprio Chefe de Polícia.
Como um dos fundadores do Jornal
Movimento e um articulista,
senti a ação nefasta da censura
quando, dos cento e trinta e cinco artigos
que escrevi, o primeiro ano,
somente cinco foram publicados sem cortes.
Outros órgãos de imprensa do país
padeceram de semelhantes violências
a exemplo da Tribuna da Imprensa,
O São Paulo, O Repórter,
Ex, O Pasquim.
Essa manifestação de hoje, 
porém, revela uma posição mais 
firme
da sociedade
quando, de público, protesta
contra esses atentados e condena 
a selvageria da qual 
o governo é co-réu.

Francisco Pinto
(ex-deputado federal
pelo MDB baiano)



Milhares de operários da siderúrgica Belgo-Mineira, no interior de Minas, decidem em Assembléia convocada pelo sindicato, a paralisação do trabalho como arma para conseguir suas reivindicações: aumento salarial e mudança da escala de revezamento nos turnos, entre outras. A  empresa cedeu.
A GREVE QUE PAROU MONLEVADE

Reportagem de João Batista dos Mares Guia

A  negociação com os patrões, passo a passo.
A Belgo queria testar o fôlego dos trabalhadores. E testou.

Já  no dia seguinte, à eclosão da gre­
ve, o delegado regional do Trabalho, 
Onésino Viana, convoca a Belgo e o 
Sindicato dos Metalúrgicos de João 
Monlevade para uma reunião, com a 
presença do procurador regional do 
trabalho em Minas, Luiz Carlos da Cu­
nha Avelar.

Durante o encontro, o procurador foi 
claro: a greve termina ou será instaura­
do o dissídio coletivo e aplicada a lei, 
pois a greve “é uma convulsão social”, 
disse ele.

De posse desse aliado, a diretoria da 
Belgo quis demonstrar uma força que 
não tinha. Proposta da companhia: pa­
gar um aumento de três por cento além 
do índice do governo e uma antecipa­
ção salarial de cinco por cento, a partir 
de fevereiro. E nada mais. Em relação 
ao revezamento de turno de trabalho, o 
diretor industrial da Belgo, Antonio 
Polansky, disse, frente a frente com 
João Paulo Pires Vasconcelos, presi­
dente do Sindicato dos Metalúrgicos 
de Monlevade, que a empresa teria que 
fazer estudos e planos e que o prazo ne­
cessário para isto seria 31 de dezembro. 
Mas o procurador então sugere a em­
presa o prazo limite de 30 de setembro 
para que ela apresente uma solução a 
respeito das escalas de revezamento.

Esticando de propósito
Ainda no sábado, em João Monleva­

de, o Sindicato marca uma assembléia 
para as 18hs. A empresa pressiona João 
Paulo: “Você está esticando a greve de 
propósito” . Todo o estado maior da 
empresa está na cidade. Feita a as­
sembléia, dois mil trabalhadores deci­
dem por unanimidade pela continua­
ção da greve. A proposta da empresa 
foi considerada “uma piada”.

Nessa noite mesmo, o presidente do 
Sindicato dos Metalúrgicos é chamado 
pela diretoria da Belgo para uma reu­Belgo-Mineira, um império no Brasil

Já no final da assembléia 
dos metalúrgicos de João 
Monlevade, realizada na 
quinta-feira, dia 31 de agos­
to, pela manhã, na qual os 
trabalhadores da Belgo- 
Mineira decidiram entrar 
em greve, um operário fala­
va aos companheiros: “To­
da vez que vamos reivindi­
car salário a Belgo diz que 
não pode ir além do índice 
do governo, que a compa­
nhia está em situação finan­
ceiro difícil. A Belgo está 
em crise? - ele pergunta - 
Não, nós é que estamos ar­
rochados”.

De fato. A Belgo não está 
em crise. Desde que iniciou 
suas operações no Brasil, a 
partir de 1934, a Belgo- 
Mineira tornou-se um gi­
gantesco conglomerado, ca­
pitaneado pela Belgo de 
João Monlevade. Os inte­
resses do grupo Belgo- 
Mineira estão espalhados 
por nada mais que 11 em ­
presas de grande porte no 
país. A siderúrgica Belgo- 
Mineira de João Monlevade 
apresentou-no ano passado

nião. A conversa então já é outra. No 
domingo, quarto dia da greve, a empre­
sa formaliza uma contra proposta que 
é a seguinte:

•  pagamento de 10% de aumento de 
salário acima do índice do governo, a 
partir de l9 de setembro de 1978;

•  pagamento de duas antecipações 
salariais, de 5% cada, sendo a primeira 
paga a partir de l9 de fevereiro de 79 e a 
segunda a partir de l 9 de junho de 79;

•  gratificação de retorno de férias 
correspondente a 190 horas de trabalho, 
a partir de l9 de janeiro de 79 (atual­
mente são pagas horas), com os tetos 
de gratificações vigentes;

•  pagamento do valor da média das 
horas extras trabalhadas em casos de 
emergência ou em serviços de manu­
tenção, valor que será incorporado ao 
p«6amento do repouso, 139 salário e fé­
rias;

•  regulamentação do piso salarial, 
cujo valor alcança Cr$ 2.776,80;

•  a empresa aceita a formação de 
uma comissão paritária constituída de 
seis membros, sendo três indicados 
pela empresa e três pelo sindicato, e 
cuja função será elaborar as normas ge­
rais de trabalho, regulamentando a 
disciplina (e portanto as punições), fre­
quência ao trabalho, readaptação, 
equiparação salarial e a aplicação das 
mudanças nas escalas de revezamento. 
O árbitro dessa comissão, propôs a em­
presa, será um membro da alta direção 
da Belgo (os operários queriam um ár­
bitro neutro).

Trabalhador 
e democracia

No domingo, 8 hs da noite, começa 
outra assembléia. Pauta: discussão da 
contra-proposta da Belgo-Mineira. 
Dentro do cine Monlevade estão pelo 
menos dois mil operários. Lá fora, no 
saguão e na praça, outros mil ficam na

um lucro operacional liqui­
do de Cr$ 600 milhões, con­
forme está registrado na 
Bolsa de Valores do Rio, em 
que pese o fato da empresa 
declarar que o seu lucro em 
1977 não ultrapassou os Cr$ 
360 milhões. A Belgo de 
João Monlevade fatura 26 
milhões por dia. Ela produz 
3.220 toneladas de aço por 
dia.

O grupo Belgo-Mineira 
detém o controle das se­
guintes empresas: Belgo- 
Mineira de Sabará (Siderúrgi­
ca), Trefilaria de Contagem 
(fabrica de arames e trefila- 
dos), Belgo-Mineira BK, 
sede em Santa Luzia (pro­
duz arame para pneus), Sa- 
marco Mineração Samitre 
Mineração, Cafe, que con­
trola todos os investimentos 
que a Belgo faz em compra 
de terra, Florestamento, re- 
florestamento, produção e 
comercialização de carvão 
(a Cafe é a maior proprietá­
ria de terras no Estado de 
Minas Gerais), Basa (agro­
pecuária da Belgo), Samife 
(sede em São Paulo, produz 
cabos de aço) e a BMB.

escuta sem poder entrar. Estava tudo 
lotado.

João Paulo Pires abre a assembléia: 
“é público que a partir de 64, e mesmo 
a partir de 45, nada se fez pelo traba­
lhador. Vivemos entre 45 e 64 uma su- 

osta democracia. Mas de fato o traba- 
íador continou sendo escravo e esta 

escravidão se agravou a partir de 64. 
Desde então perdemos ate o direito de
lutar por salários” .

Ele prossegue: “a partir de 64 uma 
minoria dominante extingiu as liber­
dades, prendeu, oprimiu, de um ano 
para cá começaram a falar de Estado 
de Direito. Mas ninguém fala da revo­
gação da CLT, que é pior que o AI-5 
para o trabalhador” .

“A partir das greves do ABC paulis­
ta, continua João Paulo, os trabalha­
dores, arcando todos os riscos, parti­
ram para a paralisação do trabalho. 
Eles iam às fábricas, batiam os car­
tões, iam para os seus lugares de traba­
lho, mas as máquinas não funciona­
vam. É assim que estamos fazendo. 
Decidimos também que se a empresa 
chama-se alguém para conversar, nin­
guém iria. Só o sindicato representaria 
os trabalhadores e todas as decisões se­
riam tomadas em Assembléia”.

E mais: “a empresa utilizou até ago­
ra todos os recursos para intimidar. Ar­
ticulou dentro da empresa os seus pre- 
postos para que eles dissessem a todos, 
em reuniões, que a empresa iria falir e 
que todos ficariam sem emprego. O ú- 
nico instrumento de negociação que 
nós temos é este. Desde o dia 14 de 
agosto, o sindicato apresentou à em­
presa um documento contendo as 47 
reivindicações feitas pelos trabalhado­
res. Solicitamos a ela uma resposta até 
o dia 30 de agosto, e ela se comprome­
teu a apresentar uma resposta até essa 
data. Primeiro ela afirmou que não 
mudaria as escalas de revezamento. 
Isso foi antes das eleições sindicais 
ocorridas.nos dias 21, 22 e 23 de agosto, 
com a nossa vitória a empresa então re­
solveu que atendería parcialmente a 
reivindicação sobre a mudança nas es­
calas de revezamento, mas negou-se a 
discutir salário. A empresa queria tes­
tar a capacidade dos operários para­
rem. Isso foi no dia 30 de agosto. Ela

quis testar a nossa força, e no dia 31 
paramos a usina”.

“A Belgo agora apresenta a todos nós 
uma contraproposta. Cabe a esta as­
sembléia decidir se continuamos a 
greve ou se aceitamos a proposta da 
empresa e encerramos a greve”, con­
cluiu João Paulo.

A discussão da proposta durou qua­
tro horas. A Belgo se comprometia a 
atender inteiramente a reivindicação 
de mudança nas escalas de revezamen­
to, principal causa da greve, e atendia 
parcialmente a reivindicação de au­
mento salarial acimâ do índice do go­
verno. Além disso, nenhum operário 
seria punido ou despedido por ter par­
ticipado da greve e todos receberíam os 
dias em que ficaram parados. Dentr? 
as reivindicações fundamentais apenas 
duas não foram atendidas, sequer par­
cialmente: o abono de família de 10% 
para os casados e o aumento salarial 
móvel de 10% toda vez que o custo de 
vida atingir esse mesmo percentual.

Na assembléia, o clima era de vitó­
ria. Por fim, ficou decidido por unani­
midade que a greve terminaria a zero 
hora e que dali mesmo se voltaria ao 
trabalho. Mais: que a ordem de volta 
ao trabalho só valeria se fosse transmi­
tida pela diretoria do sindicato, que 
para isso deveria percorrer toda a usi­
na, orientando o retorno ao trabalho.

No interior da usina, ordem de 
contra-mestre, chefé ou de qualquer 
que não fosse da direção do sindicato 
era o mesmo que nada. No setor de 
acabamento, por exemplo, o chefe fa­
lou que o pessoal não ia fazer greve. O 
setor foi um dos primeiros a parar. Ter­
minada a greve, o chefe deu voz de co­
mando para que todos retornassem ao 
trabalho. Ninguém se moveu. Foi o 
sindicato chegar até lá e o trabalho co­
meçou.

Durante a greve um operário expli­
cava que “o sistema de administração 
da Belgo é penoso pro trabalhador, as 
condições de trabalho não são boas, de 
modo que quando o operário reclama 
problema salarial e insalubridade ele 
recebe ameaça”. Organizada a comis­
são paritária, que vai elaborar as nor­
mas gerais de trabalho, “as chefias vão 
perder o arbítrio que elas tem hoje”, 
disse João Paulo.

“A greve foi uma vitória. Nós conse­
guimos solução para o problema das 
escalas de revezamento de turno de 
trabalho e aumento de 10% acima do 
índice do governo. Foi uma luta. Valeu 
a pena lutar. Há muito tempo que os 
trabalhadores aqui não conseguem na­
da. Quem mais apoiou os operários foi 
o nosso sindicato. Mas o papel princi­
pal foi dos trabalhadores que apoiaram 
em peso a greve. Todo mundo partici­
pou da greve. A empresa não teve nem 
jeito de fazer muita pressão contra nós. 
Ficou muito difícil pra ela porque ela 
não conseguiu dividir os operários. 
Marchou todo mundo com a greve”.

O depoimento é do operário Marci- 
nho, 29 anos, doze deles dedicados à 
produção de aço na Companhia Side­
rúrgica Belgo-Mineira, de João Monle­
vade. Eram 15 h de segunda-feira, dia 
4, e Marcinho, de macacão cinza e 
marmita na mão, saía do trabalho na­
quele momento. Era a primeira vez 
que trabalhava depois da greve, que ti­
nha terminado a zero hora, daquele 
dia, da qual participara pela primeira 
vez, junto com 4.200 companheiros.

As conquistas
“Zé Marreta”, personagem que re­

presenta o operário da Belgo de João 
Monlevade, aeu o seguinte recado para 
os ses companheiros através do infor­
mativo sindical, lançado regularmente 
pelo sindicato de João Monlevade: 
Esse ano, é necessário que negocie­
mos diretamente com a empresa, com 
vistas à negociação direta o sindicato 
realizou várias assembléias em julho, 
quando foram colhidas 47 reivindica­
ções de mudança nas escalas de reve­
zamento de turno de trabalho. Isso é o 
seguinte: existe uma portaria 117, do 
governo, que regula o regime de traba­
lho nas indústrias siderúrgicas, que 
utilizaram o revezamento de turno. A por­
taria 117 estabelece que o operário tra­
balhará no máximo 2.200 horas anuais. 
Pelo sistema adotado na Belgo Mineira 
o trabalhador é obrigado a cumprir 
anualmente uma jornada de 2.504 ho­
ras anuais, 304 horas a mais do que de­
termina aportaria 117”.

Agora, com a vitória conquistada 
através da greve os operários da Belgo 

'de Monlevade trabalharão menos ho­
ras, terão descansos maiores e recebe­
rão o mesmo salário.

Outra questão fechada era o aumen­
to salarial acima do índice oficial. Òs 
operários queriam 20%. A empresa 
concordou em pagar 10% e duas anteci­
pações de 5% cada. Os operários acha­
ram razoável. Além destas reivindica­
ções, os operários de Monlevade conse­
guiram a aprovação da Belgo para a 
formação de uma comissão partidária 
que formulará as normas gerais de tra­
balho, gratificação de retorno de férias 
correspondente a 190 horas, fixação e 
regulamentação do piso salarial, res­
taurante e compromisso da empresa 
para a discussão de reivindicações liga­
das a transporte noturno, plano habi­
tacional e um conjunto de reivindica­
ções que poderão ser solucionadas 
através do estabelecimento das normas 
de trabalho.

A vitória dos trabalhadores de João 
Monlevade acontece no momento em 
que se inicia a campanha salarial dos 
metalúrgicos de Belo Horizonte e Con­
tagem. A grande preocupação da Bel­
go, daqui em diante, é evitar que as 
conquistas dos operários de Monlevade 
sejam reivindicadas pelos operários da 
Belgo de Contagem e de Sabará. Õs 
operários da Belgo de Contagem tem 
salários inferiores aos salários de seus 
companheiros de Monlevade.

O começo
No dia 31 de agosto, quinta-feira, 

ainda é cedo, e em Monlevade, quem 
não está na usina trabalhando, está a 
caminho do cine Monlevade, onde vai 
ser realizada a assembléia dos operá­
rios da Belgo, convocada pelo sindicato 
dos metalúrgicos. Às 8 h o cinema já 
está lotado. São 1.500 pessoas. Dentro 
da usina, dois mil operários trabalham 
no turno das 7 às 15 h. Por causa disso 
o sindicato marcou outra assembléia 
para as 16 h.

Assim, quem vai à assembléia de 
manhã é por que vai pegar serviço à 
tarde, ou quem sabe vai começar a gre­
ve à tarde. Quem tá trabalhando de 
manhã, vem pra assembléia à varde 
prá discutir revezamento e salário e, 
quem sabe, sair daí já em greve.

Dito e feito. Não deu outra coisa. O 
presidente do Sindicato, João Paulo 
Pires Vasconcelos explicou para a as­
sembléia que a empresa queria testar o 
sindicato e os operários. No final os 
operários diziam: “Tá testado, tamos 
em greve” . Saiu greve por unanimida­
de. Agora era convencer a turma que 
estava lá dentro e esperar até a tarde.

EM tempo:

“Esse movimento - explicou um ope­
rário - é uma luta antiga que a gente 
vem reivindicando. Porque o governo 
implantou um sistema de índice sala­
rial anual, e isso todo mundo tá agora 
conscientizado de que é roubo. Traba­
lho aqui há 22 anos. Já houve greves 
aqui e todas com sucesso antes de 64. 
O homem que entra numa luta dessa é 
prá decisão final, porque não temos 
nada mais a esperar” .

Às 14 h, João Paulo está na porta da 
entrada principal da Belgo distribuin­
do o “Zé Marreta”, já dando a notícia 
da assembléia e da decisão de se fazer 
greve. A notícia corre dentro da fábri­
ca. Tudo tranquilo. Do lado de lá, no 
departamento de relações industriais, 
a diretoria da Belgo está reunida.

Às 14 h45 m, o chefe de relações in­
dustriais, Haroldo D’Ávila, chega rápi­
do até onde está João Paulo e lhe entre­
ga um comunicado oficial da Belgo. O 
comunicado diz que em caso de geve 
alguns setores não poderão parar in­
tempestivamente. A greve estava mar­
cada para as 15 h da tarde, dali há pou­
co, quando a turma que foi à as­
sembléia pela manhã entrasse para 
trabalhar.

Às 14 h 55 m, Antônio Polansky, di­
retor industrial, irônico, responde ao 
repórter: “Greve? Que greve? Você es­
tá mais bem informado do que nós” . 
Daí há pouco entra na sala o chefe de 
relações industriais e diz: “A usina pa­
rou’’.

No gargalo 
da produção

De fato, às 15 h parou tudo, menos o 
setor de desbastamentos de lingotes. A 
turma queria parar mas o chefe do se­
tor estava em cima, e a produção pros­
seguia. Ali é o gargalo da produção por­
que o “setor alimenta toda a lamina- 
ção”, explica o operário. Quinze minu­
tos depois, a greve só não tinha aconte­
cido ali no setor de desbastamento. De 
repente, um lingote incandescente se
ãuebra sobre os cilindros de transporte 

e lingotes. Para a produção. Começa 
a greve neste setor. Agora ela é geral.

Lá no cinema, são 16 h, começa a as­
sembléia. Daí há pouco, por unanimi­
dade todos entram no movimento.

José Ribeiro Fenelon, diretor de or­
ganização da Belgo, não acredita “que 
esse movimento tenha só conotações 
internas não. Eu acho que é uma cópia 
do movimento de São Paulo. Ãté hoje 
nós não conseguimos analisar bem 
todo o_ movimento sindical que ocorreu 
em São Paulo. Ê uma movimentação 
no sentido de formação até de partido 
político”.

Perigo de explosão
Já no segundo dia da greve, sexta- 

feira, dia l9 de setembro, tudo anda 
tranquilo na cidade, adesão total da 
população, prefeito, padre, jovens, 
famílias dos operários. Polícia não apa­
receu. Lá dentrodausina, no entanto, a 
coisa esquentou um pouco no setor de 
fabricação de oxigênio. As chefias que­
riam que a turma de operação da fábri­
ca de oxigênio, os operários, executas­
sem o trabalho de resfriamento da 
fábrica. Ali é perigoso acontecer uma 
explosão. Sem exagero se acontece “le­
va Monlevade embora”, explica um 
operário. O chefe do setor havia dito 
que a fábrica não podia parar sem que fos­
se feito o resfriamento. Depois, a orienta­
ção técnica foi mudada e, então, as 
chefias quiseram que os operários tra­
balhassem. Os engenheiros e as chefias 
já haviam resfriado uma das fábricas 
(são duas). O sindicato é chamado. 
Òperários e técnicos são consultados e 
fica constatado que a fábrica poderia 
permanecer paralisada, sem necessida­
de de resfriamento. Os operários, en­
tão, permanecem em greve. As chefias 
põem mãos à obra, é dada uma manca­
da. Um compressor arria. Os engenhei­
ros e as chefias são forçadas, pelo seu 
erro, a descarregar todo o oxigênio 
líquido. Isso passou. Mas o presidente 
do sindicato teve que realizar uma pe­
quena assembléia dentro da usina, fei­
ta com um grupo de operários descon­
tentes com a notícia que circulou se­
gundo a qual “lá no oxigênio a coisa tá 
funcionando” . Esclarecido e resolvido.

Ainda na sexta-feira correu a notí­
cia da greve dos bancários. Quem tinha 
dinheiro em banco, tirou. Prá que? Pra 
contribuir com a caixinha, porque se a 
greve durasse muito todo mundo ia 
ajudar todo mundo.

Um dia depois, sábado, chega à ci­
dade uma boa notícia: reunidos no Rio 
de Janeiro, representantes de sindica­
tos combativos de todo o Brasil apro­
varam uma moção de solidariedade aos 
operários grevistas de João Monlevade.


